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« Ce n’est pas le mot de liberté qui ne signifie rien, c’est 

celui de nécessité » 

(Rousseau)  

 

« Tous les besoins que le peuple se donne sont autant de 

chaînes dont il se charge » 

(Rousseau) 
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RESUMO 

 

O objetivo desta pesquisa foi estudar os desdobramentos da antropologia filosófica de 

Jean-Jacques Rousseau a partir de uma leitura que pensa as necessidades humanas. Na 

remoção total das características socialmente adquiridas concretizada num recuo às 

origens, o filósofo conclui acerca da universalidade das necessidades físicas e naturais 

atreladas ao amor de si, que obriga cada qual a ocupar-se consigo mesmo, com seu próprio 

bem-estar. A transição entre essa forma original de isolamento e o encontro com o outro 

acontece mediante a persistência de dificuldades, instrutoras da atuação das qualidades 

distintivas do ser humano, a perfectibilidade e a liberdade. Essas dificuldades 

inevitavelmente induzem a uma atividade circunstancial da imaginação e, quando se 

tornam mútuas, à consciência reflexiva. Imaginar-se o primeiro da espécie e imaginar-se 

no lugar do outro dão margem ao orgulho e à piedade, marcando o momento inicial do 

alargamento da paixão primeira, o amor de si. Nessa expansão de si, o filósofo aponta o 

vínculo entre necessidade e paixão proporcionado pela faculdade da imaginação, 

fundamentando as necessidades do espírito. Então, das novas ideias surgem novas 

paixões e novas necessidades. Na estreiteza das relações de um estado social, o desejo de 

bem-estar, princípio natural que anima a ação humana, parece tanto mais ampliado quanto 

mais insaciável. Paixões factícias e necessidades artificiais são naturalizadas, formando 

um emaranhado de condições que não se pode satisfazer enquanto os corpos são 

enfraquecidos. Mas o real problema que acompanha esse último tipo de necessidade é o 

da dependência da opinião. Por fim, a remoção do caráter de necessidade que envolve o 

artifício através do desligamento da opinião do outro é um grande aliado de Rousseau 

para rompimento dessas relações de dependência, e se aplica aos âmbitos educativo, 

político e pessoal. 

 

Palavras-chave: Rousseau; necessidades; natureza; espírito; opinião. 

 

 

 



 

   

 

RÉSUMÉ  

 

L’objectif de cette recherche était étudier les dédoublements de l’anthropologie 

philosophique de Jean-Jacques Rousseau à partir d’une lecture qui pense les besoins 

humains. Dans la suppression totale des caractéristiques acquises socialement concrétisée 

par un recul des origines, le philosophe conclut l’universalité des besoins physiques et 

naturels attelées à l’amour de soi, qui oblige chacun à s’occuper de lui-même, de son 

propre bien-être. La transition entre cette forme originale d’isolement et la rencontre avec 

l’autre se produit à travers la persistance de difficultés, instructrices de l’action des 

qualités distinctives de l’être humain, la perfectibilité et la liberté. Ces difficultés 

induisent inévitablement à une activité circonstancielle de l’imagination et, quand ils 

deviennent mutuels, à la conscience réfléchie. S’imaginer le premier de l’espèce et 

s’imaginer dans la place d’autrui donne une marge à l’orgueil et à la pitié, marquant le 

moment initial d’élargissement de la première passion, l’amour de soi. De cette expansion 

de soi, le philosophe pointe le lien entre besoin et passion fourni par la faculté de 

l’imagination, fondant les besoins de l’esprit. Alors, des nouvelles idées émergent 

nouvelles passions et nouveaux besoins. Dans l’étroitesse des relations d’un état social, 

le désir de bien-être, principe naturel qui anime l’action humaine, semble d’autant plus 

élargi que plus insatiable. Passions factices et besoins artificiels sont naturalisées, formant 

un enchevêtrement de conditions que l’on ne peut satisfaire lorsque affaiblit le corps. 

Mais le réel problème qui accompagne ce dernier type de besoin est celui de la 

dépendance de l’opinion. Enfin, la suppression du caractère de « besoin » qui implique 

l’artifice est un grand allié de Rousseau pour rompre les liens de dépendance, et 

s’applique au domaine éducatif, politique et personnel. 

 

Mots-Clefs : Rousseau ; besoin ; nature ; esprit ; opinion. 
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INTRODUÇÃO 

 

O ser humano1 é o objeto de estudos de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), e 

seu objetivo é conhecer e definir sua origem, natureza e fundamentos. Tais investigações 

filosóficas são partes do processo de formulação da sua antropologia2, assim como são 

parte dessa antropologia as teorias acerca das influências externas sobre o comportamento 

humano. Esta pesquisa atrela tal antropologia filosófica aos conceitos de necessidade 

presentes na obra do filósofo, aqui agrupados em necessidades físicas, necessidades do 

espírito e necessidades advindas da opinião. 

Para fundamentar seu estudo sobre a natureza do ser humano, Rousseau efetiva 

um recuo às origens, fazendo uso de um recurso intelectual comum a seu tempo. A 

perspectiva de um estado de natureza diz da origem da espécie. O acesso a esse estado de 

coisas se deu, entre os modernos, por um processo de remoção e isolamento das 

qualidades adquiridas em sociedade. A imagem do que seria originário na natureza 

permitiu a esses pensadores determinarem, a partir de suas conclusões, aquilo que é inato 

ao ser humano e o que não é.  

Rousseau, filósofo de aparentes contradições, leva às suas obras a ambiguidade 

 
1 A palavra utilizada por Rousseau em francês, homme, deriva do latim, homo. No artigo Homo húmus 

humanitas (p. 64-76), Niculai Herescu explica que a origem da palavra homo é humus, referindo-se àquele 

que está sobre a terra: « l’adjectif qui correspond à homo est donc humanus ». Sendo assim, a qualidade de 

humanus não está separada do seu substantivo, homo. Mas o substantivo pode ser separado de sua 

qualidade, fazendo de humanitas (humilis, humilitas) uma característica do homo. Quando Rousseau diz 

que “o mais útil e menos avançado de todos os conhecimentos humanos parece-me ser o do homem” 

(ROUSSEAU, 1978d, p. 228), ele não está dizendo que “o mais útil e menos avançado de todos os 

conhecimentos humanos parece-me ser a humanidade”. O estudo sobre l’homme empreendido por 

Rousseau não é somente estudo da humanidade do homem. Trata-se de uma análise mais ampla, na qual 

l’homme “será retratado primeiramente do ponto de vista físico, em seguida do ponto de vista metafísico 

(palavra usada no sentido etimológico de ‘além do físico’) e, finalmente, do ponto de vista moral” 

(SALINAS FORTES, 2007, p. 61). Por esses motivos é impossível substituir a palavra “homem” por 

“humanidade” ou por “humano” sem uma perda considerável de sentido daquilo que vem a ser o verdadeiro 

objeto de estudos de Rousseau. Por outro lado, há uma perda muito maior quando trazemos o termo 

“homem”: a exclusão implícita do gênero feminino, a mulher. Entendemos a percepção do autor e 

conhecemos suas opiniões sobre a mulher, mas tais opiniões não fazem parte de sua antropologia. Pelo 

contrário, não há distinção entre homem e mulher quando o objeto de estudos é a natureza humana. 

Considerando que esse termo é possível de ser atualizado, e em protesto aos séculos de ocultamento do 

feminino no pensamento filosófico, opto por usar o termo “ser humano”, que no português designa a espécie 

humana. 
2 Utilizar o termo “antropologia” para falar desse estudo acerca do ser humano empreendido por Rousseau 

no século XVIII exige cautelosa introdução. Essa palavra não aparece nos escritos do autor, mas “é 

inconteste que as reflexões de Rousseau expressem ideias antropológicas” (DELA BANDERA, 2018, p. 

22), uma vez que o ser humano ocupa o centro das investigações de Rousseau, e antropologia é, por 

definição, o estudo do ser humano (antropo/logia). A história do termo compreende desde o estudo da 

physis ao estudo de uma determinada cultura. Em Rousseau, nós podemos falar em antropologias, defende 

Mauro Dela Bandera, pois seu estudo acerca do ser humano abrange tanto o indivíduo quanto o coletivo. É 

nesse sentido que Dela Bandera visualiza uma antropologia negativa, de remoção de todo artifício para 

encontro com uma possível natureza, e uma antropologia positiva, que diz da construção do ser humano 

nas sociedades. 
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do termo “origem”, que pode se referir tanto ao indivíduo quanto à espécie, assim como 

do termo “natureza”, que pode ser externa ou interna. Abarca, assim, natureza e origem 

com amplitude de sentido e de maneira complementar: a natureza enquanto estado e a 

natureza enquanto princípio, a espécie na origem e a origem do indivíduo. 

Seja quando Rousseau se põe a acessar o estado de natureza ou quando ele se 

dispõe ao esforço intelectual de criar um personagem recém-nascido em Emílio, há uma 

marcante presença do conceito de necessidade física. No Segundo Discurso, as 

necessidades adquiridas ao longo do processo de socialização são removidas até que o ser 

humano, na origem da espécie, esteja completamente entregue a si mesmo, às suas 

necessidades físicas. Já na narrativa do tratado da educação, do berço à adolescência, o 

jovem Emílio permanece entregue às necessidades fundamentais sob propósito de que 

nele sejam preservados os princípios da natureza. 

Na origem ou no puro estado de natureza – cujo caráter de pureza orbita a 

dimensão hipotética de um momento propício para a espécie –, a natureza humana 

enquanto princípio se revela, mostrando o amor de si, paixão natural que ordena o bem-

estar e a conservação, como móbil para o cumprimento das necessidades. Essa paixão é 

limitada pelo sentimento de piedade, uma repugnância universal em ver sofrer, o que 

garante a conservação da espécie. Tais sentimentos são parte da consciência imediata, 

não carecendo de reflexão para que sejam sentidos. 

A esses sentimentos harmônicos, Rousseau soma a capacidade orgânica de 

suprirem a si mesmos pelos próprios meios, para disso concluir a independência natural 

– não da natureza, mas do seu semelhante –, num argumento reforçado pela afirmação de 

que qualquer dependência enquanto hábito é demais onerosa àqueles que só podem contar 

com as próprias forças. Dessa forma, as necessidades naturais, diante de um ambiente 

propício para a sua satisfação, não oferecem motivo para que cada qual a ultrapasse a 

relação imediata consigo mesmo. 

Além disso, a repetição de objetos e imagens inibe o avanço das ideias, mantendo 

fixo o instante do presente. Diante da mesma necessidade e dos mesmos objetos, a mesma 

ideia se repete ao ponto de tornar-se imperceptível: “O que vemos demais já não 

imaginamos” (ROUSSEAU, 1999, p. 32). Esse é o pensamento que permite a dedução de 

que num puro estado de natureza a imaginação não se anima. Somente quando acasos da 

natureza alteraram o meio, alterando a forma de suprir as necessidades e exigindo o 

desenvolvimento das faculdades virtuais, que se pode, então, falar em atividade da 

imaginação. 
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O abandono desse estado de pureza acompanha o processo de alteração da 

natureza original. Da alteração na forma da subsistência, o ser humano desenvolve, de 

acordo com aquilo que suas necessidades solicitam, suas qualidades distintivas: liberdade 

e perfectibilidade. “Anos estéreis, invernos longos, verões escaldantes, que tudo 

consomem, exigiam uma nova indústria” (ROUSSEAU, 1978c, p. 260). Tais dificuldades 

levam o espírito a perceber certas relações, comparações feitas ao azar da necessidade. 

Fomentando ideias através dos sentidos, o processo da reflexão é iniciado na forma de 

uma “prudência maquinal” em prol da própria conservação. 

À diferença dos climas nórdicos, nos climas amenos o processo de formação das 

ideias requer que “novas necessidades” sejam criadas. Mas como essas ideias surgiriam 

sem as dificuldades que fomentam o desenvolvimento das qualidades distintivas? Rolf 

Kuntz (1972) entende que a própria curiosidade leva os indivíduos a criarem ideias sobre 

as coisas. Mas é realmente improvável que novas ideias tenham sido produzidas sem a 

permanência de alguma dificuldade. O grau da dificuldade influi sobre o tipo e a forma 

das associações, mas não é, ele mesmo, a causa, pois a causa está nas paixões que, no 

espírito, se tornam necessidade. 

São as novas sensações, através da imaginação, que fazem surgir novos 

sentimentos e novas ideias, criando essas necessidades do espírito. Da gradual ampliação 

dos objetos com os quais o indivíduo se relaciona, dá-se um gradual alargamento da 

paixão primeira, o amor de si. Mas, assim como há poucas gotas da fonte no braço do rio 

(ROUSSEAU, 1999, p. 273), as novas paixões se distanciam da paixão natural. Na 

estreiteza das relações, necessidades se multiplicam nos espíritos e apertam os laços que 

as circunstâncias formaram, fomentando os primeiros progressos da humanidade. 

“À força de se verem, não puderam mais deixar de novamente se verem” 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 263). O desejo de ver e ser visto aparece como um móbil 

primitivo que induz, pelo amor-próprio, ao entendimento sobre a vantagem de parecer ser 

mais do que se é. No entender do filósofo genebrino, essa obstrução na relação desvincula 

o processo imaginativo da verdade imediata do objeto, provocando um distanciamento 

entre as necessidades físicas e as necessidades do espírito. Assim, por ser a ideia do objeto 

a razão do amor e dos vínculos, é através das necessidades do espírito que se dá o 

verdadeiro laço que vincula os indivíduos em sociedade. 

Portanto, é movido pelas paixões que o ser humano abandona a independência 

natural e passa à dependência mútua. Como é somente no ambiente social que as 

capacidades humanas se desenvolvem plenamente, tornando-se sociável, abandona a 
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condição de “escravo da natureza” (MOSCATELI, 2008, pp. 60-61). Entretanto, nem 

sempre a organização social preza por esses desenvolvimentos.  

O artifício que vai contra a ordenação da natureza é promovido pelas necessidades 

de terceira ordem, que são necessidades decorrentes da opinião. A quebra dessas “cadeias 

de ferro” tem múltiplas facetas, as quais perpassam a vida e obra do filósofo genebrino. 

Na busca por resolver os problemas que ele mesmo colocou em xeque dentro das suas 

teorias, ele apresenta algumas medidas acautelares no âmbito da educação, no Emílio, e 

da política, principalmente no Contrato Social. Mas Rousseau não se desvia da busca pela 

própria felicidade, e em suas obras autobiográficas, principalmente nos Devaneios de um 

caminhante solitário, percebemos essa tentativa de desprendimento da opinião do outro. 

No que diz respeito àquilo que a educação pode proporcionar ao ser humano, 

Rousseau entende que a liberdade é o que há de mais valioso. Porém, para que essa 

liberdade não seja um fardo, é preciso saber usufrui-la. Adulto, Emílio é capaz de se 

reconhecer livre da dependência da opinião e capaz de expressar sua opinião de maneira 

assertiva. Sem a interferência do interesse do outro, ele confia nos seus próprios juízos e 

na própria consciência.  

Na esfera política, não podemos deixar de olhar para o Contrato social como o 

barômetro da República que utiliza como medida a extensão da liberdade civil, a 

liberdade pautada em leis que partem de uma vontade geral. Mas também podemos olhar 

pela perspectiva de uma instrução preventiva, e englobar outras obras de cunho político 

cujos objetivos coincidem no livramento da dependência da opinião, redirecionando-a 

sistematicamente para uma dependência do todo, das leis e da vontade geral. 

A esfera particular, abundantemente descrita nas obras autobiográficas, é muito 

interessante do ponto de vista psicológico. Nessas obras, podemos acompanhar Jean-

Jacques Rousseau na sua busca um (re)encontro com sua própria essência. Ele se remonta 

e realiza o esforço de se despir de tudo o que lhe foi acrescentado pelo outro, mesmo que 

se possa argumentar que não tenha conseguido realizar essa meta plenamente, dada a sua 

dificuldade ou mesmo impossibilidade prática. Na real experiência de distanciamento 

social, a pessoa de Rousseau desata os nós do liame social numa tentativa incansável de 

se curar dos males sofridos em decorrência da opinião do outro, e encontra, na solidão, 

liberdade e felicidade. 

Em todas essas, digamos, instâncias do pensamento rousseauniano, a quebra na 

relação de dependência tem como plano de fundo uma vida frugal, com poucas 

necessidades, ponto que também será analisado no texto.  
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CAPÍTULO 1 – ORIGEM E NECESSIDADES FÍSICAS 

“Existo e tenho sentidos pelos quais sou afetado. Eis a 

primeira verdade que me atinge e com a qual sou 

forçado a concordar.” 

(Rousseau, Emílio) 

 

Se nos atemos à ideia de que o estado de natureza é composto por um imaginário 

forjado que não retrata, ou que não pode retratar o ser humano original na natureza 

originária, perdemos de vista a experiência teórica que expõe o ser humano ao “vácuo”, 

removendo os artifícios, para dizer dos princípios naturais que orientam a ação. Mas de 

fato é imprescindível a minuciosa análise do que subjaz essa teoria, no que ela se 

fundamenta, suas premissas e conclusões. Sem essa análise, a filosofia se torna uma 

“religião”, e esse não é o nosso caso com Jean-Jacques Rousseau. 

Contudo, é reconhecidamente difícil manter a distância necessária para a análise 

crítica desse filósofo que recebeu o status de “Newton do mundo moral”3, cujo arranjo de 

palavras é tão envolvente. É preciso muita ajuda para a formulação dessa visão extrínseca 

ao pensamento rousseauniano. Não por menos nós iniciamos com Baczko, que traz o 

momento histórico sob ponto de vista das formulações filosóficas. Derathé, Starobinski, 

Salinas Fortes, pensadores excepcionais, também estão presentes neste humilde texto, 

visando a levar em conta a integralidade das ideias de Rousseau. 

Com tamanho suporte nós nos sentimos confortáveis para transitar entre o 

momento histórico e o pensamento do filósofo genebrino, e adentrar efetivamente nos 

pormenores da formulação de Rousseau sobre a origem do ser humano. Percorreremos a 

crítica ao luxo, no Discurso sobre as ciências e as artes4, para culminar no estado de 

natureza, no Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os 

homens5. O processo está descrito da forma mais linear possível – se é que é possível –, 

mas não sem o espanto do leitor saltamos do estado de natureza para atravessar milênios 

e concluir no contexto do Emílio ou da educação6, com a figura do ser humano original. 

Enfim, com todo esse aparato que tem por método uma remoção do artifício, 

inclusive do artifício degenerado em verdadeira necessidade, nós poderemos discutir as 

 
3 Referência às palavras de Immanuel Kant sobre Jean-Jacques Rousseau. Sobre a leitura que Kant faz de 

Rousseau, ver o artigo de Georges Gurvitch (1971), Kant et Fichte, interprètes de Rousseau. 
4 Essa obra é conhecida como o Primeiro Discurso. 
5 Essa, o Segundo Discurso. 
6 Por fim, essa é simplesmente chamada de Emílio. Lembrando que, quando em itálico, Emílio faz 

referência à obra, mas quando não, faz referência ao personagem que dá nome à obra. Outras obras também 

serão abreviadas. Nós indicaremos, quando necessário, qual será a abreviatura. 
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necessidades humanas presentes na origem. Rousseau conclui que na origem todas as 

necessidades são da ordem física. Os termos oscilam, e podemos falar em necessidades 

naturais, necessidades fundamentais ou necessidades verdadeiras – cada uma dessas 

necessidades com suas peculiaridades, mas todas com uma referência ao ser sensível: 

inicialmente, tudo se relaciona com a sensibilidade; só depois passa ao sentimento. 

 

1.1 A busca por uma origem e o estado de natureza 

Entre os séculos XVII e XVIII, acontece um movimento intelectual sustentado 

pelo sujeito que pensa: o Iluminismo. Bronislaw Baczko (1970), em Solitude et 

Communauté, analisa esse sujeito questionador, sob argumento de que as formulações 

que questionaram as origens – da humanidade e da sociedade –, relativamente comuns 

entre os iluministas, denunciavam uma ruptura nas instituições e estruturas sociais, uma 

vez que questionar a origem implica em questionar os princípios estabelecidos. Ao 

mesmo tempo, definir esses princípios seria o mesmo que justificar e orientar a ação. 

Baczko analisa essa crise na estrutura social, até mesmo quando a busca pela 

origem não fomentasse a crítica:  

 

Se, por exemplo, a questão das “origens” do absolutismo na França é 

colocada também pelos representantes da aristocracia e pelos da 

burguesia, pelos parlamentares e pelos “filósofos”, se os apologistas do 

absolutismo também devem recorrer às suas “origens” para explicar seu 

significado e até sua legitimidade, significa que o absolutismo e sua 

existência deixaram de ser evidentes. Colocar a questão das origens do 

absolutismo é, portanto, tomar consciência (...) de que ele se alienou 

das reais necessidades e mudanças da vida social. (BACZKO, 1970, p. 

61)7 

 

A modernidade, à diferença doutros tempos, tem por consequência uma 

individualização do sujeito em seu próprio processo histórico, diz Baczko (1970, p. 62). 

Charles Taylor marca esse processo em três momentos definidos ao longo d’As Fontes 

do Self: 

 

Concentro-me em três importantes facetas dessa identidade: em 

primeiro lugar, a interioridade moderna, o sentido de nós mesmos como 

seres dotados de profundezas interiores, e a noção vinculada de que 

 
7 “Si, par exemple, la question des ‘origines’ de l'absolutisme en France est posée aussi bien par les 

représentants de l'aristocratie que par ceux de la bourgeoisie, par les parlementaires et les ‘philosophes’, si 

les apologistes de l'absolutisme doivent également recourir à ses ‘origines’ pour expliquer son sens et même 

sa légitimité́, cela signifie que l'absolutisme et son existence ont cessé d'être évidents d'eux-mêmes. Poser 

la question des origines de l'absolutisme, c'est donc prendre conscience qu'il s'était aliéné́ par rapport aux 

besoins et changements réels de la vie sociale”. 
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somos um Self; em segundo, a afirmação da vida cotidiana que se 

desenvolve a partir do início do período moderno; e, por fim, a noção 

expressiva da natureza como fonte moral interior. (TAYLOR, 2005, p. 

10) 

 

O sujeito se torna o centro da investigação, revelando sua “autonomia para 

avaliação dos fenômenos sociais (...) [pressupondo que] as faculdades intelectuais do 

homem – de cada indivíduo – sejam suficientes para julgar todos os fenômenos 

contemporâneos” (BACZKO, 1970, p. 62)8. Esse juízo deve ser estabelecido através de 

um parâmetro, cuja balança penderá de acordo com a disposição e, obviamente, a 

interpretação desses fenômenos: “Basta uma razão esclarecida, livre de preconceitos 

acumulados precisamente no tempo, no curso da história (...). Os fatos históricos podem, 

na melhor das hipóteses, servir de ilustração para as verdades adquiridas de outra 

maneira” (BACZKO, 1970, p. 65)9. 

Para além do recuo histórico hipotético, esse retorno às origens é a contemplação 

de um universal possível e empiricamente verificável. Por exemplo: “É fato que os 

homens de todos os lugares querem se preservar e manter o que lhes pertence” 

(BACZKO, 1970, p. 67)10. Mas as premissas que determinam a conclusão universal nem 

sempre estão livres dos preconceitos morais. Nesse sentido, é possível perceber como 

muitos pensadores do período acabaram por se manter na superfície de suas próprias 

realidades. 

O fator interpretativo é muito relevante se consideramos as ambiguidades dos 

termos “origem” e “natureza”. Origem pode significar tanto início quanto causa ou 

fundamento; natureza pode significar uma ordem (orgânica) ou um conjunto de fatos. 

Essa mesma ambiguidade pode ser encontrada na “natureza humana”, afirma Baczko, já 

que esta parece poder ser acessada por cada um dos indivíduos ao mesmo tempo em que 

é, “de alguma forma, colocada no contexto da ordem racional existente no universo e 

conhecida em outro lugar” (BACZKO, 1970, p. 68)11; ou seja, é igualmente individual e 

universal. 

 
8 “l'autonomie de l'individu comme critère d'évaluation des phénomènes sociaux (…). [En suppose] que les 

facultés intellectuelles de l'homme - de chaque individu - sont suffisantes pour porter un jugement sur 

l'ensemble des phénomènes contemporains”. 
9 “il suffit que la raison soit éclairée, libre des préjugés accumulés précisément dans le temps, au cours de 

l'histoire (…). Les faits historiques peuvent tout au plus servir d'illustrations pour les vérités acquises par 

ailleurs”. 
10 “C'est un fait que partout les hommes désirent de se conserver et de garder ce qui leur appartient”. 
11 “en quelque sorte lui-même placé dans le contexte de l'ordre rationnel existant dans l'univers et connu 

par ailleurs”. 
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Essa busca pela origem – dos seres humanos, das instituições – segue dois 

modelos distinguidos por Baczko: da gênese histórica ou da busca da razão extra-

histórica. Em suas ramificações, essa separação se dilui em, de um lado, a gênese das 

instituições, a história da tradição ou um retorno histórico numa retrospectiva 

interpretativa atrelada aos fatos; do outro, a razão de ser, os princípios que se 

fundamentam na natureza humana, o retorno à natureza das coisas, à forma embrionária, 

acessada não pela história em séculos, mas pela razão. 

Aquele que remonta os fatos, que recua na história, encontra a legitimidade tanto 

no sentido de uma fundamentação dos costumes, quanto como fundamentação para o ato 

jurídico; aquele que recua por vias da razão encontra a origem na natureza, e define 

princípios e leis imutáveis independentes da marcha histórica que, por sua vez, definem 

a relação do indivíduo para consigo mesmo, para com a sociedade e para com Deus 

(BACZKO, 1970, p. 64). 

Uma característica importante dessa segunda forma de retorno às origens, 

equivalente aos princípios que fundamentam a natureza humana, é como o acesso se dá 

por via de uma razão iluminada. Esses princípios racionais “são atemporais e, sendo 

assim, postos à razão de alguma forma a todo instante” (BACZKO, 1970, p. 65)12. O 

historiador e filósofo ressalta que as bases para estabelecimento desses princípios, ainda 

que de um ponto de vista racional, não partem de verdades fundamentais, “mas de um 

sistema definido de ligações entre o homem e o mundo, em particular o sistema de suas 

necessidades” (BACZKO, 1970, p. 67)13. 

De um modo geral, ao analisar o movimento de “recuo às origens” o que Baczko 

promove é uma conversão conceitual das teorias empirista e racionalista, pois tanto o 

racionalismo histórico quanto o empirismo conceitual se baseiam no excesso de “luzes” 

lançado sobre o termo “natureza” e “origem”, que elevam e enraízam a ideia de uma 

“natureza humana”. 

Mas, uma vez que a origem e a natureza podem ser acessadas pela razão por vias 

alheias à história, também a natureza humana pode ser encontrada em cada indivíduo 

através de um autoconhecimento universalizável. Baczko nomina esse acesso de “pseudo-

histórico”, por ser fruto da associação entre psicologia e história, e afirma que o resultado 

dessa interiorização, ao examinar o passado nos termos da racionalidade, é de caráter 

terapêutico. 

 
12 “sont intemporels et, en tant que tels, donnés à la raison en quelque sorte à tout instant”. 
13 “mais un système défini de liens de l'homme avec le monde, en particulier le système de ses besoins”. 
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Thomas Hobbes (1588-1679), John Locke (1632-1704) e Samuel Pufendorf 

(1632-1694) foram filósofos que se propuseram a teorizar a natureza das instituições, e 

para tanto, empreitaram o retorno às origens. Jusnaturalistas, identificaram o problema 

da fundamentação do Estado com a busca pela origem do ser humano, e encontram no 

estado de natureza as justificativas para a sustentação de certos direitos e deveres comuns. 

Naturalizam, por assim dizer, certos comportamentos. 

“Os filósofos que examinaram os fundamentos da sociedade sentiram todos a 

necessidade de voltar até o estado de natureza” (ROUSSEAU, 1978c, p. 235). Trata-se 

de um lugar comum para a filosofia política a partir da segunda metade do século XVII, 

onde estão “Hobbes e Locke, mas também Pufendorf, Burlamarqui, Wolff e (...) todos os 

jurisconsultos da escola do direito natural” (DERATHÉ, 2009, p. 193). 

Em Rousseau e a ciência política de seu tempo, Derathé diz de dois tipos de acesso 

ao estado de natureza: isolamento e oposição. O “isolamento” acessa a partir da separação 

social e relacional, enquanto a “oposição” contrasta estado de natureza e estado social, ou 

ainda “sociedade de natureza” e “sociedade civil”. Essa última “é a maneira mais comum 

de concebê-lo [o estado de natureza], a única aliás que importa do ponto de vista político” 

(DERATHÉ, 2009, p. 194). Enquanto o “isolamento” verifica uma espécie de solidão, a 

“oposição” configura uma independência, uma liberdade natural. 

Sobre essa independência, Derathé cita Pufendorf (1632-1694): 

 

“O principal direito do Estado de natureza (...) é uma inteira 

independência em relação a qualquer outro além de Deus; é por essa 

razão que damos a esse estado o nome de Liberdade Natural, porquanto 

concebemos que nele cada um é senhor de si mesmo e independente do 

império de qualquer Homem até que seja vinculado por algum ato 

humano. É por isso que cada um é considerado igual a qualquer outro, 

do qual ele não é Súdito nem Senhor” (PUFENDORF apud DERATHÉ, 

2009, p. 194). 

 

Nessa perspectiva, a sociedade civil aparece fundamentada em convenções, 

enquanto o que caracteriza o estado de natureza é a ausência de convenções. Locke 

também adere à teoria da oposição quando defende que apenas a convenção mútua para 

formação de um corpo político poderia dar fim ao estado de natureza. Para ele, portanto, 

o estado de natureza se configuraria pela ausência de convenções e de um corpo político. 

No estado de natureza, a ausência de uma progressão nas relações se deve à independência 

entre os seres humanos. Essa ideia sucede à teoria da liberdade natural, pois só há 

independência quando há liberdade e igualdade – seja entre aqueles que estiveram ou 
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entre os que ainda estão nesse estado14. 

Contemplando a teoria de Pufendorf, Derathé escreve: “Ninguém recebeu da 

natureza o direito de comandar a outrem, de subjugá-lo sem a sua aprovação, tal é o 

sentido profundo do princípio da igualdade natural, a qual é, não esqueçamos, uma igual 

liberdade” (DERATHÉ, 2009, p. 199). Mas a igualdade e a liberdade do estado de 

natureza não podem ser confundidas com a do estado social. Naquele estado, a igualdade 

seria uma equivalência de forças e qualidades, e a liberdade, a ausência de empecilhos; 

neste, a igualdade se refere às iguais condições, e a liberdade, à capacidade de conduzir-

se por si mesmo sem que para tanto haja necessidade de se fazer senhor ou súdito de 

outrem. Apesar de esses termos não se corresponderem em significado, este conceito 

deriva daquele, e as premissas de um direcionam o sentido do outro. 

É o caso de Hobbes, que conclui sobre a guerra de todos contra todos a partir da 

premissa de que os indivíduos do estado de natureza se atrapalhariam uns aos outros ao 

invés de ajudarem-se mutualmente, numa oposição mútua que reduz suas forças. Assim, 

por causa de interesses particulares, “facilmente farão guerra uns contra os outros” 

(HOBBES, 1979, p. 104). Essa “condição natural da humanidade” (HOBBES, 1979, p. 

74), que trada da situação dos indivíduos na ausência de uma organização civil, é de tal 

maneira que 

 

Todos são livres para utilizar sua própria força e poder com o intuito de 

preservar e defender sua própria vida. De acordo com este direito 

fundamental de todos e cada um dos homens em utilizar seu próprio 

poder como bem o entender a fim de conquistar e usufruir daquilo que 

desejar, no limite, todos os homens teriam direito a tudo, “incluindo os 

corpos dos outros”. (...) Do direito fundamental de natureza decorre 

necessariamente que se dois homens, ao mesmo tempo, desejarem uma 

mesma coisa, é impossível que ambos possam usufruir desse mesmo 

objeto. Residiria aqui, originariamente, a fonte da discórdia à medida 

em que “a diferença entre um e outro homem não suficientemente 
considerável para que qualquer um possa, com base nela, reclamar 

qualquer benefício a que outro não possa também aspirar”. Frente a tal 

impasse eles se tornariam inimigos. (HONDA, 2008, p. 233) 

 

Para todos os jurisconsultos, “o problema do fundamento do Estado se confunde 

com o de sua origem” (DERATHÉ, 2009, p. 195). Sobre esse ponto as teorias entram em 

conflito, porque a natureza encontrada na origem é tomada em seu caráter de universal 

 
14 Importante lembrar que para Locke, mas também para Hobbes, “todos os príncipes e todos os chefes de 

governos independentes no mundo inteiro estão no estado de natureza” (DERATHÉ, 2009, p. 196), uns em 

relação aos outros. 
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fundamentação. Inescapavelmente, os jurisconsultos acabam por basear o universal no 

que é factual, o que efetivamente são conceitos distintos. Em outras palavras, o estado em 

que o ser humano se encontra na origem permite acesso a uma natureza ao mesmo tempo 

própria e universal. Dito dessa forma, “é incontestável que a teoria contratual é 

inseparável da hipótese do estado de natureza, e que esta conduziria necessariamente a 

ela” (DERATHÉ, 2009, p. 200). Não obstante, essa “natureza” propriamente humana é 

fornecedora das diretrizes para o estabelecimento do direito natural, e tanto mais racional 

e coerente é, tanto mais se afirma o direito que dela provém. 

As análises feitas por Baczko, sobre os motivos e conclusões dos que pensaram 

essa natureza, fluem para diversos sentidos sem que se chegue a uma conclusão. 

Felizmente, o próprio autor havia alertado, desde a introdução dessa importante obra, que 

sua intenção era levantar questões, não as solucionar. Assumiu, assim, uma posição crítica 

diante do problema da origem e das conclusões sobre a natureza humana. 

 Atentar-se às premissas que sustentam as teorias dos que pensaram sobre a 

origem, associando-as ao seu tempo e às suas referências, é uma forma de filtrar as 

conclusões sobre a natureza, principalmente as relativas à natureza humana. E dada a 

importância do processo, não se pode admitir que o efeito seja tomado pela causa, ou seja, 

que sejam naturalizadas as características adquiridas ao longo do processo de 

socialização, sob pena de transferir para o universal aquilo que é particular. 

Na sua busca pelas origens, Jean-Jacques Rousseau se atenta ao estado de 

natureza. A característica distintiva do filósofo genebrino está em radicalizar na 

investigação, o que confere a qualidade de pureza a esse estado. Essa radicalidade consiste 

na matéria-prima desta pesquisa: a identificação e a separação de tudo o que é artificial, 

de tudo o que foi criado ou adquirido em busca da verdadeira origem e da verdadeira 

natureza. 

Assim, seu retorno às origens é marcado pela exclusão de qualquer transferência 

social, só tornando falso, ele diz, “aquilo que estiver misturado de meu” (1978c, p. 237). 

Essa completa exclusão das qualidades e hábitos adquiridos em sociedade é uma 

particularidade da sua antropologia, mas também fonte de críticas às tentativas de 

estabelecer como natural aquilo que de modo algum poderia constituir a natureza: 

 

Começa-se por procurar regras sobre as quais, para proveito comum, 

conviria que os homens concordassem entre si, e depois dá-se o nome 

de lei natural à coleção dessas regras, sem outra prova além do bem que, 

segundo acham, resultaria de sua prática universal. Aí está certamente 

um meio muito cômodo de compor definições e explicar a natureza das 



 

 

   

 

23 

coisas por conveniências arbitrárias. (ROUSSEAU, 1978c, p. 230) 

 

Os filósofos Hobbes e Locke, entre outros, são alvos dessa crítica. O genebrino 

não se esquiva ao embate teórico, contradizendo premissas e conclusões daqueles que 

dissertaram inverdades sobre o ser humano na natureza intocada: 

 

Não iremos, sobretudo, concluir com Hobbes que, por não ter nenhuma 

ideia da bondade, seja o homem naturalmente mau; que seja corrupto 

porque não conhece a virtude; que nem sempre recusa a seus 

semelhantes serviços que não crê dever-lhes; nem que, devido ao direito 

que se atribui com razão relativamente às coisas de que necessita, 

loucamente imagine ser o proprietário do universo inteiro. Hobbes viu 

muito bem o defeito de todas as definições modernas de direito natural, 

mas as consequências, que tira das suas, mostram que o toma num 

sentido que não é menos falso. Raciocinando sobre os princípios que 

estabeleceu, esse autor deveria dizer que, sendo o estado de natureza 

aquele no qual o cuidado de nossa conservação é o menos prejudicial 

ao de outrem, esse estado era, consequentemente, o mais propício à paz 

e o mais conveniente ao gênero humano. Ele diz justamente o contrário 

por ter incluído, inoportunamente, no desejo de conservação do homem 

selvagem a necessidade de satisfazer uma multidão de paixões que são 

obras da sociedade e que tornaram as leis necessárias. (ROUSSEAU, 

1978c, p. 252) 

 

Já a crítica a Locke invade a esfera da formação das primeiras sociedades. Locke 

se baseia na suposição de uma dependência natural entre pai, mãe e filho, que perdura até 

que o filho seja capaz de, Rousseau cita, “atender por si próprios às suas necessidades” 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 305). O erro de Locke foi, para Rousseau, supor essa 

dependência mútua entre o homem e a mulher, uma vez que “satisfeito o apetite, o homem 

não tem mais necessidade de tal mulher, nem a mulher de tal homem” (ROUSSEAU, 

1978c, p. 305). Tal necessidade surge apenas da moral formada no seio da sociedade, e 

transferi-la para esse estado de origem é um erro. Nas palavras de Rousseau: 

 

O raciocínio de Locke se esfacela e toda a dialética desse filósofo não 

o poupou do erro que Hobbes e outros cometeram. Tinham de explicar 

um fato relativo ao estado de natureza, isto é, a um estado em que os 

homens viviam isolados e no qual um homem não possuía qualquer 

motivo para permanecer ao lado de um tal outro, nem talvez os homens 

de permanecerem ao lado uns dos outros, o que é bem pior – e não 

lembraram de se transportar além dos séculos de sociedade, isto é, 

daqueles tempos em que os homens sempre tiveram um motivo para 

permanecerem uns perto dos outros e nos quais um homem, 

frequentemente, possui um motivo para permanecer ao lado de outro 

homem ou de outra mulher. (ROUSSEAU, 1978c, p. 305) 

 

Na análise de Derathé, a crítica de Rousseau aos jurisconsultos do direito natural 
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se aprofunda, e aponta que o filósofo os vê como “charlatões que ensinam publicamente 

‘a mentira e o erro’ com a única finalidade de melhor enganar os oprimidos” (DERATHÉ, 

2009, p. 116). A veemência em combater esse espaço dado ao estado de natureza para 

justificar a estrutura da sociedade traz palavras ainda mais amargas: 

 

“Abro os livros de direito e de moral, diz ele; ouço os sábios e os 

jurisconsultos; e impregnado de seus discursos insinuantes deploro as 

misérias da natureza, admiro a paz e a justiça estabelecidas pela ordem 

civil, bendigo a sabedoria das instituições públicas e consolo-me de ser 

homem ao me ver cidadão. Bem instruído de meus deveres e de minha 

felicidade, fecho o livro, saio da classe e olho em torno de mim; vejo os 

povos desventurados gemendo sob um jugo de ferro, o gênero humano 

dilacerado por um punhado de opressores, uma manada faminta, 

assolada de dor e de fome, da qual o rico bebe em paz o sangue e as 

lágrimas, e em toda parte o forte armado contra o fraco do temível poder 

das leis”. (ROUSSEAU apud DERATHÉ, 2009, p. 116-117) 

 

 

E, para concluir a ideia da crítica, Derathé apresenta as palavras do Manuscrito de 

Genebra: “De resto, tudo o que dizem a esse respeito os jurisconsultos, e outras pessoas 

pagas para isso, não prova que o povo não tenha o direito de retornar sua liberdade 

usurpada, mas que é perigoso tentá-lo” (ROUSSEAU apud DERATHÉ, 2009, p. 117). 

Roussau transforma, com suas palavras, tais jurisconsultos em não mais que 

fundamentadores do absolutismo. 

Porém, analisando-se o conjunto, tais críticas, por mais que abarquem a teoria do 

criticado, acabam funcionando como parte constitutiva dos argumentos presentes nas 

obras do próprio Rousseau. Derathé escreve: “Sabemos que Rousseau se vangloria de 

defender sempre a verdade, mas ele a defende quase sempre contra alguém. É nesse 

sentido que ele é um devedor de seus adversários, em particular, dos jurisconsultos” 

(DERATHÉ, 2009, p. 117).  

No texto Ideia do método na composição de um livro, Rousseau defende a posição 

crítica como parte da escrita que busca uma nova visão do mesmo problema: 

 

Quando alguém se dispõe a escrever um livro, propõe instruir o público 

sobre algum assunto que este não saiba e isso é feito apresentando-lhe 
novas verdades ou desfazendo qualquer falsa opinião da qual estava 

revestido. Em tais casos, o dever de um autor é principalmente explicar 

o senso comum, mostrar sobre quais fundamentos ele está apoiado e por 

quais armas ele é defendido. Executando bem essa tarefa, o leitor fica 

advertido de modo favorável, ele enxerga, de um lado, um homem 

instruído que não abraça uma opinião por ignorância das razões 

levantadas pelo partido contrário e, por outro lado, um homem reto e 
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sincero que não usa como expedientes ardis furtivos para camuflar aos 

olhos do leitor as razões de seus adversários. (ROUSSEAU, 2016, p. 

318) (grifo meu). 

 

Enfim, desnudando os motivos que levaram seus “adversários” a conclusões que ele 

considera avessas à verdade, apresentamos objetivo e método de Rousseau: o objetivo é 

estudar a natureza humana em sua verdade; o método, remover do ser humano todas as 

características que só puderam ser adquiridas. A questão agora é como ele chegou a esse 

objetivo e quais são as referências, nas obras, que expressam o método de remoção. 

 

1.2 A remoção das características adquiridas na busca pela natureza humana 

Adepto a longas caminhadas15, Rousseau ia visitar o amigo Diderot, à época preso 

em Vincennes (o ano era 1749), quando folheando o Mercure de France deu com os olhos 

numa questão proposta pela Academia Dijon: “O restabelecimento das ciências e das artes 

contribuiu para aprimorar ou corromper os costumes?”. Segundo relata, naquele instante 

foi arrebatado por uma forte agitação, se encheu de ideias confusas, mas muito 

“iluminadas”, e quedou desacordado. Quando enfim voltou a si, estava embotado em 

lágrimas. Ainda eufórico com o que entreviu naquele breve espaço de tempo, escreveu a 

Prosopopeia de Fabrício: 

 

Oh, Fabrício! que teria pensado vossa grande alma, se, voltando à vida, 

para vossa infelicidade, vísseis a face pomposa dessa Roma salva por 

vosso braço e que vosso nome respeitável ilustrou mais do que todas as 

suas conquistas? “Deuses”, teríeis dito, “em que transformaram esses 

tetos de choupanas e esses lares rústicos nos quais outrora habitavam a 

moderação e a virtude? Que esplendor funesto é esse, que sucedeu à 

simplicidade romana? [...] Vós, senhores das nações, vós vos tornastes 

os escravos desses homens frívolos que vencestes! São os retóricos que 

vos governam. [...] Romanos, apressai-vos em destruir esses 

anfiteatros, em quebrar esses mármores, em queimar esses quadros, em 

escorraçar esses escravos que vos subjugam e cujas artes funestas vos 
corrompem. (ROUSSEAU, 1978d, p. 341) (grifo meus). 

 

Esse cume de ideias parece ter-lhe servido como guia na escrita de suas obras. 

Afinal, como ele mesmo instrui: “Quando alguém começa a escrever uma obra, já sabe 

qual assunto vai ser tratado e ao menos parte do conteúdo, assim a questão não é senão a 

 
15 “Gosto de andar à vontade, e de parar quando me apetece: a vida ambulante é a que me convém. 

Caminhar a pé por um lindo tempo, numa linda região, sem pressas, tendo por termo da viagem um 

objectivo agradável: eis a maneira de viver, entre todas, que mais do meu gosto é” (ROUSSEAU, 1964, p. 

173). 
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de desenvolvê-lo e dar-lhe o arranjo mais próprio para convencer e agradar” 

(ROUSSEAU, 2016, p. 317). Além do mais, o próprio filósofo afirma que as ideias 

contidas naquele instante de revelação, não podendo serem expressas em uma única obra, 

serviram de substrato para outras: 

 

Se algum dia pudesse escrever a quarta parte do que vi e senti sob essa 

árvore, com que clareza teria mostrado todas as contradições do sistema 

social, com que força teria exposto todos os abusos de nossas 

instituições, com que simplicidade teria provado ser o homem bom 

naturalmente e apenas por causa dessas instituições os homens tornam-

se maus. Tudo o que pude guardar dessa multidão de grandes verdades 

que, em um quarto de hora, me iluminou sob essa árvore, foi bem 

esparsamente distribuído nos três principais de meus escritos, a saber: 

esse primeiro discurso, aquele sobre a desigualdade e o tratado de 

educação, obras inseparáveis e que perfazem juntas um mesmo todo. 

(ROUSSEAU, 2005, p. 25) 

 

O Discurso sobre as ciências e as artes, escrito para o concurso, foi produto 

primeiro de tamanha aflição. Mas é, a considerar o estilo do filósofo, a obra que menos 

apresenta um método. Apaixonada, eufórica tanto quanto o sentimento que a compôs, 

critica o luxo, a servidão, a desigualdade e se debruça sobre uma verdade que importa: a 

felicidade do gênero humano (ROUSSEAU, 1978d, p. 331).  

Nessa obra, Rousseau se dispõe a ferir “de frente tudo o que constitui, atualmente, 

a admiração dos homens” (ROUSSEAU, 1978d, p. 331), instaurando, assim, sua posição 

crítica, cuja principal característica foi não se importar em ir contra a opinião pública de 

seu tempo ou com as consequências desse posicionamento16, mantendo firme a certeza 

de que suas obras atravessariam séculos até poderem ser compreendidas. 

Em pleno Século das Luzes, Rousseau afirma que as ciências e as artes, frutos do 

progresso, idolatradas como conquistas da humanidade, corromperam os costumes e nada 

acrescentaram à verdadeira felicidade do gênero humano (ROUSSEAU, 1978d, p. 350). 

A conclusão isolada poderia ser entendida como um desejo de retrocesso, e Rousseau não 

passou imune por essa acusação. Entretanto, o próprio filósofo afirma: “Não é em 

absoluto a ciência que maltrato (...), é a virtude que defendo perante homens virtuosos” 

 
16 Sobre essa posição crítica, vale pontuar que se referem às teorias e não aos teóricos: “A verdade é tão 

independente daqueles que a atacam e a defendem que os autores que discutem a seu respeito deveriam 

ignorar-se reciprocamente” (ROUSSEAU, 1978d, p. 378); e defende-se: “Censuram-me ainda, numa 

máxima geral, de paralelos odiosos, nos quais entram, ao que se diz, menos zelo e equidade do que a inveja 

aos meus compatriotas e animosidade contra meus contemporâneos. Entretanto, ninguém mais do que eu 

ama sua pátria e seus compatriotas. Finalmente, só tenho mais uma palavra de resposta. Apresentei minhas 

razões e são elas que é preciso levar em consideração; quanto às minhas intenções, deve-se deixar seu 

julgamento somente a quem pertencem” (ROUSSEAU, 1978d, pp. 380-381). 
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(ROUSSEAU, 1978d, p. 333). 

Eis o cerne do problema que envolve o progresso das ciências e das artes: o 

distanciamento do que Rousseau chama de virtude, que é o oposto do falso, do 

dissimulado, do revestido de uma aparência que não condiz com “a imagem dos estados 

do coração” (ROUSSEAU, 1978d, p. 335). Em Transparência e obstáculo, Jean 

Starobinski analisa esse encobrimento da virtude: 

 

O mal não reside essencialmente no saber e na arte (ou na técnica), mas 

na desintegração da unidade social. Constata-se, nas circunstâncias 

atuais, que as artes e as ciências favorecem essa desintegração e 

aceleram-na. Entretanto, nada impede que sirvam a fins melhores. 
Desse modo, o propósito de Rousseau não é banir irremediavelmente 

as artes e as ciências, mas restaurar a totalidade social, recorrendo ao 

imperativo da virtude, a única capaz de criar a coesão necessária: ‘[...] 

É apenas então que se verá o que podem a virtude, a ciência e a 

autoridade animadas de uma nobre emulação e trabalhando de acordo 

com a felicidade do gênero humano. Mas enquanto o poder estiver 

sozinho de um lado, as luzes e a sabedoria sozinhas de um outro, os 

sábios raramente pensarão grandes coisas, os príncipes mais raramente 

as farão belas, e os povos continuarão a ser vis, corrompidos e 

infelizes’. (STAROBINSKI, 1991, pp. 43-44) 

 

O que corrompe as ciências e as artes, é, portanto, um problema de ordem social. 

Gostos corrompidos por um luxo ocioso e vaidoso penetram nos costumes e encobrem 

“com um véu espesso” as operações da natureza (ROUSSEAU, 1978d, p. 341). Salinas 

Fortes, em Rousseau da teoria à prática, analisa a crítica ao luxo: 

 

As artes e as letras só tornam os homens mais ‘sociáveis, inspirando-

lhes o desejo de se agradarem uns aos outros’ na medida em que os 

fazem ‘amar sua escravidão’, servindo às ‘Potências da Terra’. A 

educação que nossas ciências patrocinam ‘orna nosso espírito’ mas 

‘corrompe nossos juízos’: as luzes, na realidade, não passam de trevas. 

A própria trajetória do espetáculo no seu conjunto é contraditória: ela 

se anuncia como um florescimento, mas evolui como corrupção dos 

costumes. Compreende-se então, que o conhecimento do homem ou da 

sociedade se organize como uma operação de desmascaramento. (...) 

Conhecer é tornar manifesto o homem que os ornamentos escondem, é 

proceder à operação inversa da dissimulação. (SALINAS FORTES, 

1976, pp. 49-50) 

 

É no sentido do desmascaramento que Rousseau se volta repetidas vezes para o 

enaltecimento, ainda nessa obra, de uma vida simples, ou de uma vida “conforme a 

natureza”: 
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Antes que a arte polisse nossas maneiras e ensinasse nossas paixões a 

falarem a linguagem apurada, nossos costumes eram rústicos, mas 

naturais, e a diferença dos procedimentos denunciava, à primeira vista, 

a dos caracteres. No fundo, a natureza humana não era melhor, mas os 

homens encontravam sua segurança na facilidade para se penetrarem 

reciprocamente, e essa vantagem, de cujo valor não temos mais noção, 

poupava-lhes muitos vícios. (ROUSSEAU, 1978d, p. 336) 

 

Essa remoção de todo luxo, a fim de um retorno à virtude, foi pensada desde a 

Prosopopeia de Fabrício: destruir, quebrar, queimar e escorraçar o que enaltece o luxo, 

são as medidas encontradas por Rousseau para remover a humanidade da condição 

deplorável de profunda degradação social na qual se encontrava àquele tempo. 

Apesar do posicionamento avesso ao progresso das ciências e das artes, ou melhor, 

ao progresso norteado pela falsidade da aparência, Rousseau ganha o concurso da 

Academia Dijon e se torna, a partir de então, um célebre autor. Esse prêmio lhe permite 

acesso ao luxo outrora criticado. Não sem remorso, por algum tempo ele cede às delícias 

do conforto e chega a frequentar festas da alta sociedade. Ao que parece17, tais momentos 

fomentaram ainda mais seu posicionamento crítico. 

Enfim, em 1753, Rousseau decide participar de outro concurso da Academia de 

Dijon. Dessa vez, a questão proposta foi: “Qual a origem da desigualdade entre os 

 
17 Sobre esse remorso e a reviravolta interior que eles puderam causar, lemos nos Devaneios de um 

caminhante solitário: “Isso me lembra de outro divertimento mais ou menos da mesma espécie, cuja 

lembrança vem de muito mais longe. Foi na infeliz época em que, inserido entre os ricos e os letrados, fui 

às vezes obrigado a partilhar de seus tristes prazeres. Estava em La Chevrette na época da festa do dono da 

casa; toda a sua família se reunira para celebrar, e toda a exuberância dos prazeres ruidosos foi empregada. 
Jogos, espetáculos, festins, fogos de artificio, nada foi poupado. Não se tinha tempo para tomar fôlego, e 

todos se aturdiam em vez de se divertirem. Depois do jantar, fomos tomar ar na alameda; havia uma espécie 

de feira. Dançava-se, os senhores condescenderam em dançar com as camponesas, mas as senhoras 

mantiveram sua dignidade. Vendia-se pains d’épice. Um grupo de jovens teve a ideia de comprar alguns 

para atirá-los à turba, e tiveram tanto prazer em ver todos aqueles camponeses se precipitarem, disputarem, 

se jogarem no chão para pegar algum, que todos quiseram se dar o mesmo prazer. Os pains d'épice voavam 

de um lado a outro, e moças e rapazes corriam, se amontoavam e se estropiavam; isso parecia encantar a 

todo mundo. Fiz como os outros por falso pudor, apesar de por dentro não me divertir tanto quanto eles. 

Mas logo entediado de esvaziar minha bolsa para fazer pessoas se esmagarem, deixei a boa companhia e 

fui passear sozinho pela feira. A variedade de objetos me distraiu por bastante tempo. Percebi, entre outros, 

cinco ou seis limpa-chaminés ao redor de uma menina que ainda tinha em seu tabuleiro uma dúzia de maças 

mirradas de que teria gostado de se livrar uma dúzia de maças mirradas de que teria gostado de se livrar. 

Os limpa-chaminés, por sua vez, teriam gostado de livrá-la delas, mas só tinham dois ou três tostões entre 

todos, que não eram suficientes para causar grande perda às maças. Esse tabuleiro era para eles o jardim 

das Hespérides, e a menina o dragão que as guardava. Esse espetáculo me distraiu por algum tempo; por 

fim propiciei seu desfecho, pagando as maçãs à menina e fazendo-a distribuí-las aos meninos. Vi então um 

dos mais doces espetáculos que podem lisonjear o coração de um homem, o de ver a alegria unida à 

inocência da idade se espalhar por toda a minha volta. Pois os próprios espectadores, vendo-a, a 

compartilharam, e eu, que partilhava com tão pouco custo dessa alegria, tive ainda a de sentir que era obra 

minha. Ao confrontar essa diversão com as que acabara de abandonar, senti com satisfação a diferença que 

existe entre os gostos sadios e os prazeres naturais em comparação com aqueles que nascem da opulência 

e que não passam de prazeres zombeteiros e de gostos exclusivos gerados pelo desprezo. Que tipo de prazer 

se pode ter em ver tropas de homens se amontoarem, se sufocarem, se estropiarem com brutalidade para 

disputarem com avidez alguns pedaços de pains d’épice pisados e cobertos de lama?” (pp. 124-126). 
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homens, e ela é autorizada pela lei natural?”. Para formular uma resposta e compor a obra 

Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, Rousseau 

se propõe a um período de isolamento e solidão. Intenta tomar distância de toda 

sociedade, de todo vínculo; quer se afastar da influência que a opinião possa causar. 

Embrenhado numa floresta nos arredores de Saint-Germain, almeja abandonar todos os 

preconceitos que seus contemporâneos carregaram ao se transportarem para uma 

investigação sobre origem, e desvelar, assim, a verdadeira origem das desigualdades 

sociais. Nas Confissões, o retrato desses momentos de reflexão: 

 

Embrenhado na floresta, aí procurava, aí achava a imagem dos 

primeiros tempos, cuja história orgulhosamente traçava; abatia as 

pequenas mentiras dos homens; ousava pôr a nu a sua natureza, seguir 

o progresso dos tempos e das coisas que o desfiguraram, e comparando 

o homem do homem com o homem natural, ousava mostrar-lhe no seu 

pretenso aperfeiçoamento a verdadeira origem das suas misérias. A 

minha alma, na exaltação destas sublimes contemplações, elevava-se 

até junto da Divindade, e vendo daí os meus semelhantes seguirem, na 

cega estrada dos seus preconceitos, a dos seus erros, das suas desgraças, 

dos seus crimes, gritava-lhes com uma voz fraca que eles não podiam 

ouvir: Insensatos, que vos queixais permanentemente da natureza, sabei 

que todos os vossos males provêm de vós mesmos. (ROUSSEAU, 

1964, p. 376) 

 

Mas Rousseau vai além do que a academia propôs quando, para escrever sobre a 

origem das desigualdades, faz profundo estudo sobre a origem do ser humano. O Segundo 

Discurso se torna, então, mais do que uma obra que diz sobre as desigualdades: é o 

princípio da antropologia filosófica de Rousseau. O assunto desse discurso não é, 

portanto, a sociedade, mas o próprio ser humano: “É, portanto, o estudo do homem e de 

sua condição que está no centro da obra de Rousseau e constitui a unidade de seu 

pensamento”18 (DERATHÉ, 1984, p. 109). E, para bem estudá-lo, Rousseau diz, é preciso 

enxergar além do que se vê, olhar o ser humano como a natureza o fez, removendo o 

espesso véu que a sufoca suas operações.  

Se a busca por estudar o ser humano atravessa a história e recorre a um momento 

inacessível para colher os princípios que fundamentam a natureza humana, significa que 

o ser humano diante do filósofo não se manteve nesses princípios, e que seria preciso 

removê-lo de todo contexto social para “tornar manifesto o homem que os ornamentos 

escondem (...), [procedendo à] operação inversa da dissimulação” (SALINAS FORTES, 

 
18 « C’est donc bien l‘étude de l’homme et de sa condition qui est au centre de l’œuvre de Rousseau et fait 

l’unité de sa pensée. » 
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1976, p. 50). Sobre essa busca pelos princípios naturais, Rousseau escreve: “é preciso 

separar o que pertence à sua própria essência daquilo que as circunstâncias e os seus 

progressos acrescentaram a seu estado primitivo ou nele mudaram” (ROUSSEAU, 1978c, 

p. 227). 

Na intenção de abranger todos os seres humanos de todos os tempos, Rousseau 

opta pelo uso de termos facilmente compreensíveis: “É do homem que devo falar e a 

questão que examino me diz que vou falar a homens” (ROUSSEAU, 1978c, p. 235). As 

metáforas presentes no texto demonstram essa simplicidade e abrangência, condensando 

informações e extrapolando sentidos, muito embora não evitem a complexidade do tema 

tratado, que reclama uma leitura atenta. É o caso da famosa metáfora da estátua de 

Glauco: 

 

Como a estátua de Glauco, que o tempo, o mar e as intempéries tinham 

desfigurado de tal modo que se assemelhava mais a um animal feroz do 

que a um deus, a alma humana, alterada no seio da sociedade por 

milhares de causas sempre renovadas, pela aquisição de uma multidão 

de conhecimentos e de erros, pelas mudanças que se dão na constituição 

dos corpos e pelo choque contínuo das paixões, por assim dizer mudou 

de aparência ao ponto de tornar-se quase irreconhecível (ROUSSEAU, 

1978c, p. 227) 

 

Segundo o mito grego, Glauco foi um pescador que desejou a eternidade e se 

tornou um deus marinho, mas cuja vida no mar modificou drasticamente sua aparência. 

Platão descreve:  

 

Quem o vir, não reconhecerá facilmente a sua natureza primitiva, 

devido ao facto de, das partes antigas do seu corpo, umas se terem 

quebrado, outras estarem gastas, e todas deterioradas pelas ondas, ao 

passo que outras se sobrepuseram nela – conchas, algas, ou seixos –, de 

tal modo que se assemelha mais a qualquer animal do que ao seu antigo 

aspecto natural. É assim também que nós vemos a alma, abatida por 
milhentos vícios, mas é para lá, ó Gláucon, que devemos olhar. 

(PLATÃO, 1949, p. 480) 

 

A constatação da corrupção na aparência traz algumas possibilidades de 

interpretações, quais circulam a filosofia de Rousseau. Starobinski nos guia na análise: 

 

A primeira afirma que a alma humana degenerou, que se desfigurou, 

que sofreu uma alteração quase total, para jamais reencontrar sua beleza 

primeira. A segunda versão, em lugar de uma deformação, evoca uma 

espécie de encobrimento: a natureza primitiva persiste, mas oculta, 

cercada de véus superpostos, sepultada sob os artifícios e, no entanto, 
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sempre intacta. (STAROBINSKI, 1991, pp. 26-27) 

 

Embasados nessa análise, formulamos duas questões: a primeira, se as alterações sofridas, 

por estar a estátua imersa em um ambiente que não é propício para sua natureza, 

alteraram-na de forma irreversível, o que equivale a questionar se mesmo tendo mudado 

de forma restaria, central e inalterada, sua essência; a segunda, se essa crosta sobreposta 

de conchas, algas e seixos, poderia ou não ser removida, e se ao removê-la ainda 

encontraríamos as características humanas. 

Respondendo à primeira questão, certificamos que não há, na filosofia de 

Rousseau, a possibilidade da corrupção da essência, e que toda alteração atinge apenas a 

aparência. Isso porque a essência permanece acessível ao sujeito que reflete sobre si 

mesmo: “O erro está, portanto, no olhar dos outros” (STAROBINSKI, 1991, p. 189). Se 

acabasse em algum momento afirmando a corrupção dessa essência natural, Rousseau 

não teria acesso à natureza nele próprio, uma vez que ele esteve imerso nesse ambiente 

nada propício. Sendo o sujeito que conhece a si mesmo19 o único acesso a essa essência20 

compartilhada entre os seres humanos, na forma de uma natureza, então o processo de 

remoção da “crosta” só pode ser efetivado porque essa se mantém intacta21. Quanto à 

segunda questão, de fato Rousseau remove, da humanidade, tamanha crosta, revertendo 

o processo histórico da imersão social e fazendo coincidir forma e essência. 

Então, direcionado para o conhecimento da natureza, nós temos, de um lado, o 

olhar profundo sobre si mesmo, de outro, o olhar para a humanidade, ambos removendo 

tudo o que só poderia ter sido adquirido. Logo, além da razão e da história, que dão as 

diretrizes para a formulação de premissas sobre o que resta quando da remoção total, o 

filósofo procura as respostas em si mesmo, na sua natureza humana compartilhada. O 

Segundo Discurso traz, portanto, é a montagem do retrocesso histórico-hipotético 

 
19 Em Antropologia Filosófica, Bernard Grœthuysen escreve: “Conócete a ti mismo: es el tema de toda 

antropología filosófica. Antropología filosófica es reflexión de sí mismo, un intento, siempre reiterado, del 

hombre para comprenderse a sí mismo. Ahora bien, reflexión de sí mismo puede interpretarse en dos 

sentidos, según que el hombre se detenga en lo vivido y se ponga a sí mismo para la exposición o se 

conviertan para él en problemas de conocimiento la vida y él mismo, según plantee la cuestión partiendo 

de la vida o del conocimiento.” (GROETHUYSEN, 1975, p. 9)  
20 Sobre o que é essencial, Derathé traz o termo: « C’est qui est essentiel par opposition à ce qui n’est que 

contingente ou accidentel » (1984, p. 114); na sequência, analisando a posição de Rousseau sobre aquilo 

que o natural como oposto ao artificial, o rousseauísta escreve: « Ce qui est naturel à l’homme, comme 

disait déjà Descartes, c’est qui lui est essentiel, ce qui est commun à tous » (1984, p. 116). Enfim, aquilo 

que é comum a todos ou o que é oposto ao contingente só poderia ser acessado se fosse também comum ao 

sujeito que promove essa busca. E para acessar o essencial, ou seja, aquilo que é compartilhado entre todos 

os seres humanos, é preciso ultrapassar o acidental. 
21 Sobre isso, ver Cap. VII de Transparência e obstáculo. 
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subsidiada por um método psicológico, numa busca pelo conhecimento da natureza da 

humanidade através de si próprio. A árdua tarefa de remover o que foi adquirido ou 

imputado, em “separar o que há de original e de artificial na natureza atual do homem” 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 228), leva Rousseau a efetivar essa separação através de um 

distanciamento das sociedades – nas obras autobiográficas essa distância é ainda mais 

nítida, mas dessas não trataremos por agora. 

No Segundo Discurso em específico, essa separação e distância tem por finalidade 

desencobrir os “fundamentos reais da sociedade humana” (ROUSSEAU, 1978c, p. 229), 

e assim poder dizer da origem das desigualdades a partir de quem compõe a sociedade, 

que é o ser humano. Por fim, o filósofo não vai explica as desigualdades sociais a partir 

da sociedade, mas a partir daquele que cria a sociedade:  

 

Como conhecer a fonte da desigualdade entre os homens, se não se 

começar a conhecer a eles mesmos? E como o homem chegará ao ponto 

de ver-se tal como o formou a natureza, através de todas as mudanças 

produzidas na sua constituição original pela sucessão do tempo e das 

coisas, e separar o que pertence à própria essência daquilo que as 

circunstâncias e seus progressos acrescentaram a seu estado primitivo 

ou nele mudaram? (ROUSSEAU, 1978c, p. 227). 

 

Tal empreendimento nos leva a uma segunda metáfora, na qual Rousseau desenha 

a imagem de edifício empoeirado para exemplificar esses fundamentos das sociedades. 

Diz no texto que “os estabelecimentos humanos aprecem, à primeira vista, 

fundamentados em montões de areia movediça” (ROUSSEAU, 1978c, p. 231), e é 

preciso, pois, “examinar mais de perto”, removendo todo pó e toda areia que encobre os 

fundamentos desse grande edifício, para então “perceber a sólida base sobre a qual se 

ergue” (ROUSSEAU, 1978c, p. 231).  

Podemos entender os “estabelecimentos humanos” como as instituições sociais 

que a humanidade construiu. Em outras palavras, se olhamos rapidamente para essas 

instituições, percebemos que não há uma forma única: são múltiplas as línguas, os 

costumes, os tipos de governo, etc. Então, se olhássemos somente para essas formas, 

facilmente concluiríamos que tais instituições são sustentadas por uma areia que se move 

pelo acaso do vento. Mas se se deseja realmente verificar os fundamentos dessas 

instituições, é preciso ultrapassar o movimento – remover toda areia – e retirar tudo o que 

foi acumulado com o tempo – todo o pó – para então poder desvelar os fundamentos da 
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natureza humana22. 

O conhecimento dessa natureza, ao revelar os princípios fundamentais do ser 

humano, revelaria a lei natural, inseparável da “natureza do homem”. O procedimento é 

típico dos que intentaram revelar a origem das sociedades, mas para Rousseau, aqueles 

que se embrenham pela natureza humana, conheceram mal essa natureza e pouco 

concordaram com o sentido da palavra lei, de maneira que 

 

Seria muito difícil convir numa boa definição da lei natural. Assim, 

todas as que encontramos nos livros, além do efeito de não serem 

uniformes, têm ainda o de serem extraídas de vários conhecimentos que 

os homens, em absoluto, não têm naturalmente, e de vantagens cuja 
ideia só podem ter depois de sair do estado de natureza (ROUSSEAU, 

1978c, p. 230) 

 

À diferença daqueles que encontraram nesses princípios uma lei natural difícil de 

seguir sem forte atuação da razão, faculdade que, como veremos em breve, o ser humano 

na origem não teria oportunidade de desenvolver, Rousseau entende que tal lei deve 

emanar da natureza e ter o consentimento daquele a quem obriga. A razão deve, portanto, 

apenas reconhecer essa lei, e não a ditar segundo premissas que somente a metafísica 

poderia exprimir e que poucos poderiam compreender. Ou seja, se é uma lei natural deve 

estar inscrita na natureza e poder ser reconhecida por todos os seres que a ela estão 

submetidos: “É preciso, para ser lei, que a vontade daquele que a obriga possa submeter-

se a ela com conhecimento, como, também, para ser natural, é preciso que se exprima 

imediatamente pela voz da natureza” (ROUSSEAU, 1978c, p. 230). 

O método de remoção é, portanto, o mais seguro para discorrer sobre os 

fundamentos. Se se deseja falar sobre natureza, princípios ou lei natural, é preciso 

despojar “esse ser, assim constituído, de todos os dons sobrenaturais que ele pôde receber 

e todas as faculdades artificiais que ele só pôde adquirir por meio de progressos muito 

longos” (ROUSSEAU, 1978c, p. 238).  

Segundo a leitura de Derathé, em L’homme selon Rousseau, ao desnudar o ser 

humano de todo revestimento adquirido e encontrar sua natureza, pode-se entrever três 

 
22 Apesar de seguir com o propósito de demonstrar os princípios da natureza, é interessante observar que 

Rousseau não se coloca em um lugar definitivo. O filósofo assume a dificuldade do acesso: “Que meus 

leitores não pensem que ouso iludir-me julgando ter visto o que me parece tão difícil de ser visto” 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 228); e a possibilidade do erro: “Tudo que estiver nela [na natureza] será 

verdadeiro; só será falso aquilo que, sem o meu querer, estiver misturado de meu” (ROUSSEAU, 1978c, 

p. 237); mas afirma o sentido da investigação: “Outros poderão, desembaraçadamente, ir mais longe na 

mesma direção, sem que para ninguém seja fácil chegar ao término” (ROUSSEAU, 1978c, p. 228). 
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dimensões da teoria rousseauniana: o isolamento, a universalidade e a interioridade. 

Segue o texto: 

 

Existem três vias nas quais Rousseau se engaja para descobrir por sua 

vez o homem natural ou, se quisermos, três concepções diferentes do 

homem natural. A primeira é a via seguida pelo Discurso sobre a 

desigualdade, onde os problemas de autenticidade se confundem com 

os problemas de origem. Para o autor do Discurso sobre a 

desigualdade, o homem natural é o homem isolado [isolamento]. (...) A 

partir do Emílio, o homem natural é o homem abstrato, aquele que reúne 

os traços comuns a todos os homens, a todos os níveis e a todas as 

sociedades [universalidade]. (...) A partir dos escritos autobiográficos 

de Rousseau, é em seu próprio coração que ele encontrou o modelo do 

qual ele se inspirou para fazer o retrato do homem natural. Por isso ele 

terminou por se identificar com o homem da natureza. (DERATHÉ, 

1984, pp. 114-116)23 

 

Portanto, método de remover do ser humano tudo aquilo que possa ter sido naturalizado 

quando já iniciado no processo de socialização é aplicado no Segundo Discurso24, no 

Ensaio sobre a origem das línguas, no Devaneios de um caminhante solitário25 e no 

Emílio. Na origem, nenhum artifício é encontrado. 

 

1.3 Necessidades físicas e verdadeiras necessidades: a relação consigo mesmo 

Despido de todas as características sociais, Rousseau vê o ser humano apenas 

como um corpo que a natureza invoca a manter-se. A esse impulso para conservação e 

manutenção de si, que é também desejo de bem-estar, desejo de satisfazer a si mesmo nas 

suas necessidades, Rousseau nomina “amour de soi” (amor de si). Trata-se do “motor da 

 
23 « Il y a trois voies dans lesquelles Rousseau s’engage pour découvrir à son tour l’homme naturel ou, si 

l'on veut, trois conceptions différentes de l’homme naturel. (…) La première, c’est la voi suivie dans le 

Discours sur l'inégalite où les problèmes d'authenticité se confondent avec les problèmes d’origine. Pour 

l’auteur du Discours sur l'inégalité l’homme naturel, c'est l'homme isolé. (…) D’après l’Émile, l’homme 

naturel, c’est l’homme abstrait, celui qui réunit les traits communs à tous les hommes, à tous les rangs et à 

toutes les sociétés. (…) D’après les écrits autobiographiques de Rousseau, c’est dans son propre coeur qu’il 

a trouvé le modèle dont il s’est inspiré pour faire le portrait de l’homme naturel. Aussi a-t-il fini par 

s’identifier avec l’homme de la nature » 
24 No Discurso sobre as ciências e as artes, o Primeiro Discurso, Rousseau também fala do processo de 

formação das sociedades (ver p. 334-335). A diferença notória é o ponto de partida: enquanto o Segundo 

Discurso tem como ponto de partida a origem, o Primeiro Discurso verifica as relações, marcadas por 

artifícios adquiridos pelos povos ao longo da história. Alguns argumentos do Primeiro Discurso falam da 

natureza humana (ver p. 343), mas não como princípio, origem; falam de uma natureza humana corrompida 

pelo progresso das ciências e das artes. O artifício em suas consequências é apresentado, mas apenas como 

uma consequência. Aponta, portanto, o que excede à natureza 
25 Outras obras de cunho político, literário ou “metafísico”, Considerações sobre o governo da Polônia, A 

Nova Heloísa e alguns textos da Carta a Christophe de Beaumont, apesar de não tratarem especificamente 

da verdadeira natureza do ser humano, se fundamentam nas conclusões acerca dessa verdadeira natureza.  
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ação mais elementar no indivíduo”26 (BACZKO, 1970, p. 20).  

O amor de si é uma paixão que é parte inalienável da natureza humana. Assim 

sendo, se manifesta no puro estado de natureza, no adulto que se encontra com a própria 

natureza e na criança que acaba de nascer, antes de ser imergida num ambiente social 

avesso à ordem natural. Na obra acima mencionada, no Emílio ou da educação, o filósofo 

genebrino desenvolve o conceito de amor de si em seus desdobramentos: “A única paixão 

natural ao homem é o amor de si mesmo, ou o amor-próprio tomado em seu sentido 

amplo”27 (ROUSSEAU, 1999, p. 90). Esse sentimento instrui todo ser humano a 

conservar a si mesmo, impelindo-o a satisfazer suas necessidades e a buscar seu bem-

estar. Sentimento imediato, paixão primeira fonte de todas as paixões, o amor de si é um 

conceito crucial nas obras do filósofo genebrino. Quando todo artifício é removido, é tudo 

que resta e, ao mesmo tempo, tudo o que move. Entretanto, na outra ponta desse 

sentimento elástico está a piedade, o freio salutar da natureza que impõe uma repugnância 

natural em ver o outro sofrer. O desejo de bem-estar encontra, portanto, um limite no 

sofrimento do outro. 

A piedade é um sentimento “obscuro e vivo no homem selvagem, desenvolvido e 

fraco no homem civil” (ROUSSEAU, 1978c, p. 254), trata-se de “repugnância natural em 

agir mal, mesmo independentemente das máximas da educação”: 

 

Pois a piedade representa um sentimento natural que, moderando em 

cada indivíduo a ação do amor de si mesmo, concorre para a 

conservação mútua de toda a espécie. Ela nos faz, sem reflexão, 

socorrer aqueles que vemos sofrer; ela, no estado de natureza, ocupa o 

lugar das leis, dos costumes e da virtude, com a vantagem de ninguém 

sentir-se tentado a desobedecer à sua doce voz; ela impedirá qualquer 

selvagem robusto de tirar a uma criança fraca ou a um velho enfermo a 

subsistência adquirida com dificuldade, desde que ele mesmo possa 

encontrar a sua em outra parte; ela, em lugar dessa máxima sublime da 

justiça raciocinada – Faze a outrem o que desejas que façam a ti – , 
inspira a todos os homens esta outra máxima de bondade natural, bem 

menos perfeita, mas talvez mais útil do que a precedente – Alcança teu 

bem com o menor mal possível para outrem. (ROUSSEAU, 1978c, p. 

254) 

 

Diferente de como entendeu Hobbes, para Rousseau as necessidades não 

 
26 “Le motif d'action le plus élémentaire de l'individu” 
27 Rousseau escreve que o amor de si é o amor-próprio tomado em seu sentido mais expansivo. Entretanto, 

há de se observar que o amor-próprio é exatamente uma ramificação do amor de si, e em seu sentido mais 

abrangente esse conceito deixa de ser amor-próprio e para ser, conceitualmente, amor de si: “Não se deve 

confundir o amor-próprio com o amor de si mesmo; são duas paixões bastante diferentes tanto pela sua 

natureza quanto pelos seus efeitos” (ROUSSEAU, 1978c, p. 306). 



 

 

   

 

36 

justificam, no puro estado de natureza, qualquer agressividade. Segundo o filósofo inglês, 

os homens dessa condição seriam racionais e usariam a violência quando considerassem 

necessário para preservar a si mesmos e atingir os seus objetivos. Mesmo que a 

brutalidade vigente nesse estado de natureza – onde não há coisas suficientes para 

satisfazer os desejos de todos ao mesmo tempo, o que leva ao conflito – não fosse uma 

característica inerente e distintiva do comportamento humano, é uma decorrência 

inescapável das circunstâncias vigentes nesse estado, no qual todos teriam liberdade para 

fazer tudo o que pudessem para sobreviver (HOBBES, 1974, p. 78-81). 

Rousseau não entende o estado de natureza dessa maneira. Para o genebrino, o ser 

humano nesse estado teria poucas necessidades e, de um modo geral, elas seriam 

facilmente satisfazíveis. Ele justifica esse argumento através de diversas características, 

como aspectos fisiológicos, tipo de alimentação, disposição geográfica, etc.: “Suponde 

uma eterna primavera na terra; em todos os lugares, suponde os homens, saindo das mãos 

da natureza, e depois de dispersar-se num tal meio” (ROUSSEAU, 1978b, p. 179). 

 O filósofo antropólogo acredita ser esse o único quadro possível para o 

surgimento da espécie humana, uma vez que em qualquer outro ambiente a espécie teria 

se extinguido antes de ter a oportunidade de desenvolver-se. Além do mais, imaginar que 

o ser humano teria se originado em regiões frias, onde diversas necessidades o forçariam 

à brutalidade para com seu semelhante, ainda seria transferir o que se vê para um estado 

que apenas se pode imaginar. Portanto, segundo as especulações de Rousseau, o gênero 

humano surgiu nas regiões quentes e somente muito depois migrou para as regiões frias 

(ROUSSEAU, 1978b, p. 174). Aqueles que imaginaram os primeiros seres humanos 

“habitando uma terra ingrata e rude”, 

 

Morrendo de frio e de fome, impelidos a conseguir abrigo e roupas, 

vêem em todos os lugares somente a neve e o gelo da Europa, sem se 

lembrarem que a espécie humana, como todas as outras, nasceu em 

regiões quentes, e que em dois terços do globo pouco se conhece o 

inverno. (ROUSSEAU, 1978b, p. 174) 

 

Logo, a espécie humana somente poderia ter se originado nos trópicos28: “Os 

 
28 As conclusões sobre o estado da natureza na origem do ser humano são amparadas por relatos de 

viajantes, textos que serviram de apoio a Rousseau. Esses relatos, somados a obras de naturalistas, como 

Buffon, forneceram material para que ele refletisse sobre as condições das regiões onde os seres humanos 

ainda se mantinham em estado de natureza, as quais, ele acredita, foram as primeiras a serem habitadas e 

as últimas a abandonarem o estado de natureza. Não seria inconveniente aqui lembrar que os primeiros 

fósseis da espécie homo foram encontrados nesse tipo de região. Mas a discussão da arqueologia 

antropológica, por assim dizer, não é mais luminosa que a da filosofia antropológica. Para nenhuma de 

(continua) 
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climas amenos, os territórios abundantes e férteis foram os primeiros a se povoarem e os 

últimos onde se formaram nações porque neles os homens podiam com maior facilidade 

passar uns sem os outros” (ROUSSEAU, 1978b, p. 179). Nesse ambiente propício, o ser 

humano é visto como um animal “menos forte que uns, menos ágil que outros, mas, em 

conjunto, organizado de modo mais vantajoso do que todos os demais” (ROUSSEAU, 

1978c, p. 238). A organicidade da atuação humana se apresenta no arranjo entre as 

disposições externas e internas, ou seja, se deve tanto à sua constituição física quanto à 

ordenação natural de suas capacidades. 

No que diz respeito ao corpo, a forma de andar sobre os pés, deixando livres os 

braços, é de enorme vantagem para a espécie, pois confere alguma agilidade no ataque e 

na defesa, especialmente para as mulheres, que podem carregar os filhos invés de precisar 

abandoná-los ou “regular seus passos pelo deles” (ROUSSEAU, 1978c). Em relação à 

alimentação, Rousseau evoca o argumento de que os seres humanos não são naturalmente 

carnívoros: “Parece, pois, que o homem, tendo os dentes e os intestinos como os dos 

animais frugívoros, deveria ser incluído nessa classe” (ROUSSEAU, 1978c, p. 288). 

Mauro Dela Bandera, em As dietas de Rousseau: o caso Emílio, traça um mapa 

das dietas e das suas consequências dentro da teoria de Rousseau:  

 

Quando se trata – no segundo Discurso – da defesa de uma dieta 

composta exclusivamente por frutas, verduras e raízes, é a paz a 

principal vantagem que almeja alcançar. Neste sentido, a dieta 

herbívora é mais um dos argumentos mobilizados para criticar o estado 

natural de guerra hobbesiano. Contrariamente ao pensamento de 

Hobbes, o homem não é naturalmente belicoso e a não disposição em 

se nutrir de alimentos cárneos é uma prova desta não belicosidade 

(DELA BANDERA, 2019, p. 267). 

 

 Outrossim, o corpo é o único instrumento que o ser humano do puro estado de 

natureza conhece, e é “por ele empregado de diversos modos, de que são incapazes, dada 

a falta de exercícios, nossos corpos, e foi nossa indústria que nos privou da força e da 

agilidade de que a necessidade obrigou o selvagem a adquirir” (ROUSSEAU, 1978c, p. 

239). O corpo selvagem é, portanto, forte o suficiente para atender às necessidades que o 

amor de si requer. 

Se todo instinto é uma disposição natural para um comportamento específico, 

 
ambas é fácil definir com precisão as condições da origem da espécie. Seja trabalhando com os conceitos 

de DNA e genética, seja tratando de natureza e características fundamentais, a conclusão é imprecisa e se 

mantém apenas como teoria. Para escrever essa observação, utilizamos o artigo A origem do homo sapiens 

sapiens: uma questão ainda não esclarecida, de Diogo Meyer (1992). 
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Rousseau, num argumento que condiz com a remoção radical das características sociais 

naturalizadas, não identifica “talvez nenhum instinto” (ROUSSEAU, 1978c, p. 238) que 

seja propriamente humano. Portanto, quase nenhuma ação humana é pré-determinada 

pela natureza. O muito que os indivíduos da espécie fariam, num suposto estado de 

natureza, seria imitar o comportamento de alguns animais a fim de preservar a si mesmos: 

 

A terra abandonada à fertilidade natural e coberta por florestas imensas, 

que o machado jamais mutilou, oferece, a cada passo, provisões e 

abrigos aos animais de qualquer espécie. Os homens, dispersos em seu 

seio, observam, imitam a sua indústria e assim elevam-se até o instinto 

dos animais, com a vantagem de que, se cada espécie não possui senão 

seu próprio instinto, o homem, não tendo talvez nenhum que lhe 

pertença exclusivamente, apropria-se de todos, igualmente se nutre da 
maioria dos vários alimentos que os outros animais dividem entre si e, 

consequentemente, encontra sua subsistência mais facilmente do que 

qualquer deles poderá conseguir. (ROUSSEAU, 1978c, p. 238) (grifos 

meus) 

 

Sobre esse trecho, a análise de Anne Cohler: 

 

“Rousseau torna claro nesta passagem que os homens são animais no 

estado de natureza porque eles imitam os animais ao seu redor, não 

porque eles são impelidos a procurar por um tipo particular de alimento 

por instinto. Portanto, pode ser dito dos homens que eles têm uma 

organização superior porque possuem menos instintos do que os outros 

animais, e, por conseguinte, uma capacidade de mudar para se ajustar a 

novos ambientes.” (COHLER apud MOSCATELI, 2008, p. 61-62) 

 

Incapaz de conhecer apenas aquilo que ultrapassa o limite das suas necessidades, 

e sendo a natureza repetitiva e farta, não poderia, esse primata, se ocupar com nada para 

além da própria existência no instante presente: 

 

Como não tinham entre si nenhuma espécie de comércio, como 

consequentemente não conheciam nem a vaidade, nem a consideração, 

a estima ou o desprezo; como não possuíam a menor noção do teu e do 

meu, nem qualquer ideia verdadeira de justiça; como consideravam as 

violências, que podiam tolerar, como um mal fácil de ser reparado e não 

como uma injúria que deve ser punida; e como não pensavam na 

vingança senão maquinalmente e no momento, à maneira do cão que 

morde a pedra que lhe atiram – suas disputas raramente teriam 

consequências sangrentas, se não conhecessem assunto mais excitante 

do que alimento. (ROUSSEAU, 1978c, p. 255) 

 

Distintos do que temos diante dos olhos, os seres humanos do puro estado de 

natureza, como Rousseau os descreve, figuram uma espécie que se perdeu no tempo. O 
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filósofo genebrino não apenas remove todo “pó e areia”, todos os “seixos e algas”, ele 

parece idealizar tanto o suposto momento histórico quanto a própria natureza humana. 

Sobre o método de isolamento para acesso à natureza humana, Derathé escreve: 

 

Este método tem a vantagem de fornecer um critério simples para 

separar o que o homem tem por si mesmo e o que ele deve à assistência 

de seus semelhantes, o que é original e o que é adquirido no curso da 

vida social. Mas, além de seu caráter conjetural, tem o inconveniente 

maior de lançar fora da natureza tudo o que só aparece com a vida 

social, quando, na realidade, as faculdades virtuais do homem não 

podem se atualizar senão com o aparecimento da vida social. (...) 

Referindo-se ao modelo do homem isolado, arisca-se então restringir a 

natureza do homem ao ponto de mutilá-la.29 (DERATHÉ, 1984, p. 115) 

 

É fato que o isolamento não nos encaminha para um vazio conceitual, mas para 

características que estão além do que poderíamos ser, uma vez socializados. Um ideal de 

autossuficiência compreende aquele que está isento de relações com o outro, imerso numa 

relação espontânea e imediata consigo mesmo. Por sua vez, a natureza inalterada se faz 

perfeita em suas delimitações e objetivos, não ofertando necessidades para além daquelas 

que o indivíduo é capaz de satisfazer por si mesmo. Não podendo, ou melhor, não 

precisando contar com a ajuda do seu semelhante a não ser de maneira efêmera, o 

indivíduo que habitou o puro estado de natureza, uma vez liberado da dependência 

maternal, dependeria exclusivamente das próprias forças e da natureza – o que não parece 

ser um grande problema para aquele que conhece apenas necessidades físicas. 

Da detecção e isolamento de tudo o que foi adquirido e naturalizado, no Segundo 

Discurso Rousseau conclui que todas as necessidades do ser humano na origem se 

resumem a necessidades físicas: 

 

Tal coisa me parece evidentíssima e eu não poderia conceber de onde 

nossos filósofos puderam tirar todas as paixões que emprestam ao 

homem natural. Excetuando-se unicamente a necessidade física, que a 

própria natureza exige, todas as nossas outras necessidades são devidas 

ao hábito, antes do qual não eram necessidades, ou aos nossos desejos, 

e não se deseja aquilo que não se está em condições de conhecer. 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 302) (grifo meu) 

 

 
29 « Cette méthode a l’avantage de fournir un critère simple pour séparer ce que l’homme tient de lui-même 

et ce qu’il doit à l’assistance de ses semblables, ce qui est originel ce qui est acquis au cours de la vie 

sociale. Mais, outre son caractère conjectural, elle a l’inconvénient majeur de rejeter hors de la nature tout 

ce qui n’apparaît qu’avec la vie sociale, alors qu’en réalité les facultés virtuelles de l’homme ne peuvent 

s’actualiser qu'avec l’apparition de la vie sociale. (…) En se référant au modèle de l'homme isolé, on risque 

donc de restreindre la nature de l’homme, au point de la mutiler. » 
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Não necessitando das inutilidades que consideramos tão necessárias 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 242), não incomoda a esses selvagens a nudez ou a falta de 

moradia. Sua casa é em todo canto, sua comida é de todos os tipos, e seu impulso sexual 

não escolhe; suas necessidades acompanham suas forças e suas faculdades permanecem 

inativas, a fim de que não se tornem onerosas ou inúteis àquele que delas não necessita 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 251). Segundo o filósofo, seus desejos não ultrapassam de modo 

nenhum suas necessidades físicas: 

 

Sua imaginação nada lhe descreve, o coração nada lhe pede. Suas 

módicas necessidades encontram-se com tanta facilidade ao alcance da 

mão e encontra-se ele tão longe do grau de conhecimento necessário 
para desejar alcançar outras maiores que não pode ter nem previdência 

nem curiosidade. O espetáculo da natureza, por muito familiar, torna-

se-lhe indiferente; é sempre a mesma ordem, são sempre as mesmas 

revoluções; não possui espírito para espantar-se com as maiores 

maravilhas e não é nele  que se deve procurar a filosofia de que o 

homem tem necessidade para saber observar por uma vez o que sempre 

viu. Sua alma, que nada agita, entrega-se apenas ao sentimento de sua 

existência atual. (ROUSSEAU, 1978c, pp. 244-245) 

 

Se acompanhamos a suficiência perfeita do estado de natureza, entendemos por 

que “o homem não tem necessidade de transformar o mundo para satisfazer suas 

necessidades” (STAROBINSKI, 1991, p. 37). Fluindo em sua existência, os primeiros 

seres humanos dependiam apenas da natureza, que lhes fornecia o necessário. Sem que 

nenhum vínculo de dependência com o outro fosse criado, ou pudesse ser criado, o 

homem permanecia isolado e só: “Suas necessidades, em lugar de aproximá-lo dos seus 

semelhantes, distanciavam-no” (ROUSSEAU, 1978b, p. 176).  

Como foi dito, excede-se à autossuficiência o nascimento e a infância, quando “a 

mãe a princípio aleitava seus filhos devido à própria necessidade; depois, tendo o hábito 

lhos tornado caros, alimentava-os por causa da necessidade deles” (ROUSSEAU, 1978c, 

p. 247). Uma vez tendo a criança condições de procurar seu próprio alimento, por não 

terem meios de novamente se verem senão permanecendo próximos, coisa tão improvável 

quanto impossível, e não necessitando ou exercitando a faculdade da memória, não 

demorariam a se desconhecerem. 

Os únicos temores desse selvagem seriam a fome e a dor: “Digo a dor e não a 

morte, pois jamais o animal saberá o que é morrer, sendo o conhecimento da morte e de 

seus temores uma das primeiras aquisições feitas pelo homem ao distanciar-se da 

condição animal” (ROUSSEAU, 1978c, p. 244). Mas a dor, Rousseau descreve, não é a 

dor de um corpo fraco que o menor dos males faz berrar. Se se machuca ou adoece, a 
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natureza é seu remédio, e o tempo, a cura. Já a fome, nesse estado, não é um grande 

problema, afinal, a considerar uma terra que nunca viu um machado e um corpo bem 

desenvolvido, não com dificuldade encontraria alimento. 

Numa condição análoga à dos animais, o ser humano não passaria de um animal 

estupido e limitado (ROUSSEAU, 1978a, p. 36) no que diz respeito ao desenvolvimento 

de suas capacidades. Mas esse animal teria condições de alcançar o estado de bem-estar 

com facilidade: “Fartando-se sob um carvalho, refrigerando-se no primeiro riacho, 

encontrando seu leito ao pé da mesma árvore que lhe forneceu repasto e, assim, 

satisfazendo a todas as suas necessidades” (ROUSSEAU, 1978c, p. 238). Vivendo em 

harmonia com a natureza, “nada deve ser tão tranquilo quanto a sua alma e nada tão 

limitado quanto seu espírito” (ROUSSEAU, 1978c, p. 302). 

Faculdades que hoje se mostram desenvolvidas nos indivíduos, razão e memória, 

por exemplo, permaneceriam virtuais30 – existentes apenas enquanto potência – pela 

inutilidade que teriam a quem “o espetáculo da natureza, por muito familiar, torna-se-lhe 

indiferente; é sempre a mesma ordem, são sempre as mesmas revoluções” (ROUSSEAU, 

1978c, p. 244). Também nesse quadro não haveria uma obrigatoriedade natural de 

qualquer relação de dependência com o outro, nem mesmo com objetos específicos, que 

Rousseau chama de dependência das coisas, pois cada qual poderia, pela própria 

constituição orgânica, “transportar-se, por assim dizer, sempre todo inteiro consigo 

mesmo” (ROUSSEAU, 1978c, p. 239).  

Ao consagrar a independência no estado de natureza, o filósofo acaba por negar 

as teorias que afirmam a sociabilidade natural da espécie31. No suposto estado de 

natureza, ou no que “se teria transformado o gênero humano se fora abandonado a si 

mesmo” (ROUSSEAU, 1978c, p. 236), os indivíduos viveriam uma espécie de solidão 

natural. Nas palavras de Derathé: “O estado de natureza não é, portanto, uma guerra geral 

nem tampouco uma ‘vida social’, mas um estado de dispersão ou de isolamento. (...) O 

homem selvagem, feliz em sua solidão, não tem de modo algum esse desejo de sociedade 

que lhe emprestavam Grotius e os Estoicos” (DERATHÉ, 2009, pp. 223-224). 

Apesar dessa independência, os homens do estado de natureza possuem 

 
30 Sobre isso, ver o Segundo Discurso (1978c, p. 258). 
31 Num puro estado de natureza, o ser humano não sentiria necessidade do auxílio de outrem. Esse 

argumento se faz presente tanto no Segundo Discurso quanto no Ensaio sobre a origem das línguas. São 

diversos os meios pelos quais o autor reafirma a teoria da insociabilidade natural, e em grande parte desses 

argumentos o filósofo já usa contrapor o estado de natureza ao estado civil, incitando que a relação de 

dependência está presente apenas neste último. Outros argumentos, tratando menos da contraposição que 

da condição, colocam o selvagem em condição de satisfazer suas necessidades sem auxílio de outrem. 
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necessidades físicas que devem suprir. No Fragmento sobre os climas, Rousseau as 

descreve: “São tais que todo homem pereceria se cessasse de poder satisfazê-las. São 

chamadas necessidades físicas porque nos são ditadas pelo corpo, e chamadas de 

necessidades naturais porque nada pode nos livrar delas. Há apenas duas necessidades 

dessa espécie, a saber: a alimentação e o sono” (ROUSSEAU, 2003, p. 533)32. 

Essas necessidades do corpo físico, se olhamos para o resultado da sua atuação 

naquele que se manteve em estado de natureza, produzem no ser humano uma 

autossuficiência. Por um lado, essa autossuficiência se encontra na capacidade de suprir 

a si mesmo, por outro, denota que o ser humano está imerso em si mesmo, marcando 

presença no próprio corpo e ocupado, exclusivamente, com suas próprias necessidades. 

Muito embora estivesse totalmente em dependência da natureza, o ser humano no estado 

primitivo não dependeria nem do seu semelhante nem de artifícios. E, com a natureza à 

disposição das suas forças, fora dos limites dos instintos que rotulam as demais espécies, 

o ser humano estaria desimpedido para procurar o alimento e o abrigo, portanto, teria 

qualquer escolha diante de possíveis disputas. Essa independência orgânica, relativa à 

organização natural da espécie humana, encontra na ordenação do puro estado de natureza 

o ambiente propício para seu desenvolvimento e manifestação. 

Soma-se a essa independência a hipótese rousseauniana de que nesse éden 

harmônico o ser humano é incapaz de evoluir em hábitos. Se todo hábito é uma forma de 

dependência, qualquer hábito para além dos que sustentam o corpo seria um grande fardo 

àquele que somente pode contar com as próprias forças. Além do mais, restrito à 

existência imediata, sua imaginação não ultrapassa o limite de seu próprio corpo. 

Abandonado a si mesmo, o ser humano não desenvolve plenamente suas capacidades: 

 

Todos os nossos conhecimentos, que exigem reflexão, todos aqueles 

que só se adquirem pelo encadeamento de ideias e que só se 

aperfeiçoam sucessivamente, parecem estar completamente fora do 

alcance do homem selvagem, por falta de comunicação com seu 

semelhante, isto é, por falta do instrumento que serve para essa 

comunicação e das necessidades que a tornam imprescindível. 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 289) 

 

Numa relação estrita consigo mesmo, a bondade natural toma seu sentido próprio 

 
32 Há que se incluir, nessas necessidades, o impulso sexual ou impulso físico. Sobre isso, ver p. 184-185 

do Ensaio sobre a origem das línguas. Entretanto, esse impulso da natureza não aparece como descrição 

das necessidades físicas no Fragmento sobre os climas.  
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de incapacidade para cometer o mal33: “Com paixões tão pouco ativas e um freio tão 

salutar, os homens, mais ferozes do que maus, e mais atentos em se preservar do mal que 

podiam receber do que tentados a fazê-lo a outrem, não estavam sujeitos a contendas 

muito perigosas” (ROUSSEAU, 1978c, p. 255). Entregue aos sentidos, suas ações são 

respostas mecânicas, livres de moralidade: 

 

O princípio fundamental de toda moral sobre o qual raciocinei em todos 

os meus escritos e que desenvolvi neste último com toda a clareza de 

que era capaz, é de que o homem é um ser naturalmente bom, amando 

a justiça e a ordem; que não há perversidade original no coração 

humano e que os primeiros movimentos da natureza são sempre retos. 

Fiz ver que a única paixão que nasce com o homem, a saber, o amor de 

si, é uma paixão em si mesma indiferente ao bem e ao mal. (...) Nesse 
estado, o homem só́ conhece a si mesmo; ele não vê seu bem-estar 

oposto nem conforme ao de ninguém; não odeia nem ama nada; 

limitado exclusivamente ao instinto físico, é nulo, é animal; foi o que 

fiz ver em meu Discurso sobre a desigualdade. (ROUSSEAU, 2005, 

pp. 48-49) 

 

O tema é explorado por Derathé:  

 

Enquanto vive isolado e continua abandonado a si mesmo, o homem 

não conhece nem o bem nem o mal; se não há maldade em seu coração, 

não há tampouco moralidade em suas ações; seu ‘ser moral’ não existe 

ainda, ou ao menos não existe senão em potência. Com efeito, ele 

precisa do socorro de seus semelhantes [...]. (DERATHÉ, 2009, p. 541) 

 

A moralidade acontece a partir do momento em que existe uma relação 

permanentemente estreita com o outro. Essa relação, dentro do pensamento filosófico de 

Rousseau, é determinante sobre a moralidade. Dentro disso, parece inegável, embora 

 
33 Starobinski escreve: “O homem primitivo é ‘bom’ porque não é bastante ativo para fazer o mal. É um 

julgamento retrospectivo do moralista que decide dessa bondade. Quanto ao homem da natureza, vive 

‘ingenuamente’ em um mundo amoral, ou pré-moral. A diferença do bem e do mal não existe para a sua 

consciência limitada.” (STAROBINSKI, 1991, p. 37). A incapacidade para cometer o mal se deve, portanto, 

a uma ausência de moralidade nas ações. Porém, numa perspectiva que parte do Vigário Saboiano, 

poderíamos dizer que, se deixado apenas à sua natureza, o homem viveria em equilíbrio de suas paixões, 

desejos e necessidades, em harmonia com a ordem natural, e como essa ordem é boa, tendo saído das mãos 

de Deus, estar de acordo com ela constitui algo bom. Vai nesse sentido a análise de Anderson Santos: “O 

filósofo genebrino, ao falar da bondade natural, afirma que o homem em sua condição original é indiferente 

à maldade, não a conhece, deseja apenas o que pode conseguir com suas próprias forças, é indiferente ao 

outro da mesma espécie, busca apenas a sua sobrevivência sem se colocar confronto egoísta com o outro” 

(SANTOS, 2016, pp. 30-31). Podemos, então, entender a bondade do selvagem como uma ausência de 

moralidade, ou seja, não seria bem bom nem mau, assim como podemos partir dessa vislumbrada harmonia 

com a ordem suprema que, sendo boa, permite aos que vivem de acordo com a natureza serem bons. Por 

não estar aqui tratando das capacidades espirituais do ser humano, mas apenas da sua condição fisiológica, 

sustento a incapacidade para cometer o mal como uma incapacidade de pensar o mal. 
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difícil de sustentar sem um adendo34, que somente a partir do momento em que existe 

uma relação social o ser humano se torna capaz de determinar o bom e o ruim, uma vez 

que se torna capaz de, comparando, estabelecer parâmetros para esse juízo. Sem essa 

relação, esse tipo de moralidade não pode acontecer. 

Malgrado uns sejam mais altos e outros mais ágeis, o parâmetro da comparação 

não pode ser distinguido. Dando a todos idênticas capacidades e condições, a natureza, 

trata a todos com uma igualdade que nossas leis ainda não alcançaram, numa organização 

incapaz de diferenciar o mais e o menos. Além do mais, enquanto permanecem isolados 

nas necessidades físicas, a capacidade de reflexão não se desenvolve nos indivíduos, o 

que coaduna com essa abrangência das leis da natureza.  

Isolados em si mesmos, chegam a desenvolver ideias, porque possuem sentidos, 

mas nem por necessidade nem por capacidade, que a necessidade força a adquirir, 

poderiam pensar o pensamento e ultrapassar o limite físico, atingindo o campo moral. 

Sobre esse ponto se faz essencial na teoria sobre a natureza do conhecimento modulada 

pelo filósofo genebrino a correspondência entre o que é eminentemente físico e a 

construção de um processo reflexivo. Não só o desenvolvimento das faculdades não se 

aparta da condição física, como essa condição circunstancial é capaz de determinar – mas 

não delimitar – o tipo e a forma das relações e, portanto, direcionar o sentido da reflexão: 

“Assim, tudo se reduz de início à subsistência; e por isto o homem se relaciona a tudo o 

que o cerca. Ele depende de tudo, ele se torna o que tudo de que ele depende o força a 

ser” (ROUSSEAU, 2015, p. 174). 

Enquanto estiver circunscrito pela natureza inalterada, o ser humano é bom; todo 

mal é um advento. Nas palavras de Rousseau: “Tudo está bem quando sai das mãos do 

Autor de todas as coisas, tudo degenera nas mãos dos homens” (ROUSSEAU, 1999, p. 

7)35. O filósofo se ancora nessa premissa para desenvolver grande parte de suas obras, 

 
34 O adendo, no caso, se volta para a atuação da consciência. Se pensarmos estritamente a relação entre os 

indivíduos como capaz de orientar a moralidade, estaríamos excluindo ao menos a metade da teoria de 

Rousseau sobre esse processo. Não sem sentido a relação com o outro envolve a atuação da piedade, por 

exemplo, como causa natural dessas relações. Portanto, num quadro hipotético em que essas relações são 

determinantes sobre o juízo do bom e ruim, não poderiam ser determinantes sobre o juízo do bem e do mal, 

uma vez que a consciência atua imediatamente sobre essa segunda forma de juízo. Isso quer dizer que a 

consciência é parte da natureza humana e que, portanto, todos os seres humanos são capazes de 

reconhecerem o bem e o mal. Essa é a faceta da piedade natural no selvagem do puro estado de natureza 

que, apesar de não estreitar as relações morais, não age de maneira a prejudicar o mais fraco. É confiando 

nesse princípio da natureza, por exemplo, que Rousseau convida-nos a refletir sobre a religião natural no 

Vigário Saboiano. A consciência do bem (e do mal), por outro lado, não é determinante sobre o juízo do 

bom e do ruim, como veremos. 
35A esse pensamento se mistura o que Baczko analisou acerca dos iluministas: “Comme on l'a à juste titre 

remarqué, la philosophie des Lumières est sapée dans ses fondements par une antinomie inconsciente entre 

(continua) 
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dentre as quais está o tratado da educação.  

A ideia do Emílio ou da educação é direcionar, a partir da educação, as diversas 

relações – com a natureza, com as coisas e com os outros – para que ocorram da maneira 

mais próxima à ordem natural. Para tanto, Rousseau se coloca ficcionalmente como 

preceptor de um personagem que acaba de se originar no mundo e articula instruções e 

argumentos sobre como e por quais razões deve-se manter o ser humano, desde o 

nascimento, em consonância com os princípios da natureza. Toda teoria contida na obra 

se volta para formação de um homem natural que vive em estado de sociedade, “um 

selvagem que habite as cidades” (ROUSSEAU, 1999, p. 265). 

Na “infância da humanidade”36, na origem da espécie, o ser humano esteve imerso 

no mundo físico, em necessidades vitais. Com o mesmo sentido, o ser humano quando se 

origina no mundo e durante a infância é apenas um corpo sendo chamado a existir, cuja 

alma “não tem nem mesmo o sentimento de sua própria existência” (ROUSSEAU, 1999, 

p. 44). Afirmando constantemente que toda criança se preocupa apenas com a própria 

existência, Rousseau constrói sua crítica a todo aparato social, toda carga moral, e delega 

a primeira educação, relativa ao corpo, à natureza. 

Contrapondo exemplos generalizados entre a cidade e o campo, o filósofo não 

demora para deduzir características mais virtuosas nos que crescem distantes dos grandes 

centros. Enquanto “as cidades são o abismo da espécie humana” (ROUSSEAU, 1999, p. 

41), o campo traz a renovação. Tudo quando distante da cidade, próximo à natureza, tende 

à formação de um corpo mais são; se vive nas cidades, torna-se susceptível às doenças e 

à fraqueza. 

Portanto, o verdadeiro sentido de uma boa educação é aquele que obedece à 

ordenação da natureza, ou que deixa a natureza agir. Nas palavras de Wilson Paiva: 

 

Nos escritos de Rousseau, o gênero humano pode ser entendido como 

a mais bela obra de arte da Natureza porque nele estão as marcas 

universais do Belo. Toda a ação formativa deve ter em vista realçar 

essas marcas e trabalhar negativamente no sentido de evitar sua 

deterioração. (PAIVA, 2007, p. 328)  

 

Seguindo a lógica da negação do artifício e do enaltecimento da natureza, 

 
le rationalisme attribué à la nature humaine et l'irrationalisme découvert dans la marche de l'histoire” 

(BACZKO, 1970, p. 45). Como já falamos anteriormente, essa busca pela natureza original levanta uma 

crítica às instituições; Rousseau endossa e radicaliza essa crítica. 
36 O trocadilho teórico, de acordo com a nossa pesquisa, não é citado por Rousseau, entretanto é comum 

que se utilize a expressão entre estudiosos de suas obras. 
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rechaçando muitas das criações da humanidade e louvando a obra perfeita do Autor de 

todas as cosias, diz-se de uma educação negativa:  

 

Portanto, a primeira educação deve ser puramente negativa. Consiste, 

não em ensinar a virtude e a verdade, mas em proteger o coração contra 

vício e o espírito contra o erro. Se pudésseis nada fazer e nada deixar 

que fizessem; se pudésseis levar o vosso pupilo são e robusto até à idade 

dos doze anos sem que ele soubesse distinguir a sua mão direita da sua 

mão esquerda, desde vossas primeiras lições os olhos de seu 

entendimento se abririam para a razão; sem preconceitos, sem hábitos, 

ele nada teria em si que pudesse obstar o efeito de vossos trabalhos. 

Logo se tornaria nas vossas mãos o mais sábio dos homens e, 

começando por nada fazer, teríeis feito um prodígio de educação. 

(ROUSSEAU, 1999, p. 91) 

 

A teoria, que logo desmembraremos, também é assim apresentada na Carta a 

Beaumont: 

 

Denomino educação positiva aquela que pretende formar o espírito 

antes da idade e dar à criança um conhecimento dos deveres do homem. 

Chamo educação negativa aquela que procura aperfeiçoar os órgãos, 

instrumentos de nosso conhecimento, antes de nos dar esses próprios 

conhecimentos e nos preparar para a razão pelo exercício dos sentidos. 

A educação negativa não é ociosa, ao contrário. Não produz virtudes, 

mas evita os vícios; não ensina a verdade, mas protege do erro. Ela 

prepara a criança para tudo o que pode conduzi-la à verdade, quando 

estiver em condições de entendê-la, e ao bem, quando estiver em 

condições de amá-lo. (ROUSSEAU, 2005, p. 57) 

 

O princípio que regula a educação negativa é manter a criança em suas 

necessidades físicas. Diferente do Segundo Discurso, onde o original é encontrado no 

primitivo e está em oposição direta ao adquirido, no Emílio37 o autêntico ou o essencial 

está conforme a natureza e se diferencia da falsidade, do acidente: 

 

A palavra natural é ambígua e Rousseau não evitou a ambiguidade: para 

ele, natural designa, ao mesmo tempo, o que é autêntico ou essencial à 

natureza do homem e o que é original ou primitivo. No Discurso sobre 

a desigualdade, é manifestamente o segundo sentido que importa: é 

natural o que é original, em oposição ao que é adquirido no curso da 

evolução humana. O homem natural é o homem primitivo, o homem 

original, o homem selvagem. Nos outros escritos é, ao contrário, o 

primeiro sentido que se impõe: é natural o que é conforme a verdadeira 

natureza do homem, o que é autêntico pela oposição ao que é 

falsificado, o que é essencial por oposição ao que não é senão 

 
37 Mas também em outras obras que se dobram sobre essa busca pela natureza, como as autobiográficas. 
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contingente ou acidental. (DERATHÉ, 1984, p. 114)38. 

 

Enquanto aquele que habita as florestas está de acordo com a natureza e se 

desenvolve a partir das suas necessidades físicas, o que está em sociedade é removido das 

necessidades factícias. Essa pequena diferença de procedimento nos leva a acreditar que 

falar em necessidades físicas no Emílio é diferente de falar em necessidades físicas no 

Segundo Discurso. Naquela obra, é por oposição às necessidades factícias que Rousseau 

diz de verdadeiras necessidades: “É preciso, então, distinguir com cuidado a verdadeira 

necessidade, a necessidade natural, da necessidade de fantasia” (ROUSSEAU, 1999, p. 

79). 

Rousseau diz: “É preciso ajudá-las [as crianças] a suprir o que lhes falta, quer em 

inteligência, quer em força, em tudo o que diz respeito à necessidade física” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 55). Essas necessidades, no início, se reduzem, de fato, à 

alimentação e ao sono, mas a criança educada para a sociedade tem necessidades 

diferentes das de um “selvagem”; precisa se desenvolver fisicamente, mas sentirá 

necessidades físicas para além de alimentação e sono, como por exemplo a necessidade 

de saber se localizar geograficamente39. De todo modo, apesar da diferença de 

procedimento, o método é similar, afinal, o preceptor busca por situações “em que todas 

as necessidades naturais do homem se mostrem de uma maneira sensível ao espírito de 

uma criança e em que os meios de satisfazer essas necessidades se desenvolvam 

sucessivamente com a mesma facilidade” (ROUSSEAU, 1999, p. 232). 

Portanto, a criança deve estar tão próxima da natureza quanto próxima àquilo que 

é da ordem natural: as necessidades que a natureza não exige, não deverão ser 

acrescentadas. Essa medida protetiva intenta tornar a criança saudável, hábil, capaz ou 

simplesmente “forte”, se entendemos a força como esse conjunto de qualidades, para que 

de suas fraquezas não emerjam suas dependências, e possa ela cultivar a liberdade.  

Colocado em termos práticos, se a natureza não fornece água morna para o banho, 

não deverá a criança banhar-se nessas águas; se não fornece colchões macios, neles não 

 
38 « Le mot naturel est ambigu er Rousseau n’a pas évité l’ambiguïté : chez lui, naturel désigne à la fois ce 

qui est authentique ou essentiel à la nature de l’homme et ce qui est originel ou primitif. Dans le Discours 

sur l’inégalité, c’est manifestement le second sens qui l’emporte : est naturel ce qui est originel par 

opposition à ce qui est acquis au cours de l’évolution humaine. L’homme naturel c’est l’homme primitif, 

l'homme originel l'homme sauvage. Dans les autres écrits, c'est, au contraire, le premier sens qui s’impose 

: est naturel ce qui est conforme à la vraie nature de l’homme, ce qui est authentique par opposition à ce qui 

est contrefait, ce qui est essentiel par opposition à ce qui n’est que contingent ou accidentel. » 
39 O episódio em que o preceptor faz Emílio sentir necessidade de saber localizar-se geograficamente está 

em Emílio, (p. 226-229). 
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deverá dormir; se não dispõe de luzes durante as noites, não deverão forjá-las; se não lhes 

impede o crescimento com faixas na testa e roupas apertadas, por que impedir? Se chora 

por necessidade deve ser atendida, se chora por hábito deve ser ignorada: 

 

Alimentação e o sono, medidos muito exatamente, tornam-se-lhes 

necessários a intervalos iguais, e logo o desejo já não vem da 

necessidade, mas sim do hábito, ou melhor, o hábito acrescenta uma 

nova necessidade à da natureza: eis o que é preciso prevenir. 

(ROUSSEAU, 1999, p. 46) 

 

A partir do momento em que seu alimento já não for de todo o tipo, sua cama já 

não for em qualquer canto e seu banho morno o tornar demais sensível às mudanças de 

temperatura, o hábito fará com que a criança exija atenção e cuidados que, ultrapassando 

as verdadeiras necessidades, criam um encadeamento de dependências. Da solicitação à 

exigência, é aplicando necessidades que a natureza não criou, na visão de Rousseau, que 

as crianças aprendem a ser tiranos impetuosos cujo primeiro trono é o berço. 

Como todo senhor é também escravo40, não tardaria para a liberdade desse 

pequeno ser humano estar ceifada. Por fim, é para nutrir essa liberdade que Rousseau 

restringe suas necessidades e, consequentemente, seus desejos. Desejando apenas aquilo 

que está a seu alcance, numa harmonia entre força e necessidade, o pequeno Emílio se 

desenvolve atado ao que é verdadeiramente necessário, e livre de desejar o que não pode 

ter: “Assim, acostumando-se cedo a limitar os seus desejos às suas forças, pouco sentirão 

a privação do que não estiver em seu poder” (ROUSSEAU, 1999, p. 55). 

Não se trata, entretanto, de ensinar a criança “a suportar as dificuldades, mas de 

exercitá-la a senti-las” (ROUSSEAU, 1999, p. 15); não se trata de fazê-lo viver para a 

morte, mas de proporcionar que possa sentir a vida. Uma vez que nada garante para 

amanhã a posição de hoje, e sendo o destino do homem sofrer em todos os tempos 

(ROUSSEAU, 1999, p. 23), é preciso, para bem viver, saber reagir às dores do corpo. 

Esquivar-se a essas dores seria o mesmo que não viver – argumenta Rousseau com 

enfática crítica à medicina41. 

 
40 A teoria do senhor-escravo é apresentada no Segundo Discurso: “O homem, de livre e independente que 

antes era, devido a uma multidão de novas necessidades passou a estar sujeito, por assim dizer, a toda 

natureza e, sobretudo, a seus semelhantes dos quais num certo sentido se torna escravo, mesmo quando se 

torna senhor: rico, tem necessidade de seus serviços; pobre, precisa de seu socorro, e a mediocridade não o 

coloca em situação de viver sem eles” (ROUSSEAU, 1978c, p. 267). O tema, entretanto, não o abandona 

nas demais obras. Para o filósofo genebrino, todo aquele que se julga senhor, é também um escravo – se 

não do outro, dos seus próprios desejos. Isso veremos adiante. 
41 Vale ressaltar que a crítica de Rousseau à medicina não é uma crítica à ciência, mas à ilusão que a ciência 

cria tanto da doença quanto da cura. Sobre isso, ver Emílio (1999, p. 33-35). 
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Naquele tempo a medicina estava “na moda”. Para Rousseau, a ciência é louvável 

e “útil para alguns homens, mas é funesta para o gênero humano”. Deplorável, portanto, 

quando sua aplicação se volta, em última instância, para uma espécie de comércio da 

morte: 

 

Se tivessem tido a infelicidade de nascerem imortais, seriam os mais 

miseráveis dos seres: uma vida que jamais tivessem medo de perder não 

teria para eles o menor valor. Para essas pessoas, é preciso que haja 

médicos que as ameacem para lisonjeá-las, e a cada dia lhes deem o 

único prazer de que são capazes: o de não estarem mortas. 

(ROUSSEAU, 1999, p. 35) 

 

O medo da morte, sabemos pelo Segundo Discurso, é uma criação social. A 

natureza e aqueles que vivem de acordo com a natureza não sabem o que é morrer, sabem 

apenas viver. A criança do Emílio, esse exemplo universalizável, não deve saber o que é 

morrer. Caso adoeça, o preceptor prefere que a própria natureza cuide da cura a solicitar 

ajuda de um médico. Primeiro porque essa figura não tem maior entendimento que a 

própria natureza, segundo, porque se a criança não sabe curar-se, é bom que aprenda a 

estar doente, aprenda a ter paciência e a esperar o tempo da cura. 

Sem remédios e sofrendo aquilo a que a natureza destinou o corpo humano, Emílio 

nasce e cresce sem luxo, sem mimos, sem exageros. A restrição às verdadeiras 

necessidades tem por objetivo fortalecer a criança, preparando-a para as dificuldades que 

a natureza ora ou outra impõe superar, das quais ninguém está incólume. 

Simultaneamente, mantê-lo centrado nas necessidades físicas livra-o, num futuro, da 

dependência do outro. Quando criança, Emílio permanece imerso em si mesmo, e suas 

necessidades acompanham a força que possui; adulto, é bem desenvolvido e capaz de 

encontrar os meios para suprir suas necessidades, que seguem sendo verdadeiras 

necessidades. 

Não podemos deixar de comparar a independência do Emílio à dos “selvagens”. 

Em ambas as teorias, enquanto o ser humano se mantém atado às necessidades da ordem 

natural, não sofre desejando o que não pode alcançar, mas caso se inunde de necessidades 

factícias, numa relação que Rousseau chama de “dependência dos homens” ou 

“dependência social”42, torna-se escravo dos desejos adquiridos. Mas nem Emílio nem o 

selvagem permanecerá em eterna infância. Vejamos o que ocorre quando novas 

necessidades surgem ao longo da vida humana.  

 
42 Sobre as relações de dependência, ver pp. 77-79 do Emílio. 
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CAPÍTULO 2 – NECESSIDADES DO ESPÍRITO 

“Não me é mais possível conceber como minha vontade 

move meu corpo do que como minhas sensações afetam 

minha alma” 

(Rousseau, Emílio) 

 

A estreiteza das relações encaminha tanto o indivíduo quanto a espécie à 

juventude. A construção de uma relação com o outro é gradativa e acompanha o 

desenvolvimento das faculdades outrora virtuais. Essas relações, por sua vez, são 

iniciadas por necessidades relativas ao corpo em sua subsistência. O argumento que 

modula a influência das necessidades sobre as relações é sustentado no Ensaio sobre a 

origem das línguas e no Fragmento sobre os climas, mas não está menos evidente no 

Segundo Discurso ou no Emílio. 

Nessa última obra, como vimos, as necessidades verdadeiras estabelecem um 

limite para a interação com o que está além daquilo que a criança realmente é capaz de 

compreender. Ao se debruçar sobre o ser físico, a educação negativa assegura que na fase 

adulta a relação de Emílio com o outro e com as coisas se desenvolva rente aos princípios 

naturais do amor de si, tornando possível o pleno desenvolvimento do espírito (ou da 

“alma”) e da consciência. Em suma, a criança não deve aparentar sentimentos que não 

poderia ter enquanto não for capaz de dar-lhes um real significado. Através dessa 

negativa, portanto, nós temos a confirmação da influência das necessidades sobre as 

relações. No caso do Emílio, essa influência é minimizada para uma plena atuação da 

natureza. 

No que diz respeito às obras que narram um estado pré-social, as necessidades se 

apresentam como um tipo de causa para as tentativas de desvendar o desenrolar histórico 

da humanidade. Essa correlação entre as necessidades físicas e suas implicações na teoria 

do filósofo genebrino está analisada por Renato Moscateli em sua obra Rousseau frente 

ao legado de Montesquieu. De acordo com sua análise, Rousseau seguiu uma forte 

tendência, assim como outros pensadores do período, de “entender as relações de causa e 

efeito na história” (MOSCATELI, 2009, p. 17). Rousseau acompanhou os passos de 

Montesquieu, que  

 

Dispensou as chamadas causas teológicas como referência para a 

compreensão dos acontecimentos humanos, ele ressaltou o papel de um 

outro conjunto de causas interligadas, que se dividiam em físicas – tais 

como o clima e a qualidade dos solos – e morais – entre elas a religião, 

as leis, os costumes, as máximas de governo e o exemplo das coisas 

passadas. (MOSCATELI, 2009, p. 21) 
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Observa Moscateli que, no livro 14 d’O Espírito das leis, Montesquieu adere à 

chamada “teoria dos climas”. Citando os comentários de Marie-Dominique Couzinet, 

Moscateli diz que essa teoria “busca estabelecer tipos de determinações das qualidades 

físicas, morais e políticas dos vários povos a partir dos locais por eles habitados” 

(MOSCATELI, 2009, p. 24). Rousseau faz algo muito similar no Fragmento sobre os 

climas quando “reflete sobre o impacto do meio ambiente na satisfação das necessidades 

humanas” (MOSCATELI, 2009, p. 30). 

Moscateli endossa a análise de John Plamenatz sobre Montesquieu em sua fala 

sobre uma reação primária e uma reação secundária às influências externas43: a reação 

física e a psicológica, ou a reação e a adaptação. Sobre Montesquieu, Moscateli também 

fala em a atuação externa sobre o corpo e sobre a mente, na relação entre as causas físicas 

e as disposições do espírito, e no encadeamento entre causas físicas e causas morais. Por 

outro lado, Plamenatz afirma que o Barão de Montesquieu teria concentrado seus esforços 

sobre a relação primária e não teria dado a real importância à relação secundária44. 

Já Rousseau, ao refletir “sobre o impacto do meio-ambiente na satisfação das 

necessidades humanas” teria “uma interpretação ‘materialista’ do processo de gênese e 

desenvolvimento da civilização, pois (...) o filósofo de Genebra considerava os esforços 

dos indivíduos para garantir sua subsistência um móvel fundamental do progressivo 

afastamento do estado de natureza em direção à vida social” (MOSCATELI, 2009, p. 30). 

Isso significa dizer que as necessidades, ao impulsionar a ação humana, orientam o 

sentido da história; são a causa de um efeito. 

 

2.1 Necessidades mútuas: circunstância e paixão 

Numa afirmação radical, Rousseau escreve: “Se toda a Terra fosse igualmente 

 
43 “John Plamenatz diz que a reflexão de Montesquieu no tocante à influência do clima – e do meio-

ambiente em geral – sobre as sociedades aponta para dois níveis distintos: ‘Montesquieu takes account of 

two kinds of human reaction to climate: how men react to it physiologically and psychologically, which 

might be called the primary reaction; and how they adapt their environment to it − the houses they make to 

protect themselves from it, the customs and habits they acquire because of it − which might be called the 

secondary reaction’” (MOSCATELI, 2009, p. 23) 
44 Por sua vez, Moscateli buscou mostrar que Montesquieu também deu atenção às reações secundárias ao 

meio ambiente: “Um olhar mais apurado sobre a questão mostra que ela é mais complexa do que parece. 

De fato, seria justo dizer que Montesquieu não observou corretamente, ao contrário de Rousseau, o quanto 

as necessidades dos homens nos vários segmentos geográficos são importantes? Ele não disse que “Ce 

sont les différents besoins dans les différents climats qui ont formé les différentes manières de vivre; et ces 

différentes manières de vivre ont formé les diverses sortes de lois” (OCM2, p. 483-484)?” (MOSCATELI, 

2009, p. 43) 
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fértil, talvez os homens jamais tivessem se aproximado” (ROUSSEAU, 2003, p. 533). 

Mas a Terra não é igualmente fértil. As estações e as transformações constantes às quais 

o planeta está suscetível adiantam por que o puro estado de natureza não poderia perdurar 

infindavelmente no tempo45. 

O filósofo que afirma a insociabilidade natural é o mesmo que, na Profissão de fé 

do vigário saboiano, escreve: “O homem é sociável por natureza, ou pelo menos é feito 

para tornar-se tal, só pode sê-lo através de outros sentimentos inatos, relativos à sua 

espécie, pois, considerando apenas a necessidade física, ele deve certamente dispersar os 

homens, em vez de aproximar” (ROUSSEAU, 1999, p. 392). “Será que é preciso admitir”, 

questiona Derathé, “que houve em Rousseau uma reviravolta e que, após ter rejeitado o 

princípio da sociabilidade natural, nosso autor declara-se finalmente seu partidário?” 

(DERATHÉ, 2009, p. 225).  

Na análise de Derathé sobre esse problema, o filósofo genebrino não entra em 

contradição porque entende que, para o desenvolvimento das relações, é preciso que o ser 

humano desenvolva suas faculdades virtuais, ou antes, suas qualidades distintivas. Isso 

quer dizer que o ser humano não é sociável por natureza, mas é naturalmente inevitável 

que ele se torne sociável, já que é inevitável o uso dessas capacidades naturais se 

consideramos, como Rousseau considera, a própria estrutura geográfica da Terra: 

“Inclinar o dedo no eixo do mundo ou dizer ao homem: ‘Cobri a Terra e sede sociável’, 

foi a mesma coisa para Aquele que não tem necessidade nem de mão para agir nem de 

voz para falar” (ROUSSEAU, 2015, p. 175). 

Contudo, de solitário a sociável, historicamente o ser humano primitivo galgou 

um demorado processo, que não aconteceria sem substanciais alterações do meio 

ambiente. Rousseau avalia que esses acidentes naturais, em algum momento, viriam a 

afetar as condições para a sobrevivência. No momento em que as dificuldades se impõem, 

as características fundamentais do ser humano se apresentam. Diante das primeiras 

necessidades relativas à subsistência, ele se eleva da condição de animal estúpido e 

limitado, e apresenta suas qualidades distintivas: a liberdade e a perfectibilidade, 

capacidades de adequação e transformação. Uma vez que não está impedido pelas 

mesmas barreiras dos animais, obrigados a seguirem seus instintos numa predeterminada 

 
45 Há uma considerável diferença entre dizer que a espécie humana não perdurou em estado de natureza e 

dizer que determinado povo se manteve em estado de natureza. Afirmar que o estado de natureza não 

poderia perdurar no tempo diz respeito ao estado de natureza da humanidade em geral, não deste ou daquele 

povo. Em sua análise antropológica, Rousseau conclui que onde se originou a espécie humana, nos climas 

amenos de terra fértil, também foi onde se manteve o estado de natureza por mais tempo. 
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ordenação natural, o ser humano é capaz de modificar a si e ao meio à sua volta. Diante 

das dificuldades, ele se aperfeiçoa46. 

Deve-se a essas alterações, inicialmente promovidas pela própria natureza, e as 

consequentes dificuldades, o impulso que força o ser humano a modificar a forma de 

suprir suas necessidades; e às qualidades distintivas do ser humano, liberdade e 

perfectibilidade, a capacidade para efetivar essa sublime transformação. 

Se mantivéssemos o olhar apenas sobre o Segundo Discurso, talvez tendêssemos 

a afirmar tais qualidades distintivas como efetivas no puro estado de natureza47. A 

liberdade e a perfectibilidade, apresentadas no centro da discussão sobre as qualidades 

fundamentais do ser humano, poderiam ser compreendidas como características que se 

manifestam no puro estado de natureza. Mas tal afirmação nos encaminha a uma 

contradição: o puro estado de natureza, onde todas as necessidades humanas são 

facilmente satisfazíveis, não exige o desenvolvimento de qualquer faculdade.  

Atento sobre o Contrato Social e outras obras de Rousseau, Moscateli se baseia 

na inatividade da capacidade de reflexão no “homem natural” para conduzir a discussão 

sobre a atividade ou inatividade das qualidades distintivas, liberdade e perfectibilidade, 

no estado de natureza: 

 

No que concerne aos animais, pode-se conceber que suas escolhas 

ocorrem por meio do “aparelhamento” que lhe é dado pela natureza. 

Um leão diante de uma manada de antílopes é capaz de optar por uma 

presa, em meio a dezenas ou até centenas de outras possíveis, de acordo 

com seus instintos de caçador, e não por algum tipo de raciocínio. 

Semelhante é o caso do homem selvagem, cujas decisões são 

configuradas dentro dos horizontes de seus instintos, os quais, de 

acordo com Rousseau, levam-no a sobreviver nutrindo-se das 

abundantes produções da terra. Se não fosse assim, se ele usasse alguma 

reflexão para agir, ainda se poderia referir a ele como “homem natural”, 

uma vez que o Segundo Discurso descreve a atividade da reflexão como 

um elemento não inerente ao homem no estado de natureza? 

(MOSCATELI, 2008, pp. 62-63) 

 
46 “É a faculdade de aperfeiçoar-se” (ROUSSEAU, 1978c, p. 243). Rousseau aciona uma palavra cujo 

sentido remete ao verbo francês améliorer (melhorar). No entanto, a visão do autor acerca do progresso 

fica evidente ao fim da leitura do Segundo Discurso, onde o conceito de perfectibilidade nos é apresentado. 

Não concordando com a ideia de que o ser humano “melhorou” ao longo dos sucessivos progressos feitos 

pela humanidade, a perfectibilidade deve ser entendida apenas como capacidade. Essa capacidade, somada 

à qualidade de agente livre, é um instrumento para a ação. Não necessariamente essa capacidade está 

direcionada para um progresso.  
47 Rousseau não afirma isso no Segundo Discurso. Inclusive, fica bastante evidente o corte no texto que 

diferencia o ser “físico” do “metafísico e moral” (ROUSSEAU, 1978c, p. 242). O que permanece obtuso 

nessa obra é se esse aspecto metafísico estaria ou não presente no puro estado de natureza, quando não 

haveria dificuldades a serem suplantadas. É nesse sentido que prevalece a análise de Moscateli, posta em 

seu artigo A liberdade como conceito metafísico e jurídico em Rousseau. 
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Concluindo a defesa absoluta de que tais qualidades distintivas somente entrariam 

em atividade mediante uma solicitação da natureza, as palavras de Derathé: 

 

Para superar a fase animal, os homens devem tornar-se sociáveis e 

abandonar o estado de natureza. Esta parece ser a mensagem do 

segundo Discurso. De acordo com Rousseau, o que distingue o homem 

do animal é a sua perfectibilidade. Mas a perfectibilidade, que é apenas 

uma ‘faculdade em potencial’ no estado de natureza, está intimamente 

relacionada à sociabilidade, que permite o seu desenvolvimento. 

Rousseau sustenta que ‘o homem num estado de isolamento sempre 

permanece o mesmo; só vivendo em sociedade ele progride’. 

(DERATHÉ, 1968, p. 569)48 

 

É, portanto, na privação que o ser humano se distancia da condição animal. A falta 

promove a superação, que consiste em reagir e se adaptar. É o caso daqueles que à beira-

mar providenciaram a pesca, e de outros que, cercados por montanhas, dedicaram-se à 

caça, ou ainda dos que, no frio, se cobriram com a pele dos animais ou construíram 

cabanas49. Então, da dispersão causada pela independência natural50, alguns homens e 

mulheres, afastando-se insensivelmente da natureza pródiga, deram o primeiro passo para 

o abandono da pureza do estado de natureza. 

Se associamos a alteração do meio à alteração dessas necessidades, percebemos 

como a “teoria dos climas” ratifica a centralidade das necessidades humanas. Segundo 

Rousseau, esses homens e mulheres “não se uniram por regulamentos e leis, mas, sim, 

pelo mesmo gênero de vida e de alimentos, e pela influência comum do clima” 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 263). Nesse sentido, as necessidades determinam o nascimento 

da sociedade (ROUSSEAU, 1978b, p. 179). 

 
48 “To rise above the animal stage, men must become sociable and therefore must relinquish the state of 

nature. Such appears to be the teaching of the second Discours. According to Rousseau, what distinguishes 

man from the animal is his perfectibility. But perfectibility is closely connected with sociability, which 

permits it to develop, whereas in the state of nature it is only a "potential faculty." Rousseau held that "Man 

in a state of isolation always remains the same; only in society does he progress”. 
49 Resolvendo questões que poderiam comprometer suas conclusões, o filósofo põe à prova a ação da 

perfectibilidade nos indivíduos isolados no estado de natureza. Conclui, então, que qualquer criação com o 

intuito de suprir suas necessidades, ainda que fosse um exercício da perfectibilidade, sem as condições de 

comunicação essa criação se perderia no tempo. Isso foi o que provavelmente aconteceu com o domínio do 

fogo: “Quantos séculos talvez tenham decorrido antes de chegarem os homens à altura de ver outro fogo 

que não o do céu! Quantos acasos não lhes foram necessários para aprender os usos mais comuns desse 

elemento! Quantas vezes não deixaram que ele se extinguisse antes de ter adquirido a arte de reproduzi-lo! 

E quantas vezes, talvez, cada um desses segredos não morreu com aquele que o descobrira!” (ROUSSEAU, 

1978c, p. 245) 
50 Importante também analisar a coesão de Rousseau no que diz respeito a essa independência do puro 

estado de natureza: se o ser humano naturalmente tendesse a formar grupos, a espécie toda se resumiria em 

um canto, o que não é o caso. 
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Espontâneas e fortuitas, as primeiras relações se apresentavam nas raras situações 

em que “o interesse comum poderia fazê-lo contar com a assistência de seu semelhante” 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 261), como bem elucida a passagem em que diversos indivíduos 

se unem numa caçada e um deles se desvia do propósito comum ao ver passar uma lebre: 

 

Eis como puderam os homens insensivelmente adquirir certa ideia 

grosseira dos compromissos mútuos e da vantagem de respeitá-los, mas 

somente tanto quanto poderia exigi-lo o interesse presente e evidente, 

posto que para eles não existia a providência e, longe de se preocuparem 

com um futuro distante, não pensavam nem mesmo no dia de amanhã. 

Se era o caso de agarrar um veado, cada um sentia que para tanto 

deveria ficar no seu lugar, mas, se uma lebre passava ao alcance de um 

deles, não há dúvida de que esse a perseguiria sem escrúpulos e, tendo 

alcançado sua presa, pouco se lhe dava faltar a dos companheiros. 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 261) 

 

Logo, mesmo que se reunissem eventualmente, enquanto os indivíduos 

permanecessem centrados sobre suas próprias necessidades, seriam incapazes de 

desenvolver uma relação menos aleatória. Afixados em resolver aquilo que a natureza 

imediatamente demanda, ocupados em sobreviver, os seres humanos não estabelecem os 

parâmetros de uma moralidade. Bom ou ruim, pouco importa a quem tem fome. 

No Segundo Discurso, Rousseau não adentra nos pormenores das primeiras 

agregações: “Quaisquer que sejam tais origens, vê-se, pelo menos, o pouco cuidado que 

teve a natureza ao reunir os homens por meio de necessidades mútuas”, e prossegue: 

 

Com efeito, é impossível imaginar por que, nesse estado primitivo, um 

homem sentiria mais necessidade de outro homem do que um macaco 

ou um lobo de seu semelhante; ou ainda – uma vez supondo-se essa 

necessidade –, qual o motivo que poderia levar o outro a atendê-lo; ou, 

finalmente, neste último caso, como poderiam estabelecer condições 

entre si. (ROUSSEAU, 1978c, pp. 250-251) 

 

Mesmo que a teoria sobre a fundamentação da sociedade tenha se iniciado nesse discurso, 

é no Ensaio sobre a origem das línguas que a presença das necessidades mútuas na 

formação dos povos é aprofundada.  

No Ensaio, Rousseau efetivamente promove uma análise antropológica sobre a 

formação dos povos associada à teoria dos climas, partindo do conhecimento de que 

diferentes grupos, em diferentes lugares do globo, sofreram diferentes tipos de alterações. 

Como resultado das disparidades de condições, aqueles que se mantiveram nos trópicos 

tiveram necessidades distintas daqueles se que locomoveram em direção ao norte. Essa 
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bifurcação teórica acaba por questionar o impacto das necessidades sobre a formação dos 

povos, ou, se ampliamos a questão, o impacto das necessidades sobre a atuação humana. 

De um lado, as regiões ao norte, onde o clima a tudo definha, onde a terra é ingrata 

e exige maior atividade das qualidades distintivas e mais trabalho conjunto, onde, enfim, 

os seres humanos não teriam sobrevivido sem uma cooperação mútua, criando uma 

proximidade inevitável, o vínculo entre os miseráveis teria sido formulado pela 

necessidade. Essa conclusão utilitarista das relações é amparada por Rousseau, que 

escreve: “A necessidade, mãe da indústria, forçou-os a tornarem-se úteis uns aos outros, 

para sê-lo a si mesmos” (ROUSSEAU, 2015, p. 176); ou: “A abundância de água pode 

retardar o estabelecimento da sociedade em lugares bem irrigados” (ROUSSEAU, 1978b, 

p. 181); ou ainda: 

 

Se, pois, os primeiros povos, a que se faz menção na História, não 

habitavam regiões férteis ou margens acessíveis, não é porque esses 

sítios acolhedores fossem desérticos, mas porque seus numerosos 

habitantes, podendo ignorar-se uns aos outros, por mais tempo viveram 

no seio de suas famílias, isolados e sem comunicação. (ROUSSEAU, 

1978b, p. 182) 

 

Então, olhando para essas colocações, Rousseau estaria afirmando que 

necessidades das quais ninguém pode escapar seriam a causa do vínculo com o outro? 

Bem, é preciso reavaliar esse ponto, pois essa afirmação tem como consequência teórica 

de que a dependência mútua é imposta pela natureza. Dizer que esse tipo de necessidade 

cria os vínculos entre os indivíduos, mesmo considerando os lugares onde as necessidades 

de primeira ordem não podem ser satisfeitas sem o auxílio mútuo, não condiz com o 

conceito de liberdade de Jean-Jacques Rousseau51. Nesse sentido, seria realmente 

incoerente que o filósofo afirmasse e negasse que as necessidades físicas mantêm (e 

removem) o ser humano da relação consigo mesmo; ou que ele endossasse, em qualquer 

situação, a relação de dependência entre os homens como uma obra da própria natureza, 

mesmo em seus acidentes naturais, depois de ter afirmado a independência natural. 

Dito isso, parece mais coerente encarar as necessidades mútuas no sentido da 

assistência mútua em benefício próprio, que é por si só incapaz de gerar uma relação de 

dependência mútua. Em contrapartida, é errado afirmar que Rousseau ignora a atuação 

das forças externas sobre o comportamento humano quando fala das diferentes formações 

 
51 Derathé enfatiza essa importância ao afirmar que a liberdade civil é “apenas o equivalente da 

independência natural” (2009, p. 539).  
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em diferentes partes do globo.  

Quanto a esse entrave, Moscateli observa “um processo duplo e complementar”: 

 

Não somente a perfectibilidade despertou para capacitar os homens a 

inventar práticas e instrumentos eficazes na luta pela sobrevivência, 

como também as primeiras relações sociais emergiram pela necessidade 

de auxílio mútuo e pelas paixões que a convivência incitou nas pessoas 
mais próximas. (MOSCATELI, 2013, p. 80) (grifo meu) 

 

Essa complementação, enfática sobre a atuação das paixões, nos direciona para o 

outro lado da teoria dos climas: as necessidades nas regiões meridionais. Trata-se dos 

lugares onde os seres humanos poderiam com menos dificuldade passar uns sem os 

outros. Sabendo, como Rousseau sabia, que nesses climas haviam se formado povos que 

viviam sob convenções, linguagem, regras morais52, etc., a ideia de um encontro 

estritamente promovido pelas necessidades mútuas carece de melhor explicação. 

Rolf Kuntz parte de uma resposta humana anterior e de outra posterior às 

necessidades mútuas para explicar o surgimento de uma relação profícua nos locais do 

globo onde as necessidades não seriam fortes o suficiente para reunir os indivíduos. No 

artigo Observação e imaginação na teoria de Rousseau, ele fala na força das paixões que 

fomentam novas necessidades, acessando uma segunda via para o surgimento das 

paixões, que não é, necessariamente, iniciado pelas necessidades mútuas advindas de 

dificuldades comuns. O autor escreve: “As paixões (...) se originam ou das necessidades 

naturais ou das ideias que os homens possam conceber a respeito das coisas” (KUNTZ, 

1972, p. 71) (grifo meu). Esse processo de desenvolvimento dessas ideias não 

necessariamente acontece mediante necessidades mútuas. 

Kuntz prossegue: “Se derivassem unicamente das primeiras necessidades, as 

paixões seriam sempre as mesmas; porém, como nascem também das ideias, e como as 

ideias progridem, as paixões podem multiplicar-se e abranger objetos cada vez mais 

distantes dos simples estímulos naturais” (1972, p. 71). Indica, assim, como as 

necessidades não precisam, necessariamente, serem agressivas para que haja um 

desenvolvimento das paixões, e também como essas paixões fazem brotar necessidades. 

Ainda nesse texto, Kuntz exprime sinteticamente a fórmula do entendimento de 

Rousseau; diz: “O avanço do entendimento e das paixões inscreve-se, portanto, num fluxo 

circular (ou, mais precisamente, em espiral): necessidade – paixão – conhecimento – 

 
52 Sobre isso, ver o Suplemento à viagem de Bougainville, de Diderot. 
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paixão – (necessidade artificial)” (KUNTZ, 1972, p. 71). Tal formulação nos ajuda a 

entender como teria se dado, segundo a antropologia filosófica de Rousseau, a formação 

dos povos onde as necessidades não forçariam o encontro. 

Nesses climas amenos, onde as misérias humanas não são suficientes para 

justificar o vínculo entre os indivíduos e onde teriam passado uns sem os outros, foi 

preciso todo o fervor das paixões para que se fizesse sentir a necessidade. A atuação das 

paixões em consonância com as necessidades fica evidente quando Rousseau fala sobre 

a diferença entre os climas: “Nos climas meridionais, onde a natureza é pródiga, as 

necessidades nascem das paixões; nas regiões frias, onde ela é avara, as paixões nascem 

das necessidades” (ROUSSEAU, 1978b, p. 184).  

Por isso, num ambiente onde as necessidades são menos forçosas, a primeira das 

convenções, indicativo crucial de uma relação contínua, isto é, a linguagem, teria sido 

“filha do prazer, e não da necessidade” (ROUSSEAU, 1978b, p. 184). Para confirmar que 

a força das paixões é o que move o vínculo entre os indivíduos, o processo não é 

reafirmado entre “os homens setentrionais”, que “não deixam de possuir paixões, mas as 

possuem de outro tipo” (ROUSSEAU, 1978b, p. 185). 

Diante das necessidades tornadas mútuas pelos acidentes da natureza ou das 

necessidades que se tornam mútuas pelo progresso das paixões, é evidente a 

correspondência entre necessidade e paixão: 

 

Como as paixões e as necessidades passam a equivaler-se (as primeiras 

são o impulso que leva o homem a prover as segundas), podemos 

utilizar, para efeito de representação, apenas duas ordens de variáveis, 

as necessidades e o entendimento, ou, alternativamente, o entendimento 

e as paixões. É o que faz Rousseau, ao determinar a relação entre as 

duas ordens de variações, formulando o que chamaremos segunda lei 

geral da evolução humana (KUNTZ, 1972, p. 71). 

 

Qual seja: 

 

Ser-me-ia fácil, se me fosse necessário, apoiar essas opiniões em fatos 

e fazer ver que, em todas as nações do mundo, os progressos do espírito 

se proporcionam precisamente segundo as necessidades que os homens 

receberam da natureza ou às quais as circunstâncias os obrigaram, e, 

consequentemente, as paixões que os levam a atender às suas 

necessidades (ROUSSEAU, 1978c, p. 244). 

 

Assim, o papel das paixões ultrapassa o das necessidades mútuas e toma seu lugar 

central na teoria do filósofo: 
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Apesar do que dizem os moralistas, o entendimento humano muito deve 

às paixões, que, segundo uma opinião geral, lhe devem também muito. 

É pela sua atividade que nossa razão se aperfeiçoa; só procuramos 

conhecer porque desejamos usufruir e é impossível conceber porque 

aquele, que não tem desejos ou temores, dar-se-ia a pena de raciocinar. 

As paixões, por sua vez, encontram sua origem nas nossas necessidades 

e seu progresso em nossos conhecimentos, pois só se pode desejar ou 

temer as coisas segundo as ideias que delas se possa fazer ou pelo 

simples impulso da natureza; o homem selvagem, privado de toda 

espécie de luzes, só experimenta paixões dessa última espécie, não 

ultrapassando, pois, seus desejos as suas necessidades físicas. 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 244) 

 

No Fragmento sobre a influência dos climas, reafirma a importância das paixões para a 

ciência que pretende estudar o ser humano: 

 

Para acompanhar com proveito a história do gênero humano, para bem 

julgar a formação dos povos e suas revoluções, é necessário remontar 

aos princípios das paixões dos homens, às causas gerais que os fazem 
agir. Assim, aplicando esses princípios e essas causas às diversas 

circunstâncias nas quais esses povos se encontravam, saberemos a razão 

daquilo que eles fizeram, e saberemos até mesmo o que eles tinham de 

fazer em ocasiões nas quais os eventos nos são menos conhecidos que 

que as situações que as precederam. (ROUSSEAU, 2015, p. 173) (grifo 

meu) 

 

Não sem razão Rousseau conclui sobre o ser humano como animal de natureza 

dupla: é um ser físico e metafísico, feito de corpo e espírito, que transforma necessidade 

em paixão e paixão em necessidade. Uma vez constatado esse movimento, resta partir 

para o interior dessa conexão e analisar como se dá esse processo que amplia as paixões, 

processo esse que não apenas reúne, mas efetivamente vincula os indivíduos que as 

necessidades físicas fazem dispersar. 

 

2.1.1 O eu e o outro no alargamento das paixões 

As paixões não se animam sem as ideias, formadas no espírito, que fazem iniciar 

o processo de reflexão. Esse processo, por sua vez, é narrado no Segundo Discurso e tem 

vínculo com tudo o que se obtém através dos sentidos53. Nessa obra, a capacidade para 

formação de “ideias” não é descrita como uma característica propriamente humana, já 

que é compartilhada com os demais animais. Rousseau escreve: “Todo animal tem ideias, 

 
53 Sobre isso, ver o item 2.1.  
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posto que tem sentidos; chega mesmo a combinar suas ideias” (ROUSSEAU, 1978c, p. 

243). Evaldo Becker enfatiza: “em conformidade com Condillac e em contrariedade com 

Buffon”, Rousseau afirma “que mesmo os animais possuem um certo grau de 

entendimento e que a diferença com relação ao entendimento humano é apenas de 

proporção” (BECKER, 2011, pp. 51-52) 

Ainda nesse discurso, as ideias aparecem como corresponsáveis pelo progresso 

das paixões, considerando que surgem de acordo com as necessidades, como vimos no 

item anterior. De fato, essas ideias evoluem em maior ou menor grau segundo as 

necessidades e as paixões decorrentes dessas necessidades. Isso quer dizer que é da 

capacidade humana a habilidade para criar instrumentos ou ferramentas à medida que as 

necessidades exigem essas criações. 

A partir dessa conclusão, Rousseau atravessa milênios para dizer de quantas vezes 

essas criações não se teriam perdido no tempo. Entende, assim, que somente a 

permanência das necessidades em um determinado grupo, sendo capaz de tornar, por 

qualquer que seja o processo54, as necessidades comuns, ou seja, mútuas, somente essa 

permanência das necessidades engendra a progressão das ideias. No conjunto articulado 

como “pequenas agregações”, “o espírito do homem [passa] a perceber relações”: 

 

Essas relações, que exprimimos pelas palavras grande, pequeno, forte, 

rápido, lento, medroso, ousado e outras ideias semelhantes, 

comparadas ao azar da necessidade e quase sem pensar nisso, 

acabaram por produzir-lhe uma certa espécie de reflexão, ou melhor, 

uma prudência maquinal, que lhe indicava as precauções mais 

necessárias à sua segurança. (ROUSSEAU, 1978c, p. 260) (grifo meu) 

 

Dessas novas ideias, formadas em função da proteção de si mesmo, ou do próprio 

bem-estar, o indivíduo percebe a si mesmo como superior nas suas capacidades, em 

relação aos demais animais, passando a ter consciência de sua superioridade. Esse olhar 

reflexivo sobre si como diferente do todo é, na visão de Rousseau, um olhar de orgulho: 

“Assim, apenas distinguindo as categorias por considerar-se o primeiro por sua espécie, 

dispôs-se desde logo a considerar-se o primeiro como indivíduo” (ROUSSEAU, 1978c, 

p. 261). E, 

 

 
54 As necessidades se tornam mútuas ou à força das circunstâncias ou das paixões. Nessa segunda 

possibilidade, as ideias que se formam nos espíritos impulsionam as paixões. Nas circunstâncias em que há 

necessidades comuns, ofertadas pelos acidentes naturais ou pelo clima, é a partir dessas necessidades que 

se formam as paixões. Sobre isso, ver item 2.1. 
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embora seus semelhantes não fossem para ele o que são para nós (...) 

não foram esquecidos nas suas observações (...) e, vendo que todos se 

comportavam como teria feito em circunstâncias idênticas, concluiu 

que suas maneiras de pensar e de sentir eram inteiramente conformes à 

sua. (ROUSSEAU, 1978c, p. 261) 

 

O “olhar para si”, de autorreconhecimento, é seguido de um olhar para o outro. É 

por tomar consciência de si mesmo como indivíduo que o ser humano reconhece o outro 

como semelhante a ele mesmo. Ou seja, para que um ser humano possa reconhecer o 

outro como semelhante, é preciso, antes, que aquele que reconhece veja a si mesmo como 

igual aos demais sob certos aspectos, e como diferente deles sob outros aspectos. Então, 

das semelhanças no modo de agir, conclui acerca das semelhanças no modo de pensar e 

sentir. 

No interior desse duplo reconhecimento, Rousseau confere ao sentimento de 

piedade a razão do vínculo com outro. Nessa saída de si mesmo, o eu reflexivo transita 

pela imaginação e pode, então, como que sentir a si mesmo no outro. Rousseau escreve 

em nota no Emílio: 

 

Quando a força de uma alma expansiva identifica-me com o meu 

semelhante e sinto-me, por assim dizer, nele, é para não sofrer [em 

mim] que não quero que ele sofra; interesso-me por ele por amor de 

mim e a razão do preceito está na natureza que me inspira o desejo de 

bem estar em qualquer lugar que eu me sinta existir. (ROUSSEAU, 

1999, p. 308) 

 

É, portanto, a capacidade de reflexão que permite ao ser humano estabelecer 

relações entre objetos, mas somente a capacidade para a imaginação permite o 

estabelecimento de um vínculo com o outro. Essa é a diferença entre o Segundo Discurso 

e o Ensaio, proeminente no que diz respeito à piedade que, como dissemos, é o que 

provoca a saída de si mesmo em direção ao outro.  

Mas no Segundo Discurso, a piedade é descrita como anterior a qualquer 

capacidade de reflexão, compartilhada, inclusive, com os demais animais, sendo apenas 

uma repugnância natural em ver o sofrimento. No Ensaio, porém, a imaginação é o que 

anima a piedade55. Apesar da diferença, não se trata de uma contradição, e sim de uma 

 
55 Há aqui uma substancial diferença entre o Segundo Discurso e o Ensaio. Enquanto nessa primeira obra 

o autor fala que a piedade é obra da natureza, na segunda ele diz que, “ainda que seja natural ao coração do 

homem” (ROUSSEAU, 1978b, p. 175), a piedade somente pode ser ativada por um processo de imaginação. 

É preciso, pois, notar a diferença entre essas obras. Enquanto no Segundo Discurso o filósofo fala em “uma 

repugnância natural em ver perecer ou sofrer qualquer ser sensível” (ROUSSEAU, 1978c, p. 230), no 

(continua) 
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diferença de nível. Enquanto o Segundo Discurso apresenta o puro estado de natureza e 

a formação das primeiras sociedades, o Ensaio esmiúça da saída do estado de natureza. 

Reflexão e imaginação são, também, níveis diferentes de um mesmo processo. 

Enquanto a primeira forma da reflexão – a prudência maquinal – está ligada aos sentidos, 

a imaginação está ligada ao sentir e ao sentimento. À medida que as ideias se ampliam, a 

reflexão, assessorada pelas qualidades distintivas, mobiliza ideias mais abstratas, 

imiscuindo essa faculdade à da imaginação. Então, apesar de num primeiro momento a 

reflexão ser apenas um processo maquinal anterior à imaginação, é o que encaminha o 

ser humano para perceber-se reflexivo e para a abstração: 

 

E se os objetos empíricos apreendidos, as experiências vividas 

aparecem agora como um todo homogêneo ante o espírito, isto se deve 

à elaboração e ordenação realizada pela reflexão. A “reflexão” irá dotá-

los de existência, já que somente por seu intermédio os dados 

fornecidos pelos sentidos se articulam, tanto pelo estabelecimento de 

relações de identidade e diferença, quanto por meio de análise e síntese. 

Nisto consiste o “conhecer”: na formação de ideias, que, sendo noções 
dos objetos determinados pelas relações, permite a apreensão desses 

objetos. E se as ideias são produzidas pelo espírito a partir das 

sensações, estas últimas são identificadas às imagens; constituem-se em 

“pinturas absolutas” dos objetos sensíveis. (FREITAS, 2013, p. 196) 

(grifo meu) 

 

Nesse sentido, podemos retroceder e avaliar que o que efetivamente sustenta a 

teoria da insociabilidade natural, colhida no puro estado de natureza, é a conclusão de 

uma repetição de ideias. Essa repetição do mesmo torna a imaginação incapaz de avançar 

no tempo, criando uma distância entre os indivíduos, a qual apenas pode ser suplantada à 

medida em que o conjunto de ideias sobre si e sobre o outro permite a imaginação. 

Rousseau escreve no Ensaio:  

 

A piedade, ainda que natural no coração do homem, permaneceria 

eternamente inativa sem a imaginação que a põe em ação. (...) Como 

poderia eu imaginar males dos quais não formo ideia alguma? Como 

poderia sofrer vendo outro sofrer, se nem soubesse que ele sofre? Se 

ignoro o que existe de comum entre ele e mim? Aquele que nunca 

refletiu, não pode ser demente, justo, ou piedoso, nem tampouco mau e 

vingativo. Quem nada imagina não sente mais do que a si mesmo: 

encontra-se só no meio do gênero humano. (ROUSSEAU, 1978b, p. 

175) 

 

 
Ensaio ele está dizendo de uma afeição que nos identifica com o sofredor: “Só sofremos enquanto pensamos 

que ele sofre” (ROUSSEAU, 1978b, p. 175). Ao que parece são estágios diferentes do pensamento e do 

processo de socialização: num, o puro estado de natureza; noutro, um estado pré-social. 
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Trata-se, como dissemos, da solidão característica dos seres humanos na origem, 

descrita no Segundo Discurso, mas também da solidão egocêntrica à qual a criança, como 

apresentada no Emílio ou da educação, está presa. Para que a imaginação alcance o outro, 

é preciso imaginar a si mesmo em situação semelhante, motivo pelo qual essa 

identificação com o outro só é efetivada quando as necessidades se tornam mútuas, ou 

quando as misérias se tornam comuns. 

Do reconhecimento do outro e de si mesmo, cria-se uma relação menos fortuita. 

Sabendo-se semelhantes, se aplicam em fazer comparações, e disso surgem noções que 

outrora não existiam: o maior, o melhor, o mais ágil. É o caso daqueles que se 

aglomeravam ao redor do fogo: 

 

A visão das chamas, que faz os animais fugirem, atrai o homem. 

Reúnem-se em torno de uma fogueira comum, aí se fazem festins, aí se 

dança. Os agradáveis laços do hábito aí aproximam, insensivelmente, o 

homem de seus semelhantes e, nessa fogueira rústica, queima o fogo 

sagrado que leva ao fundo dos corações o primeiro sentimento de 

humanidade. (ROUSSEAU, 1978b, p. 181) 

 

Dessas relações promovidas pelo acaso das necessidades, ou pela agressividade 

das paixões, necessidades se apresentam para o espírito não em decorrência da 

necessidade física e da paixão primeira, o amor de si, mas no seu interior. Recordemos 

que o amor de si não se resume às necessidades de primeira ordem, mas é, sobretudo, um 

desejo de bem-estar. Nas palavras de Marisa Vento: 

 

O amor de si, princípio identificado por Rousseau na natureza essencial
 

do indivíduo humano, também é definido pelo autor como a paixão 

originária, “fonte de nossas paixões, a origem e o princípio de todas as 

outras, a única que nasce com o homem e nunca o abandona enquanto 

ele vive”. Numa das cartas ao abade Carondelet, Rousseau acrescenta 

que o amor de si é “o mais poderoso e, segundo penso, o único motivo 

que faz agir os homens”. (VENTO, 2013, p. 233)  

 

Na pureza do estado de natureza, o bem-estar era facilmente encontrado sob a 

sombra da árvore que forneceu alimento e abrigo, ou à beira do rio, que fornecia água. 

Mas, ao expandirem-se as ideias e a imaginação, essa paixão consequentemente se 

expande, aumentando as necessidades de outrora. Por isso, em sentido avesso a essa 

expansão, quanto mais nos afastamos do amor de si, menos o bem-estar é alcançável.  

De fato, Rousseau entende como parte da natureza humana ter paixões, mas disso 

não se pode concluir que “todas as paixões que sentimos em nós e vemos nos outros são 



 

 

   

 

64 

naturais”, e continua: 

 

A fonte é natural, é verdade, mas mil riachos estranhos somaram suas 

águas à dela; é um grande rio que se engrossa sem parar e no qual com 

dificuldade encontraríamos de suas primeiras águas. Nossas paixões 

naturais são muito limitadas, são os instrumentos de nossa liberdade, 

tendem a nos conservar. (ROUSSEAU, 1999, p. 275) 

 

Perdendo-se de sua natureza, pouco a pouco o amor de si dá lugar ao amor-

próprio: 

 

Não se deve confundir o amor-próprio com o amor de si mesmo; são 

duas paixões bastante diferentes tanto pela sai natureza quanto pelos 
seus efeitos. O amor de si mesmo é um sentimento natural que leva todo 

animal a velar pela própria conservação e que, no homem dirigido pela 

razão e modificado pela piedade, produz a humanidade e a virtude. O 

amor-próprio não passa de um sentimento relativo, fictício e nascido na 

sociedade, que leva cada indivíduo a fazer mais caso de si mesmo do 

que de qualquer outro, que inspira aos homens todos os males que 

mutualmente se causam. (ROUSSEAU, 1978c, pp. 306-307) 

 

Nascido das comparações e cultivado pela vaidade, o amor-próprio impulsiona o 

desenvolvimento de novas necessidades. Contudo, é preciso avaliar o que subjaz a esse 

processo.  

É Ensaio e no Emílio56 que, rondando uma teoria do conhecimento, o filósofo irá 

dar centralidade ao papel da imaginação. Jacira de Freitas é quem se debruça sobre o 

tema:  

 

Esta faculdade desempenha um papel central em suas teorias (...). Ela 

aparece na teoria do conhecimento do filósofo como uma mola 

propulsora do aparelho mental e intelectual, condição do movimento 

próprio do pensamento, uma vez que por meio dela realiza-se a 
transposição no tempo e no espaço, imprescindível para assegurar à 

reflexão a possibilidade de ultrapassar os dados já conhecidos, seja por 

meio das sensações ou de raciocínios lógicos. (...) Ela possui o 

privilégio de criar abstrações e, consequentemente, um poder sem 

limites, capaz de construir um mundo de artifícios, contraposto ao 

mundo material. (FREITAS, 2013, p. 193) 

 

A imaginação é o elo entre as sensações e as ideias, de tal maneira que “não se 

pode pensar a relação entre as ideias e as sensações como uma relação possível de se 

 
56 Também nas obras autobiográficas, como analisa Jacira de Freitas no artigo Imaginação e Loucura: os 

diálogos de Rousseau (2013).  
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realizar sem o concurso da imaginação” (FREITAS, 2013, p. 196). Para além de interligar 

um e outro, se apresenta como uma “faculdade de transporte”: “O espírito, a razão ou o 

entendimento é essa instância da alma que, por meio do concurso da faculdade de 

transporte – a imaginação –, sobrepõe os objetos e permite estabelecer relações” 

(FREITAS, 2013, p. 198). Então, entre o ser puramente físico e o ser moral, do segundo 

nascimento do ser humano57, uma segunda classe de necessidade se apresenta. 

Respeitando as obras de Rousseau, seu pensamento escrito, denominamo-las 

necessidades do espírito58.  

Somente no espírito59 se formam necessidades para além das físicas. Iniciadas nas 

necessidades físicas, ou seja, na sensibilidade, formadas pelas ideias e adereçadas pela 

imaginação, essas são necessidades de segunda classe: 

 

Tendem menos à nossa conservação do que ao nosso bem-estar e são 

propriamente apenas apetites, mas às vezes tão violentos que 

atormentam mais que as verdadeiras necessidades; contudo, nunca é 

de uma absoluta necessidade de prover, e todos sabem muito bem que 

apenas viver não é viver no bem-estar. As necessidades dessa segunda 

classe têm por objeto o luxo da sensualidade, da languidez, a união dos 

sexos e tudo aquilo que agrada nossos sentidos. (ROUSSEAU, 2015, 

 
57 “Nascemos, por assim dizer, duas vezes: uma para existir, outra para viver; uma para a espécie, outra 

para o sexo” (ROUSSEAU, 1999, p. 271). 
58 Sobre o termo, Rousseau escreve que a origem das línguas não está “nas primeiras necessidades dos 

homens [pois] seria um absurdo que da causa que os separa resultasse o meio que os une. Onde, pois, estará 

essa origem? Nas necessidades morais, nas paixões” (ROUSSEAU, 1978b, p. 164) (grifo meu). 

Necessidade moral (besoin moraux) é um termo isolado e sem desenvolvimento nas obras do filósofo 

genebrino. Apesar das tentativas de interpretar o termo a fim de elucidar aquilo que fundamenta tanto a 

origem das línguas quanto a fundamentação das sociedades, em algum momento é insuficiente falar de 

“necessidades morais”. Rousseau apresenta um sentido próprio para a moralidade, que está menos ligado a 

um tipo de necessidade do que a uma espécie de instinto moral. Considerando, enfim, não a terminologia, 

mas o sentido da terminologia, nos deparamos com necessidades similares, as do espírito (besoin de 

l’esprit). Enquanto a necessidade moral, no contexto do Ensaio sobre a origem das línguas, se refere às 

paixões e ao enraizamento das paixões através dos sentidos e da imaginação, as necessidades do espírito se 

referem às mesmas paixões, ao mesmo enraizamento, mas acrescenta a interferência de uma consciência, 

uma alma. Nós vamos descartar a expressão besoin moraux e nos ater a besoin de l’esprit, tanto pela 

justificativa anterior quanto pela indisponibilidade de pesquisa sobre o primeiro termo entre os estudiosos 

de Rousseau: “Como o corpo, o espírito tem suas necessidades.” (ROUSSEAU, 1978d, p. 334). 
59 A palavra “espírito” nos textos de Rousseau têm um sentido estrito e outro mais abrangente. Quando o 

filósofo se refere à divindade, ele diz: “Deus está em toda parte, mas também acreditamos que o ar esteja 

em toda parte, pelo menos na atmosfera, e a própria palavra espírito, em sua origem, significa sopro e 

vento” (ROUSSEAU, 1999, p. 341); e assim se põe a falar sobre esse espírito supremo que tem relação 

com a ordem universal. O espírito humano, por sua vez, não é tão estritamente definido, ainda que 

constantemente delimitado. No correr dos textos, a palavra “espírito” aparece nos mais diversos sentidos, 

desde o espírito que age ao espírito que pensa, o espírito que se lembra, o espírito que conclui, etc. O espírito 

aqui tratado é o humano, não a própria divindade, mas se entramos na Profissão de fé do Vigário Saboiano, 

não raro podemos concluir que o espírito humano é uma parte da divindade concedida ao ser humano. Mas 

à diferença da divindade, o espírito humano está atrelado ao corpo. O corpo, através dos sentidos, fornece 

ao espírito as percepções. O espírito, ainda que dotado de uma consciência imediata, é capaz de liberdade 

de ação e de pensamento. 
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pp. 173-174) (grifo meu) 60 

 

Esse tipo de necessidade se fundamenta na natureza humana e é parte do que há 

de “inato”, ainda que, como dissemos, somente seja acionado mediante circunstâncias 

que propiciem o encontro com o outro, já na saída do puro estado de natureza, se falamos 

desse estado. Nos indivíduos já inseridos em sociedades, essas necessidades, fomentadas 

pela imaginação, responsáveis pelo alargamento das paixões, podem surgir em diferentes 

momentos, a depender do tipo de educação que é dispensado. No caso do personagem 

Emílio, a tentativa de mantê-lo de acordo com a ordenação natural pretende que as 

necessidades do espírito sejam adiadas, tanto quanto possível, até a idade da razão, para 

que sua imaginação não o atormente com paixões e desejos que ele não possa 

compreender, mantendo-o centrado em si mesmo, em suas próprias capacidades e 

sensações, até a idade da razão. 

No Emílio, criticando a educação comumente dispensada às crianças, Rousseau 

promove a oposição, que é o próprio personagem, para criticar a afetação da imaginação 

na formação dos indivíduos. Então, sob o propósito de mantê-lo centrado sobre seu 

próprio corpo, a imaginação não se antecipa ao que não pode – ou não precisa – conhecer. 

É nesse sentido que Rousseau faz uma extensa seleção de livros, lugares, jogos, etc. É o 

caso, por exemplo, das brincadeiras noturnas que têm por objetivo cessar a imaginação, 

através do hábito, para que a criança possa frequentar ambientes escuros isenta do medo 

de não poder ver, fazendo uso dos demais sentidos. 

No Ensaio sobre a origem das línguas, para descrever o processo de formação de 

uma imagem na mente, Rousseau recorre ao exemplo de um possível comportamento: 

 

Um homem selvagem, encontrando outros, inicialmente ter-se-ia 

amedrontado. Seu terror tê-lo-ia levado a ver esses homens maiores e 

mais fortes do que ele próprio e a dar-lhes o nome de gigantes. Depois 

de muitas experiências, reconheceria que, não sendo esses pretensos 

gigantes nem maiores nem mais fortes do que ele, à sua estatura não 

convinha a ideia que a princípio ligara à palavra gigante. Inventaria, 

pois, um outro nome comum a eles e a si próprio, como, por exemplo, 

 
60 Pela precisão dos termos, o Fragmento sobre os climas nos faz tender a sintetizar o pensamento do 

filósofo genebrino. E, de fato, a classificação proposta nesse fragmento é de grande valia, mas é preciso 

compreendê-la no contexto das obras do filósofo genebrino. É certo que se associamos as necessidades do 

espírito às “necessidades de segunda ordem” (ROUSSEAU, 2015, p. 174), encontramos uma interlocução 

pertinente, mas que carece de atenção. O objeto do espírito é proeminentemente fútil, se – e somente se – 

o parâmetro para julgar essa futilidade é a necessidade do corpo físico. Mas é preciso perceber que atrás 

das palavras luxo, sensualidade, voluptuosidade, está o que no Segundo Discurso podemos chamar de 

“desejo de ver e ser visto” (ROUSSEAU, 1978c, p. 263). Esse desejo, presente no espírito humano, escapa 

à mera futilidade; é parte da natureza humana. 
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o nome homem e deixaria o de gigante para o falso objeto que o 

impressionara durante sua ilusão. Aí está como a palavra figurada 

nasce, antes da própria, quando a paixão nos fascina os olhos e a 

primeira ideia que nos oferece não é a da verdade. (ROUSSEAU, 

1978b, p. 164) 

 

Tomando como ponto de partida essa cena, pode-se dizer que a paixão emerge da 

impressão de um objeto, inicialmente externo a nós; são as vozes de um corpo que fala. 

Provém de uma ideia, e toda ideia se inicia nos sentidos: 

 

A fonte de todas as paixões é a sensibilidade, a imaginação determina 

sua inclinação. Todo ser que sente suas relações é necessariamente 

afetado quando essas relações se alteram e quando imagina ou acredita 

imaginar outras relações mais convenientes à sua natureza. São os erros 

da imaginação que transformam em vícios as paixões de todos os seres 

limitados. (ROUSSEAU, 1999, p. 284) 

 

Enquanto os sentidos captam as impressões e permitem a formulação de ideias, a 

imaginação é responsável por oferecer ao espírito, ou à mente, uma imagem apaixonada 

do que é o objeto, numa relação, segundo Freitas, inversamente proporcional: 

 

Na verdade, a amplitude do poder da imaginação é inversamente 

proporcional à intensidade das sensações: quanto mais tênues são as 

sensações, maior o predomínio da imaginação sobre elas. Assim, as 

sensações auditivas e olfativas se submetem por completo aos estímulos 

dessa faculdade, ao passo que as mais intensas, como o paladar, não se 

deixam por ela afetar. “O olfato é o sentido da imaginação”, ou, ainda, 

“Por si mesmos, os cheiros são sensações fracas, impressionam mais a 

imaginação do que o sentido e não afetam tanto pelo que oferecem 

quanto pelo que fazem esperar”, ao contrário do paladar: “De nossas 

sensações, o gosto fornece as que geralmente mais nos afetam... A 

atividade desse sentido é inteiramente física e material; é o único que 

nada diz à imaginação...”. No que concerne à visão – “o mais extenso 

(étendu) dos sentidos” – é o seu próprio grau de intensidade que irá 

indicar de que maneira o domínio da imaginação se exerce sobre ela: 

“O que vemos demais já́ não imaginamos”
 
ou, ainda, na Lettre a 

D’Alembert: “Quanto menos se vê mais se imagina”. (FREITAS, 2013, 

pp. 200-201) 

 

Se, por um lado, as necessidades do espírito têm por substrato o conjunto de ideias 

que constituem o processo reflexivo e que, irrompendo o amor de si, fazem progredirem 

as paixões, por outro, é o processo imaginativo, atrelado a esse espírito, que as alimenta, 

uma vez que esse processo corre indefinidamente no animal livre por natureza, livre 

inclusive para relacionar ideias e empreender abstrações. Nas palavras de Freitas: 
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Lemos, no Emílio, que as ideias originam-se da comparação: “da 

comparação de várias sensações sucessivas ou simultâneas e do juízo 

que delas fazemos nasce uma espécie de sensação mista ou complexa 

que chamo ideia”. Ora, se para realizar-se a “comparação” depende 

do transporte que só a imaginação opera, então as ideias já nascem 
sob o signo da ambiguidade, podendo ser tanto verdadeiras quanto 

falsas. Se não podemos estar certos da verdade de nossos julgamentos 

é porque é dela que depende inteiramente a atividade do sujeito. A 

possibilidade do erro não está excluída porque sendo a faculdade 

representativa por excelência a imaginação atua livremente sobre os 

objetos e suas relações, por vezes superando as restrições impostas pelo 

real. (FREITAS, 2013, p. 197) (grifo meu) 

 

E escreve em nota: 

 

O problema da “passividade” das sensações introduz uma dificuldade: 

explicar como se pode apreender por meio de sensações distintas um 

mesmo objeto; ou seja, é preciso demonstrar que mesmo quando nos 

movemos no domínio das sensações podemos saber que o “corpo que 

tocamos e o objeto que vemos” são uma e mesma coisa. O problema 

não passou despercebido pelo filósofo. Segundo ele, a apreensão da 

unidade do objeto a partir de sensações diversas nos será dada pela 

“comunicação” entre os sentidos. Isto revela uma relativização da 

“passividade” atribuída aos nossos sentidos, como lemos no Emílio: 

“Se fôssemos meramente passivos no emprego de nossos sentidos, não 

haveria entre eles nenhuma comunicação; ser-nos-ia impossível saber 

que o corpo que tocamos e o objeto que vemos são o mesmo”. 

(FREITAS, 2013, p. 197) 

 

Segundo Freitas, nesse artigo cujo título é Imaginação e loucura os diálogos de 

Rousseau, é a imaginação a faculdade “responsável pelo encobrimento do real, do 

verdadeiro e pela elaboração de uma realidade ficcional” (FREITAS, 2013, p. 199), num 

mascaramento promovido pelas paixões. É a partir da constatação do rompimento da 

barreira com o real que se instaura, então, o que Freitas nominou “loucura”. Se Jean-

Jacques Rousseau procede a retomada do quadro das sensações, é na tentativa de 

retomada do elo perdido entre o real e o imaginário, segundo a autora:  

 

O erro somente está excluído no domínio das sensações: “A natureza 

nunca nos engana; somos sempre nós que nos enganamos”. O filósofo 

atribui às sensações o maior grau de certeza, pois estas se identificam 

às imagens, estando em conformidade com o “modelo” que as inspira, 

isto é, o objeto. Diversamente, o julgamento realiza-se a partir das 

relações entre os objetos e por isso mesmo não pode nos fornecer a 

mesma segurança. “Se o juízo sobre essa relação não passasse de uma 

sensação e viesse a mim unicamente do objeto, meus juízos nunca me 

enganariam, já que nunca é falso que eu sinta o que sinto”. Rousseau 

atribui o erro à atividade do sujeito: “É porque sou ativo quando julgo, 

porque a operação que compara é falível, e meu entendimento, que julga 
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as relações, mistura seus erros à verdade das sensações, que só mostram 

os objetos”. Se, por definição, o entendimento é aquele que se afasta 

dos objetos e se constrói acima deles, operando mediante relações, nada 

garante que aquilo que aparece como julgamento não seja mero engano, 

pura ficção construída a partir dos dados dos sentidos. (FREITAS, 

2013, p. 196) 

 

Freitas conclui que Rousseau promove uma crítica à representação quando da intervenção 

do processo imaginativo sobre a construção do juízo, e que é “a interdependência entre 

entendimento e imaginação que torna o primeiro [o entendimento] passível de erro” 

(FREITAS, 2013, p. 198). 

Não obstante, é pela atividade da imaginação que abandonamos a solidão digna 

dos selvagens e nos vinculamos ao nosso semelhante: 

 

A recordação dos objetos que nos impressionam, as ideias que 

adquirimos seguem-nos até o retiro, povoam-no, contra nossa vontade, 

de imagens mais sedutoras do que os próprios objetos, e tornam a 

solidão tão funesta para quem os leva a ele quanto ela é útil para aquele 

que nele se mantém sozinho. (ROUSSEAU, 1999, p. 459) 

 

O amor, diz Rousseau, se vale da imaginação: “amamos muito mais a imagem que 

criamos do que o objeto a que a aplicamos. Se víssemos o que amamos exatamente como 

é, já não haveria amor na terra” (ROUSSEAU, 1999, p. 452). É a imaginação, portanto, 

que desperta os vínculos com o nosso semelhante. Então o sentimento da piedade se torna 

apenas um desses vínculos, talvez o mais terno, mas que são tantos, e tanto mais a 

imaginação se expande mais esses vínculos se estreitam. 

 

2.2 Do apetite ao luxo 

A pergunta que cabe agora é se há algum limite para o espírito humano, ou se o 

ser humano, por sua liberdade, corre o risco de se tornar um animal depravado quando 

faz uso indiscriminado das suas faculdades, inclusive da imaginação, ampliando seus 

medos, desejos e paixões, e criando, em seu espírito, cada vez mais necessidades para si, 

ao ponto de ignorar a necessidade do seu semelhante.  

De fato, o ser humano é o único animal da natureza capaz de tornar-se esse tirano 

das vontades, uma vez que a natureza não limita suas capacidades. O único limite do 

espírito é operado pela consciência. Por isso, toda educação que se preocupe em formar 

um ser humano deveria estruturar os meios para que essa consciência possa se 

desenvolver plenamente, na visão do autor do Emílio. 
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Se do reconhecimento de si segue-se a consciência de si, abrindo-se para o 

reconhecimento do outro como semelhante na dor e no prazer, logo, é pela consciência 

que emergem os sentimentos de justiça e bondade, pois, segundo Rousseau, o princípio 

que diz que não devo fazer ao outro o que não desejo para mim, é inerente a essa 

consciência: “Existe, pois, no fundo das almas um princípio inato de justiça e de virtude 

a partir do qual, apesar de nossas próprias máximas, julgamos nossas ações e as de outrem 

como boas ou más, e é a esse princípio que dou o nome de consciência” (ROUSSEAU, 

1999, p. 390). É, portanto, no espectro da presença dessa consciência que se evidencia a 

ordem ou a desordem da natureza nos indivíduos. 

Mas a consciência é a voz da alma, diz o filósofo genebrino, enquanto as paixões 

são a voz do corpo. Tendo fontes distintas, “será espantoso que muitas vezes essas duas 

vozes se contradigam?” (ROUSSEAU, 1999, p. 386). Para analisar essa contradição, é 

preciso recorrer ao rompimento entre o real e o fantasioso. Goldschimidt identifica esse 

rompimento, ou essa corrupção, nas necessidades do espírito: 

 

Estávamos indo, ou pensávamos que ainda estávamos indo no sentido 

da vida, contribuindo para a preservação da cidade; as necessidades do 

espírito queriam estar subordinadas às do corpo. Então, ocorre uma 

reviravolta: o deleite é libertado da necessidade, o lazer é desviado do 

tempo que pertencia a todos, o indivíduo se distingue da sociedade. 

(GOLDSCHMIDT, 1983, pp. 73-74) 

 

Então, as necessidades introduzidas no espírito, que fornecem os vínculos para a 

fundamentação das sociedades, são, também, fonte para a obscuridade do real. É, 

portanto, no espírito humano que se dá o rompimento da consciência promovido pelas 

paixões factícias. 

Contudo, se analisamos a partir dos termos do estado de natureza, esse tipo de 

necessidade engendra desenvolvimentos na história da humanidade. Estamos falando da 

separação entre civis e indígenas, ou, na linguagem do tempo de Rousseau, entre homens 

civilizados (policés) e selvagens. Os selvagens que Rousseau encontra nos livros dos 

viajantes estão em estado de natureza, embora distantes da pureza própria da teoria. Enfim 

iniciados no processo de reflexão e desenvolvendo ideias sobre o que as mãos não podem 

alcançar, esses povos, formados no seio de uma natureza abundante, convencionam 

linguagem e costumes, embora Rousseau acredite que são menos corrompidos61 que os 

 
61 Essa corrupção é marcada pela separação entre aquilo que se é daquilo que se quer aparentar ser. Em sua 

obra Transparência e Obstáculo, Jean Starobinski nos permite visualizar esse momento de “ocultamento” 

(continua) 
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europeus, por exemplo. Ambos coincidem em suas origens e fundamentos; o que os difere 

não é a natureza propriamente, mas o tipo e a forma das relações.  

Nos que se mantém próximos à natureza, sejam indígenas ou trabalhadores do 

campo, Rousseau verifica um lento desenvolvimento das paixões. A isso o filósofo 

associa a pouca estimulação do imaginário por objetos fantasiosos, decorrente de uma 

vida simples. Também alguns povos da Antiguidade merecem o seu elogio pela 

conformidade com a natureza: “As antigas repúblicas da Grécia, com aquela sabedoria 

que brilhava na maioria de suas instituições, interditavam a seus cidadãos todos os ofícios 

tranquilos e sedentários que, enfraquecendo e corrompendo o corpo, rapidamente 

debilitam a alma” (ROUSSEAU, 1978d, p. 347). Mas, se voltando para o seu tempo, 

Rousseau identifica nas cidades, principalmente nas mais populosas, uma avalanche de 

estímulos. Nessas cidades, a aglomeração de pessoas e ideias faz multiplicarem-se 

paixões avassaladoras no espírito humano.  

A partir de algumas necessidades, então, o ser humano cria e utiliza o artifício, e 

com o desenvolvimento do espírito, inventa linguagens que o tornam capaz de comunicar 

o artifício62. Esse processo conduz a um acúmulo exponencial de comodidades, que 

culmina nas desigualdades sociais, parece provir de um processo degenerativo. Ou seja, 

essas comodidades, incialmente simplórias, na medida que o hábito as fortifica e o corpo 

se modifica, insensivelmente se degeneram em verdadeiras necessidades. Rousseau 

descreve o processo: 

 

Nesse novo estado, numa vida simples e solitária, com necessidades 

muito limitadas e os instrumentos que tinham inventado para satisfazê-

las, os homens, gozando de um lazer bem maior, empregaram-no na 

 
de si mesmo. É sobre a aparência que se estabelecem os vínculos de dependência nas relações, aos olhos 

de Rousseau. A corrupção é, nesse sentido, a síntese das consequências da relação entre orgulho e opinião. 

Ela não é necessariamente um mal da sociedade, mas é um mal que surge com a sociedade e o qual a 

sociedade agrava fortemente. Que as sociedades indígenas como foram observadas – sobre isso é 

interessante ler o Suplemento à viagem de Bougainville de Diderot – não sofressem desse mal, disso não se 

poderia concluir que elas não o tivessem enquanto capacidade, ou que não executem, em certa medida, as 

relações decorrentes do orgulho e da opinião. Retomando, o que a sociedade civil promove é o 

enaltecimento do parecer ser, por isso nela a corrupção é mais vantajosa. O indivíduo não corrompido só 

será alcançado quando estiver numa relação imediata com o outro e consigo mesmo, relação esta em que 

se encontra o ser humano do puro estado de natureza, e da qual ainda não saiu completamente aquele que 

vive numa relação imediata com a natureza, a exemplo dos indígenas (repito que essa é a visão de alguns 

pensadores modernos, pois não é intenção deste trabalho descrever a cultura indígena). Para a concretização 

do pensamento, vale lembrar que a não corrupção também será prioridade na educação do Emílio. Em seus 

desdobramentos, o tema será retomado mais adiante na dissertação. 
62 O processo de formação das línguas, muito relevante para a teoria do filósofo genebrino, apenas foi 

citado brevemente neste texto, quando dissemos sobre a formação dos povos, no item 2.1. As 

especificidades desse processo não couberam aqui. Todavia, “A necessidade de linguagem” foi tema 

apresentado no IX Colóquio Nacional do Grupo Interdisciplinar de Pesquisa Jean-Jacques Rousseau e do 

GT Rousseau e o Iluminismo, em 2019. 
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obtenção de inúmeras espécies de comodidades desconhecidas por seus 

antepassados; foi o primeiro jugo que, impensadamente, impuseram a 

si mesmos e a primeira fonte de males que prepararam para seus 

descendentes, pois, além de assim continuarem a enfraquecer o corpo e 

o espírito, essas comodidades, perdendo pelo hábito todo seu deleite e 

degenerando ao mesmo tempo em verdadeiras necessidades, a privação 

se tornou muito mais cruel do que doce fora sua posse, e os homens 

sentiram-se infelizes por perde-las sem terem sido felizes por possuí-

las.” (ROUSSEAU, 1978c, p. 262) (grifo meu) 

 

Assim, “enquanto se multiplicam as comodidades da vida, as artes se aperfeiçoam e o 

luxo se espalha” (ROUSSEAU, 1978d, p. 346), o corpo enfraquece. 

A modificação do corpo é um tema amplamente tratado por Rousseau, que 

fomenta, inclusive, aquela extensa crítica à medicina. Fragilizado pelas comodidades, 

esse corpo torna-se menos apto a enfrentar as dificuldades que outrora supria por si, numa 

evidente degeneração física, e “um corpo fraco debilita a alma” (ROUSSEAU, 1999, p. 

33): 

 

É preciso que o corpo tenha vigor para obedecer à alma; um bom 

servidor deve ser robusto. Sei que a intemperança excita as paixões; a 

longo prazo, ela também esgota o corpo. As macerações, os jejuns não 

raro produzem o mesmo efeito por uma causa oposta. Quanto mais 

fraco é o corpo, mais ele comanda; quanto mais forte ele é, mais 

obedece. Todas as paixões sensuais habitam os corpos efeminados; 

quanto menos podem satisfazê-las, mais se excitam com elas. 

(ROUSSEAU, 1999, p. 32) 

 

É nesse sentido de enfraquecimento a partir das comodidades que “as cidades são 

o abismo da espécie humana” (ROUSSEAU, 1999, p. 41)63. A relação que transforma o 

artifício em necessidade é de dependência: tornar necessário aquilo que não é. É o caso 

das comparações recorrentes entre as habilidades dos selvagens e a falta de habilidade 

dos europeus: “Eis por que não devemos espantar-nos com o fato de os hotentotes do 

cabo da Boa Esperança descobrirem navios em alto mar a olho nu tão longe quanto os 

holandeses os divisam com óculos” (ROUSSEAU, 1978c, p. 242).  

É assim que a indústria64 mina os recursos naturais que o corpo humano possui: 

 
63 Trouxemos novamente essa citação (ver p. 41), mas aqui com um propósito explicativo. 
64 O sentido dessa indústria que Rousseau assume é similar ao de Hobbes, que caracteriza o estado de 

natureza como ausente de indústria, de maneira tal que a saída desse estado se dá pelo desenvolvimento da 

indústria: “Não há qualquer outro ato do espírito humano que eu possa lembrar, naturalmente implantado 

nele, que exija alguma coisa mais além do fato de ter nascido homem e de ter vivido com o uso de seus 

cinco sentidos. Aquelas outras faculdades das quais falarei a pouco e pouco, e que parecem características 

apenas do homem, são adquiridas e aumentadas com o estudo e a indústria, e são aprendidas pelo homem 

(continua) 
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ofertando comodidades. Talvez pudéssemos argumentar que a comunidade se torna mais 

forte à medida que essa mesma indústria se desenvolve, mas essa não é a opinião de 

Rousseau sobre o assunto. Seus elogios às culturas antigas e povos simples deixa evidente 

que o filósofo não compactua com a ideia de que o desenvolvimento da indústria fortalece 

o corpo coletivo: 

 

Viu-se a virtude fugir à medida que sua luz se elevava no nosso 

horizonte e observou-se o mesmo fenômeno em todos os tempos e todos 

os lugares. Vede o Egito, essa primeira escola do universo, esse clima 

tão fértil sob um céu ferrenho, essa região célebre de onde outrora 

Sesóstris partiu para conquistar o mundo. Torna-se ela a mão da 

filosofia e das belas artes e logo depois se dá a conquista de Cambises, 

depois a dos gregos, a dos romanos, a dos árabes e, por fim, a dos turcos. 
Veja a Grécia, povoada outrora por heróis que por duas vezes venceram 

a Ásia, uma diante de Tróia e outra nos seus próprios lares, as letras 

nascentes não tinham ainda levado a corrupção aos corações de seus 

habitantes, mas o progresso das artes, a dissolução dos costumes e o 

jugo do macedoniano seguiram-se de perto (...). Toda eloquência de 

Demóstenes jamais pôde reanimar um corpo que o luxo e as artes 

tinham desfibrilado. (ROUSSEAU, 1978d, p. 337) 

 

Isso acontece quando esse desenvolvimento não é direcionado para o fortalecimento dos 

indivíduos ou do corpo coletivo, mas apenas e exclusivamente para o comércio. É pelo 

comércio que as artes ganham seu valor e as ciências direcionam suas buscas; essa é a 

crítica do Primeiro Discurso. Ainda sobre esse tema, Moscateli analisa: 

 

De acordo com o filósofo, o processo de crescente urbanização das 

sociedades modernas era algo lamentável e que trazia consigo diversas 

consequências negativas. Mesmo sem se referir diretamente a qualquer 

grande cidade em especial, no Segundo Discurso Rousseau expõe sua 

opinião a respeito do que se passava em capitais como Lisboa ou Paris. 

Mantendo o espírito crítico de seu texto, ele condena a proliferação de 

atividades destinadas a suprir as necessidades artificiais que a vida em 

comum estimulou nos homens, atividades que têm nas cidades seu local 

privilegiado de desenvolvimento. “Da sociedade e do luxo engendrado 

por ela”, acusa Rousseau, “nascem as artes liberais e as mecânicas, o 

comércio, as letras e todas essas inutilidades que fazem a indústria 

crescer, que enriquecem e arruínam o Estado”. (MOSCATELI, 2013, 

 
através da instrução e da disciplina, e procedem todas da invenção das palavras e do discurso” (HOBBES, 

1974, p. 22-23). Por sua vez, Rousseau escreve: “Concluamos que, errando pelas florestas, sem indústrias, 

sem palavra, sem domicilio, sem guerra e sem ligação, sem nenhuma necessidade de seus semelhantes, bem 

como sem nenhum desejo de prejudicá-los, talvez sem sequer reconhecer alguns deles individualmente, o 

homem selvagem, sujeito a poucas paixões e bastando-se a si mesmo, não possuía senão os sentimentos e 

as luzes próprias desse estado, no qual só sentia suas verdadeiras necessidades, só olhava aquilo que 

acreditava ter interesse em ver, não fazendo sua inteligência maiores progressos que a vaidade”. Portanto, 

não se trata ainda daquilo que a Revolução Industrial vai trazer, e sim de outras atividades que envolvem a 

transformação de matérias primas extraídas da natureza, como as práticas artesanais e, mais próximo da 

época do autor, as manufaturas também. 
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p. 84) 

 

Dessa forma, essas necessidades, que a sociedade em certo sentido impõe aos 

indivíduos, são degeneradas em verdadeiras necessidades. Se as necessidades físicas ou 

verdadeiras necessidades estimulam o processo de formação das ideias e expansão das 

paixões, as necessidades artificiais degeneradas impulsionam o mesmo processo65. 

Porém, tais ideias, à diferença daquelas colhidas nas circunstâncias impostas pela 

natureza, são forjadas por circunstâncias criadas pela própria sociedade. 

Na visão de Rousseau, o artifício, que provém das necessidades criadas pelo 

espírito humano, forma o substrato para o verdadeiro liame das relações sociais: 

 

Assim como o corpo, o espírito tem suas necessidades. Estas são o 

fundamento da sociedade, aquelas constituem seu deleite. Enquanto o 

Governo e as leis atendem à segurança e ao bem-estar dos homens 

reunidos, as ciências, as letras e as artes, menos despóticas e talvez mais 

poderosas, estendem guirlandas de flores sobre as cadeias de ferro de 

que estão eles carregados, afogam-lhes o sentimento dessa liberdade 

original para a qual pareciam ter nascido, fazem com que amem sua 

escravidão e formam assim o que se chama de povos policiados. 

(ROUSSEAU, 1978d, p. 335) 

 

Logo, a necessidade, mãe da indústria (ROUSSEAU, 1964, p. 32), determinou o 

nascimento da sociedade (ROUSSEAU, 1978b, p. 179), e levantou os tronos que a ciência 

fortaleceu (ROUSSEAU, 1978d, p. 335). É pelo que chamamos de necessidades 

artificiais, engrandecidas com a fraqueza dos corpos, que as ciências e as artes promovem 

a “urbanidade de costumes que tornam afável o comércio”, ou, “em uma palavra: a 

aparência de todas as virtudes, sem que possua nenhuma delas” (ROUSSEAU, 1978d, p. 

335). 

Então retornamos ao rompimento entre aquilo que é e o que parece ser. Há pouco 

dissemos como a imaginação atua sobre esse rompimento, e quanto a isso não vamos 

mais argumentar. Todavia, é a razão desenvolvida que indica o proveito de parecer ser 

aquilo que não necessariamente se é: “Para proveito próprio, foi preciso mostrar-se 

diferente do que na realidade se era. Ser e parecer tornaram-se duas coisas totalmente 

diferentes” (ROUSSEAU, 1978c, p. 267). Da comparação com o outro,  

 

resultaram o fausto majestoso, a astúcia enganadora e todos os vícios 

 
65 Tal conclusão reafirma que o processo cognitivo perpassa os sentidos, ou as necessidades que se fazem 

sentir, ou que “a base material sempre se projeta, conscientemente, nos indivíduos” (ROUSSEAU, 1978d, 

p. 335). Sobre isso, ver a nota de Lourival Gomes no Primeiro Discurso, p. 335. 
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que lhes formaram o cortejo. (...) O homem, de livre e independente que 

era, devido a uma multidão de novas necessidades passou a estar 

sujeito, por assim dizer, a toda a natureza e, sobretudo, a seus 

semelhantes dos quais num certo sentido se torna escravo, mesmo 

quando se torna senhor: rico, tem necessidade de seus serviços; pobre, 

precisa de seu socorro, e a mediocridade não o coloca em situação de 

viver sem eles. (ROUSSEAU, 1978c, p. 267) 

 

Essa necessidade do supérfluo se enraíza no que Rousseau chama de “dependência 

dos homens”, que é diferente da dependência das coisas ou da natureza: “Não tendo 

nenhuma moralidade, a dependência das coisas não prejudica a liberdade e não gera 

vícios; a dependência dos homens, que é desordenada, gera todos os vícios, e é por ela 

que o senhor e o escravo depravam-se mutuamente” (ROUSSEAU, 1999, p. 77). Esse 

tipo de dependência não é outra coisa que a dependência da opinião, a qual encontra no 

gosto das artes e nos usos das ciências terreno fértil para se alastrar quando institui um 

lugar de fala soberano sobre os juízos particulares. 

E “como pode ser”, pergunta Rousseau, “que as ciências, cuja fonte é tão pura e o 

fim tão louvável, deem origem a tantas impiedades, a tantas heresias, tantos erros, tantos 

sistemas absurdos, tantas contrariedades (...). Eu diria que a ciência não é feita para o 

homem” (ROUSSEAU, 1978d, p. 337). É nesse sentido que a crítica às ciências e às artes 

se sustenta na dicotomia entre ser e parecer ser, pois para ser de acordo com aquilo que é 

ditado pela opinião do outro, é preciso abandonar o que se é. A percepção de Rousseau é 

de que “não se ousa mais parecer tal como se é” (ROUSSEAU, 1978d, p. 336), sob pena 

de se tornar socialmente marginalizado.  

Para o filósofo de Genebra, essa separação, ao menos naquele instante histórico, 

tem por fonte e fim as vantagens do comércio, mas seus fundamentos são mais profundos. 

Em nota sobre o Primeiro Discurso, Paul Arbousse-Bastide acrescenta que “o 

desenvolvimento das artes teria por primeiro móvel, segundo Rousseau, a vaidade” 

(1978d, p. 334). É essa vaidade, movida pelo orgulho, o que impele os seres humanos a 

florearem as aparências enquanto ofuscam ou renegam sua natureza; é a vaidade que 

retarda o progresso humano. 

Envaidecido e enfraquecido, cada qual procura os meios para prosperar na 

sociedade. Bem, então entramos, ainda no que diz respeito ao luxo, no problema da 

organização das sociedades. De fato, o pacto que instaura a propriedade, como descrito 

na segunda parte do Segundo Discurso, é promovido pelos ricos em benefício deles 

mesmos: 
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Assim, os mais poderosos ou mais miseráveis66, fazendo de suas forças 

ou de suas necessidades uma espécie de direito ao bem alheio, 

equivalente, segundo eles, ao de propriedade, seguiu-se à rompida 

igualdade a pior desordem; assim as usurpações dos ricos, as extorsões 

dos pobres, as paixões desenfreadas de todos, abafando a piedade 

natural e a voz ainda fraca da justiça, tornaram os homens avaros, 

ambiciosos e maus. (...) O gênero humano, aviltado e desolado, não 

podendo mais voltar sobre seus passos nem renunciar às aquisições 

infelizes que realizara, ficou às portas da ruína por não trabalhar senão 

para sua vergonha, abusando das faculdades que o dignificam. 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 268) 

 

Marcos Gonçalves (2012), em seu artigo Considerações sobre o luxo e a 

frugalidade em Rousseau, entende que a crítica ao luxo se constrói por oposição ao elogio 

à frugalidade. De fato, Jean-Jacques Rousseau é um filósofo que sustenta grande parte 

dos seus argumentos através de uma oposição67. E, embora possamos verificar, em suas 

obras, a oposição entre a vida simples e o luxo, a crítica ao luxo não parece partir dessa 

oposição. Na nossa perspectiva, essa crítica tem seu próprio palanque, pois é a partir dela, 

fundamentada no que o filósofo tinha às vistas, que se opõe a vida frugal, não o contrário. 

Outrossim, no primeiro dos discursos, não é à vida simples que se opõe o luxo, mas à vida 

virtuosa, digna dos que não separam “a contensão exterior” e “a imagem do coração” 

(ROUSSEAU, 1978d, p. 335). 

Essa é a oposição que permite ao filósofo verificar, com mais precisão, os 

malefícios das sociedades que se entregam ao luxo, companhia inseparável das ciências 

e as artes68. Então, Rousseau transita entre uma análise do imaginário do sujeito, capaz 

de provocar o rompimento entre o real e o fantasioso, e uma análise desse “imaginário” 

coletivo, que subjuga seus membros quando institui o supérfluo em detrimento do útil 

através de uma polidez dos costumes que transforma o povo em rebanho para proveito 

dos príncipes: 

 

Os príncipes sempre encaram com prazer o gosto das artes agradáveis 

e das superfluidades, das quais não resulta exportação de dinheiro, 

espalhar-se entre os seus súditos, pois, além de nutri-los assim nessa 

pequenez de alma tão própria à servidão, sabem muito bem que todas 

as necessidades que o povo julga ter são outras tantas cadeias com que 
se enleia. Alexandre, querendo manter os ictiófagos na sua 

dependência, obrigou-os a renunciar à pesca e a nutrir-se com alimentos 

comuns de outros povos. Os selvagens da América, que andam 

 
66 Rousseau entende que “miseráveis” são aqueles que têm mais necessidades. Sobre isso ver Segundo 

Discurso p. 251. 
67 Sobre isso, ver item 1.2. 
68 “O luxo, raramente apresenta-se sem as ciências e as artes, e estas jamais andam sem ele” (ROUSSEAU, 

1978d, p. 344). 
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completamente nus e que só vivem do produto de sua caça, jamais 

foram subjugados; com efeito, que jugo se imporia a homens que de 

nada necessitam? (ROUSSEAU, 1978d, p. 335) (grifos meus) 

 

A conclusão de Rousseau sobre os artifícios produzidos pelos povos desde sua 

origem, é de que eles não aumentaram a felicidade do gênero humano; pelo contrário, 

apenas aumentaram suas misérias. Entretanto, a causa dessa infelicidade generalizada, 

embora advenha do desenvolvimento das capacidades humanas, nem sempre produz seus 

resultados de modo inexorável. Se assim fosse, o filósofo não teceria elogios a 

determinados povos da Antiguidade ou àqueles que cultivam a virtude, nem faria o 

esforço de construir um tratado da educação ou de reavaliar a própria condição a partir da 

escrita autobiográfica. 

O problema que acompanha o desenvolvimento das capacidades humanas e acaba 

por aumentar suas misérias está atrelado à organização social, e é preciso que se corrija 

esse problema a fim de se reencontrar com a felicidade à qual o gênero humano foi 

destinado, pela natureza, a usufruir. Vejamos, agora, como Rousseau encontra essa 

“felicidade” nos âmbitos educacional, social e pessoal.  
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CAPÍTULO 3 – NECESSIDADE E OPINIÃO 

“Em tudo o que não diz respeito às necessidades 

básicas da natureza nossas opiniões são a regra de 

nossas ações” 

(Rousseau, Devaneios) 

 

O artifício é uma criação propriamente humana; é o resultado das ideias e do 

conhecimento adquirido pelo espírito. Da capacidade de forjar a natureza, através da 

perfectibilidade e liberdade, ser humano pode cair “mais baixo do que a própria besta” 

(ROUSSEAU, 1978c, p. 243). Oposto à natureza, o artifício é aquilo que Rousseau 

remove para buscar a origem, e o que ele remonta para dizer do processo de socialização. 

A própria sociedade é uma formação artificial, se pensamos o estado de natureza junto a 

Rousseau. “Jugo” é a palavra que o filósofo crítico do Século das Luzes usa para se referir 

a esses artifícios que a humanidade acumula, reforçando a crítica às consequências da 

desordem que compromete a liberdade dos indivíduos.  

Entretanto, a sociedade é o ambiente de desenvolvimento de todas as capacidades 

propriamente humanas. Se os vínculos entre esses indivíduos são frutos da atuação das 

paixões, isso quer dizer que o desenvolvimento da racionalidade, que só pode acontecer 

no seio da sociedade, muito deve às paixões. Sem a persistência desses desejos, é difícil 

imaginar como seria possível para a humanidade qualquer progresso, ou até mesmo o 

abandono da condição animal. Embora Rousseau utilize da oposição ao artifício para falar 

da natureza humana, o artifício é uma decorrência dessa natureza. No artifício, então, 

temos o pleno desenvolvimento das faculdades estabelecidas pela própria natureza, 

formando a arte propriamente humana. 

A degeneração do artifício em verdadeira necessidade perpassa a “terceira ordem 

de necessidades, que 

 

nascidas após as outras, não deixam enfim de ter o primado sobre todas, 

são aquelas que vêm da opinião. Tais são as honras, a reputação, a 

posição social, a nobreza e tudo o que só existe na estima dos homens, 

mas que conduz para essa estima bens reais que não obteríamos sem ela 

(ROUSSEAU, 2015, p. 174). 

 

Além de estabelecer o processo de degeneração através da opinião tendo como fonte o 

Emílio, nós optamos por apresentar as possíveis “soluções” oferecidas por Jean-Jacques 

Rousseau para o problema da relação de dependência, que é o que realmente faz do 

artifício um jugo. Para nós, relevante tanto quanto a crítica são as medidas apresentadas 

pelo filósofo para que os seres humanos possam lograr o pleno desenvolvimento de suas 
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capacidades naturais. 

 

3.1 O jovem Emílio: razão e opinião 

Eis que Emílio se torna jovem e adentra a idade da razão (ROUSSEAU, 1999, p. 

438). Durante a infância, sabemos, manteve-se ativo e desenvolveu-se de acordo com a 

natureza, permitindo o vínculo entre suas sensações e seu entendimento. Ocupado com 

objetos que deve conhecer para constituir-se integralmente, ao invés de definhar-se com 

os que são fantasiosos e inúteis, Emílio chega à juventude como passou a infância: sem 

interesse de brilhar aos olhos dos outros. 

A noite em que sai para jantar expressa com contento o resultado da educação de 

Emílio. Ao conviver entre os ricos no palácio, ser servido com um banquete elegante e 

fino, onde todos esbanjam suas fortunas e conhecimentos, Emílio, diante de uma questão 

proposta pelo preceptor, filosofa sozinho sobre quantas mãos lhes servem: “Que pensará 

ele do luxo, quando descobrir que todas as regiões do mundo contribuíram para aquilo, 

que vinte milhões de mãos talvez tenham trabalhado por muito tempo, que aquilo talvez 

tenha custado a vida de milhares de homens” (ROUSSEAU, 1999, p. 243). As relações 

com o mundo de uma criança educada de acordo com a natureza são sensíveis, e tudo 

para ele é apenas material. Por isso, entre o rústico e o simples, essa criança não poderia 

ver qualquer diferença existiria. Ou melhor, essa criança há de preferir aquele modo de 

vida que o seu pensamento alcança, ou seja, o simples, porque “o moinho mais próximo 

e o mercado do vizinho são para ele os limites do universo (ROUSSEAU, 1999, p. 243). 

E assim permanecerá esse limite até que, através da razão, possa ultrapassá-los. 

Até então, Rousseau trabalhou a criança em consonância com a natureza “e 

enquanto ela forma o homem físico, nós procuramos formar o homem moral” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 431). Entretanto, os progressos entre físico e moral não coincidem 

nos jovens, e enquanto aquele já está feito, a este resta muito a fazer. Felizmente para o 

preceptor, à diferença das crianças que crescem sob o jugo de uma ordem contrária à 

natureza, forçados a atenderem aos padrões sociais de comportamento, Emílio, que não 

teve o corpo impedido senão por restrição das próprias forças, chega à juventude com 

mesma calmaria dos selvagens: 

 

Durante a infância dos selvagens, diz o sr. Le Beau, vemo-los ativos, 

ocupando-se sem cessar com diferentes jogos que lhes agitam os 
corpos; mas mal atingem a idade da adolescência, tornam-se 

tranquilos e sonhadores; a partir de então, pouco se aplica, a não ser 
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em jogos sérios ou de azar (ROUSSEAU, 1999, pp. 431-432)69 

 

Essa calmaria do corpo, porém, não é a condição única para que se fale à razão do 

jovem, porque seu espírito se acende à menor faísca e o impulso da natureza para o 

encontro dos sexos, quando fala, tudo o mais se cala. A juventude traz com toda a força 

um impulso mais poderoso que qualquer pensamento, que qualquer educação: o impulso 

sexual, instinto da natureza que ordena aos seres humanos70. Mesmo cerceando o desejo 

que provém da sensualidade, enrijecendo, por assim dizer, o espírito, para que não seja 

um subordinado da imaginação, trata-se este de um impulso natural e contra o qual é inútil 

demorar na luta. Entretanto, para o filósofo das paixões, é preciso que o jovem permaneça 

casto pelo tempo que for necessário para a formação da razão. Assim, atrasa-se a 

manifestação desse impulso “em proveito da razão o progresso da natureza” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 432) 

Para tanto, a imaginação, que anima tais paixões, deve ser contida, de maneira tal 

que se evite a proliferação das necessidades de segunda ordem: 

 

A necessidade dos sentidos não é propriamente uma necessidade física, 

não é verdade que seja uma verdadeira necessidade. Se nunca qualquer 

objeto lascivo tivesse alcançado nossos olhos, se nunca qualquer ideia 

indecente tivesse entrado em nosso espírito, talvez nunca essa pretensa 

necessidade se fizesse sentir a nós, e teríamos permanecido castos, sem 

tentações, sem esforços e sem méritos. (ROUSSEAU, 1999, p. 458) 

 

Se não se trata, porém, de permanecer na ignorância, se trata, ao menos, de orientar a 

imaginação a bem julgar seus objetos através de um uso construtivo da faculdade da 

razão.  

Não obstante, para frenar o instinto, Rousseau se vale da razão, e é somente pela 

razão que a luta contra o instinto se torna uma virtude. O preceptor diz ao Emílio: 

 

Que é, então, o homem virtuoso? É aquele que é capaz de vencer suas 

afeições, pois então ele segue a razão, a consciência; faz seu dever, 

mantém-se na ordem e nada o pode afastar dela. Até agora só eras livre 

em aparência; tinhas somente a liberdade precária de um escravo a 

quem nada foi ordenado. Sê, agora, livre de fato; aprende a te tornares 

teu próprio senhor; governa teu coração, Emílio, e serás virtuoso. 

 
69 Em nota no Emílio está escrito: “Aventuras do sr. Le Beau, advogado do parlamento, t. II, p. 70”. 

(ROUSSEAU, 1999, p. 432). 
70 Quanto a esse impulso, não há diferenciação entre homens e mulheres. Rousseau diz sobre o 

desenvolvimento tardio desse impulso nos “povos ignorantes e bárbaros”. (ROUSSEAU, 1999, p. 278). 

Não se trata, portanto, deste ou daquele sexo, mas de ambos. O autor escreve: “Na união dos sexos cada 

um concorre igualmente para o objetivo comum, mas não da mesma maneira” (ROUSSEAU, 1999, p. 492). 
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(ROUSSEAU, 1999, p. 627) 

 

Emílio há de ser esse homem virtuoso. Desde sua origem ao momento em que o preceptor 

finda suas funções para com ele, todos os atos da educação tiveram por fim fazer dele 

esse símbolo da verdadeira virtude; também racional e consciente, mas é em virtude que 

se sintetiza razão e consciência quando “a razão faz com que a consciência fale” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 531). 

Contudo, por mais que essa faculdade esteja pronta para despontar no jovem 

Emílio, por mais que ele não seja dado nem ao luxo nem às masmorras da imaginação, o 

jovem é um sonâmbulo à beira do precipício, razão pela qual não se pode acordá-lo 

repentinamente sem o risco de que ele despenque. É preciso guiá-lo pelo precipício que 

o espreita para depois apontá-lo à distância e dizer: foi dali que escapastes (ROUSSEAU, 

1999, p. 438). É preciso dizer-lhe à razão, mas é preciso saber quando e como fazê-lo, 

para que as palavras de um mestre não se tornem as de um pedante: 

 

É através de outros objetos sensíveis [que não a leitura, a solidão e o 

ócio] que despisto os seus sentidos; é traçando outro curso para os 

espíritos que os afasto daquele que estavam começando a seguir; é 

exercitando seu corpo em trabalhos duros que detenho a atividade da 

imaginação que o arrasta. Quando os braços trabalham muito, descansa 

a imaginação; quando o corpo está muito cansado, o coração não arde. 

(ROUSSEAU, 1999, p. 438) 

 

Para que se fale à razão, deve-se, portanto, utilizar-se dos sentidos: falar aos olhos 

e ao coração. Quem muito fala aos ouvidos comete o erro daqueles que empregam “a 

razão sozinha demais, como se os homens fossem só espírito” (ROUSSEAU, 1999, p. 

440). Deve-se, afinal, comunicar-se com os jovens não apenas pela voz, mas para com 

todo o corpo: “a razão sozinha não é ativa; às vezes ela refreia, raras vezes excita e nunca 

faz algo grande. Raciocinar sempre é a mania dos espíritos pequenos. As almas fortes têm 

outra linguagem” (ROUSSEAU, 1999, p. 440). 

E assim, Rousseau conclui que não se deve argumentar à razão sem revesti-la com 

o corpo (ROUSSEAU, 1999, p. 442). A argumentativa pode mudar opiniões e 

pensamentos, diz Rousseau, mas não pode mudar as ações, e “se isso é verdadeiro para 

todos os homens, com mais forte razão o é para os jovens ainda envoltos em seus sentidos 

e que só pensam na medida em que imaginam” (ROUSSEAU, 1999, p. 443). Se se quer 

abalar a razão, que se fale através dos sentidos. 

Logo, a razão não deve ser apresentada com palavrório, principalmente quando o 
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meio de comunicação é a língua francesa71. Antes de iniciar as lições, é importante que o 

jovem esteja condições de compreendê-las, o que demanda tempo. Mas se o instinto 

natural se apressa, como sanar a contradição? Rousseau começa por entreter o corpo 

físico. A caça, por exemplo, é um esporte que “enrijece o coração tanto quanto o corpo” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 439), mas que por ser uma atividade cruel, torna-se fonte de 

paixões perigosas, por isso não deve ser exercida com frequência. Um jovem deve caçar 

apenas para que se possa falar das outras paixões, ainda mais perigosas, fazendo-o 

“escutar com sangue-frio” (ROUSSEAU, 1999, p. 440). 

Então, entre montanhas e bosques, rodeado pela natureza, no tempo e no lugar 

favoráveis, o preceptor, usando desses objetos que os cercam para impressionar a 

imaginação, falará a quem escuta. Esse lugar onírico remete ao instante em que Rousseau 

adentra a profissão de fé do Vigário Saboiano:  

 

Ele me levou para fora da cidade, para o alto de uma colina elevada, 

sob a qual passava o Pó, cujo curso via-se através das férteis margens 

que ele banha; os raios do sol nascente iluminavam as planícies e, 

projetando sobre os campos em longas sombras as árvores, os outeiros 

e as casas, adornavam em mil acidentes de luz o mais belo quadro que 

o sonho humano possa contemplar. (ROUSSEAU, 1999, p. 355) 

 

Esse monólogo, inserido no Emílio, traz a teoria do conhecimento de Rousseau, a 

qual perpassa a faculdade do juízo. No texto, o autor questiona: “Por que a imagem, que 

é a sensação, não é conforme o objeto? É porque eu sou ativo quando julgo, porque a 

operação que compara é falível, e meu entendimento, que julga as relações, mistura seus 

erros à verdade das sensações, que só mostram o objeto” (ROUSSEAU, 1999, p. 363). O 

juízo que se estabelece sobre os objetos é, portanto, ativo. Essa é a grande lição sobre 

como se estabelece o pensamento humano.  

Assim avaliando, a razão aparece não apenas como o próprio pensamento, mas 

como a capacidade de examinar o pensamento: “Sem ter o poder de sentir ou de não 

sentir, tenho porém o poder de examinar mais ou menos o que sinto” (ROUSSEAU, 1999, 

p. 363). O ser humano não é, pois, um “ser sensitivo e passivo, mas um ser ativo e 

inteligente”. É a partir dessa inteligência que, na Profissão de do Vigário Saboiano, o 

filósofo encadeia argumentos até alcançar o de que há uma vontade que move o universo 

 
71 As observações de Rousseau quanto à obscenidade da língua francesa estão em Emílio (1999, p. 444). 
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e a natureza72, e o de que há uma inteligência que rege as leis da natureza73. 

Por fim, tomando como certa essa inteligência una e suprema a qual ele nomina 

“Deus” (ROUSSEAU, 1999, p. 372), Rousseau vê uma dualidade de princípios que regem 

a “natureza do homem”:  

 

um, eleva-o ao estudo das verdades eternas, ao amor da justiça e do belo 

moral, às regiões do mundo intelectual cuja contemplação faz as 

delícias do sábio, e outro trazia-o baixamente a si mesmo, sujeitava-o 

ao império dos sentidos, às paixões que são seus ministros e contrariava 

por elas tudo o que inspirava o sentimento do primeiro. (ROUSSEAU, 

1999, p. 374) 

 

Dessa dualidade, Rousseau deduz que a máquina humana é possuidora de espírito: “O 

espaço não é tua medida, o universo inteiro não é suficientemente grande para ti; teus 

sentimentos, teus desejos, tua inquietação, teu próprio orgulho têm um princípio diferente 

do corpo estreito dentro do qual te sentes acorrentado” (ROUSSEAU, 1999, p. 376). 

Então, apesar da causa material, o ser humano também tem a causa espiritual. O corpo 

tem seus impedimentos, mas o espírito é livre. Essa liberdade só se apaga “quando me 

depravo”, diz Rousseau, “e enfim impeço a voz da alma de se elevar contra a lei do corpo” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 377). 

A liberdade, então, reside na capacidade de julgar. É no seu terceiro artigo de fé 

que Rousseau escreve: “Não é a palavra liberdade que nada significa, mas a palavra 

necessidade” (ROUSSEAU, 1999, p. 377). Afinal, no entendimento do filósofo, a 

vontade é livre para escolher suas necessidades. O monólogo prossegue e nele Rousseau 

aborda o tema das paixões, da consciência e dos males reais provocados pelos males 

imaginários. Mas o momento não é senão de ilustrar o que já foi dito no texto na figura 

de um personagem, Emílio, educado para esquivar-se ao mal e, assim, encontrar-se com 

a verdadeira felicidade. 

É o entendimento de que a necessidade pouco74 significa que norteia essa 

educação do selvagem feito para habitar as cidades75. Mas Emílio, ao longo do que nós 

tomamos como um romance, tem o dever social de casar-se (ROUSSEAU, 1999, p. 449); 

 
72 Primeiro artigo de fé. (ROUSSEAU, 1999, p. 367). 
73 Segundo artigo de fé. (ROUSSEAU, 1999, p. 369). 
74 Há a exceção das necessidades físicas, relativas à própria conservação. Ainda assim temos que considerar 

que mesmo esse tipo de necessidade não é, para Emílio, uma necessidade incontornável, pois não há, de 

sua parte, um apego à própria existência. Digamos que ele frui junto à natureza, e aceita as inconstâncias 

da vida, o que inclui a própria morte – lembrando que desapego e descaso não possuem o mesmo 

significado, e que apesar do desapego para com as necessidades, Emílio não tem o descaso. 
75 “Meu aluno é esse selvagem” (ROUSSEAU, 1999, p. 322)  
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é preciso procurar-lhe uma esposa. Assim se dá a primeira das viagens de Emílio a Paris, 

onde ele se vê cercado dos luxos de uma grande cidade. Então, eis que entra o problema 

no qual outrora estávamos: como a opinião do outro influi na atuação do sujeito a quem 

ela atinge. 

O “veneno da opinião” (ROUSSEAU, 1999, p. 221) não atingiu Emílio quando 

criança, devido às medidas preventivas do preceptor, mas a ele o jovem é suscetível, pois 

“cede mais às inclinações dos outros que às suas próprias” (ROUSSEAU, 1999, p. 455). 

Então, no lugar de agir pela razão, o jovem age por vaidade. Considerando a educação 

que recebeu, que desenvolveu a consciência e o amor à verdade, o preceptor acredita que 

seu pupilo está acima dessa opinião, e não com facilidade se deixaria levar pelo que o 

outro pensa sobre ele (ROUSSEAU, 1999, p. 456). Mas nem por isso deixa de se precaver 

criando um canal de comunicação transparente para com o jovem. Tendo perdido a 

autoridade da força, e ainda buscando incutir-lhe a da razão, o preceptor se faz, agora, 

amigo de Emílio, se tornando seu confidente imparcial. 

Mas como esse ser humano sublime escapa às opiniões? Afastando-se: “Para bem 

ver é preciso não ser visto” (ROUSSEAU, 1999, p. 465). Rousseau confere ao seu 

personagem uma espécie de redoma da razão: “Sempre sozinho para poder observar bem 

os outros, capta suas maneiras com uma facilidade que os escravos não podem ter” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 464). Essa solidão, porém, não implica em distanciamento social. 

Esse jovem vive em sociedade e tem desejo de agradar, e tal desejo não o permite ficar 

“absolutamente indiferente à opinião dos outros” (ROUSSEAU, 1999, p. 467). 

Complementarmente, em tudo o que faz, coloca o seu melhor: esportes, trabalho, etc., 

numa excelência que liberta de se sentir melhor ou pior a depender do julgamento do 

outro, pois 

 

o prazer que queremos ter ante os olhos dos outros perde-se para todos: 

não o temos nem para eles nem para nós mesmos. O ridículo, que a 

opinião teme mais que tudo, está sempre ao seu lado, para dominá-la e 

puni-la. Somos ridículos apenas através de formas determinadas; aquele 

que sabe variar suas situações e seus prazeres apaga hoje a impressão 

de ontem; ele é como que nada no espírito dos homens, mas tem prazer, 

pois está presente por inteiro a cada hora e a cada coisa. (ROUSSEAU, 

1999, p. 485) 

 

A relação consigo mesmo reside na capacidade de autodeterminação inferida, no 

Emílio, da criação distante dos hábitos e dos vícios que corrompem os grandes centros, e 

voltada para as verdadeiras necessidades. Natalia Maruyama aponta Emílio como um 
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indivíduo com autonomia sobre os próprios juízos: “Que veja com seus olhos e sinta com 

seu coração e que nenhuma autoridade o governe a não ser a própria razão” (Maruyama, 

2001, p. 31); ele se contenta consigo mesmo – eis a consciência revelada em seu princípio 

(ROUSSEAU, 1999, p. 393). 

A opinião do outro, no Emílio ou da educação, é degenerativa dessa convivência 

consigo mesmo e causa da ruptura entre aquilo que somos e aquilo que queremos 

aparentar ser. No Segundo Discurso, essa mesma ruptura veio sob a forma do orgulho; 

no Ensaio, a imaginação que se desliga do objeto. Os termos são diferentes, mas o sentido 

permanece. Desejosos em agradar ao outro, ousamos ser o que não seríamos caso 

permanecêssemos no amor de si e na consciência, ou na sã razão. 

Essa opinião pública muitas vezes dita o bom gosto, sabemos. Rousseau é crítico 

do gosto, e para ele o que se entende por bom gosto nas rodas de Paris carece de 

embasamento material, digamos assim. Os ditadores do gosto entendem por bom tudo o 

que é raro e caro. Não obstante, todos aqueles que perseguem o bom gosto são miseráveis. 

Se não pelo dinheiro que perdem, pelo esforço contínuo de colocar adiante uma 

necessidade que, se de acordo com a natureza, poderia ser facilmente satisfeita. 

Continuamente afastam de si a felicidade que perseguem, vestindo a aparência de uma 

felicidade que não conseguem experimentar.  

Mas voltando ao romance, eis que na volta da viagem a Paris, Emílio conhece sua 

pré-determinada76 amada, Sofia. A introdução da personagem feminina causa uma 

reviravolta nos sentimentos do homem. É com dificuldade que ele raciocina sobre a 

condição da mulher na sociedade, crendo, por exemplo, que poderia hospedar-se próximo 

à casa da amada depois de conhecê-la, sem que isso causasse a ela um prejuízo moral. 

Diante da cegueira da razão causada pela paixão, o preceptor assume, então, a posição 

racional; é a translúcida via de comunicação que se mantém entre eles o que permite que 

a voz da razão seja ouvida. 

O maior dos erros da paixão acontece quando, ainda muito jovem, Emílio decide 

casar-se com Sofia. No auge dessa ardente paixão, o amigo lhe diz: “Que farias se te 

dissessem que Sofia morreu?” (ROUSSEAU, 1999, p. 623). O jovem se desespera, 

obviamente, pois a “paixão com que está preocupado não lhe permite entregar-se como 

antes a conversas de mero raciocínio” (ROUSSEAU, 1999, p. 623). Então dá-se início à 

 
76 É bastante interessante a passagem em que, para dizer do amor, Rousseau cria a imagem do amor. Nela, 

algumas trechos merecem atenção, como o que diz que não amamos o objeto, mas a ideia do objeto 

(ROUSSEAU, 1999, p. 452). Então, antes mesmo que Emílio soubesse quem amaria, o preceptor deu a 

imagem de alguém em quem projetar esse sentimento. Essa ideia tinha, inclusive, nome próprio: Sofia. 
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última das lições: o desapego. 

“É preciso ser feliz, caro Emílio, tal é o fim de todo ser sensível; é o primeiro 

desejo que a natureza imprimiu em nós, e o único que nunca nos abandona” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 623). Então, sob a figura do preceptor, Rousseau inicia um novo 

monólogo, cujo intuito é mostrar ao jovem a fluidez da existência à qual a natureza sujeita 

a todos. Rousseau escreve: 

 

Assim, se quiseres viver feliz e sabiamente, dá teu coração apenas à 

beleza imperecível; que tua condição limite os teus desejos e teus 

deveres vençam tuas inclinações; estende a lei da necessidade às coisas 

morais, aprende a perder o que te pode ser tirado; aprende a deixar tudo 
quando a virtude o ordena, a colocar-te acima dos acontecimentos (...). 

Então, serás feliz apesar da fortuna e prudente apesar das paixões. Então 

descobrirás na própria posse dos bens frágeis uma volúpia que nada 

poderá perturbar; possui-los-ás sem que eles te possuam e perceberás 

que o homem, a quem tudo escapa, só goza do que sabe perder. É 

verdade que não terás a ilusão dos prazeres imaginários; tampouco terás 

as dores que são frutos deles. (ROUSSEAU, 1999, p. 629) 

 

Emílio o ouve compreensivo, e aceita, por fim, viajar por dois anos antes de se 

casar com Sofia. O intuito é conhecer os diferentes povos, as diferentes culturas, para que 

possa, então, escolher o lugar onde viverá com sua futura família. As viagens que o jovem 

faz são tão excepcionais quanto ele próprio é. Intentam distanciar a educação da mera 

teoria contida em livros, promovendo o entendimento sobre as diferentes formas de 

governo no contato direto com os diferentes povos.  

“Quem só viu um povo, em vez de conhecer os homens, só conhece as pessoas 

com quem viveu”, diz Rousseau, só “quem comparou dez povos conhece os homens” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 637). As viagens, então, implementarão no jovem o 

conhecimento prático. Não se trata, porém, de tão-somente mover o corpo, mas de elevar 

o espírito; comparando as diferenças e semelhanças com olhar atento ao objeto que se 

deseja conhecer, o jovem se instrui. Essas diferenças são imperceptíveis quando se passa 

de uma grande cidade à outra. Onde a terra é cultivada de maneira uniforme, à revelia da 

natureza, já não se pode ver a diferença nos costumes que o plano físico causa. Nesses 

grandes centros, onde o sangue humano é mais barato (ROUSSEAU, 1999, p. 641), os 

povos se vendem pelo mesmo preço para as mesmas vaidades, e neles já não se pode 

conhecer os homens.  

É nesse sentido que “há uma grande diferença entre viajar para ver países e para 

ver povos” (ROUSSEAU, 1999, p. 642). Emílio, a quem o luxo não toca e a vaidade não 
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guia, viaja para observar seu semelhante, e assim conhecer as leis às quais eles são 

submetidos. Escolherá, quando chegar o tempo, o lugar onde se tornará cidadão; escolherá 

o jugo das leis que mais lhe convier; a dependência social que lhe seja mais digna.  

O desejo inocente da criança se perde, e já não se pode mais apenas querer um 

lugar para viver de maneira simples sem que a ele se contraponha o peso das leis e o jugo 

da moral. Então, preceptor e aluno se dão às análises, estabelecendo princípios para bem 

julgar a constituição do estado civil dos povos. Esses princípios do direito político 

orientam a viagem de Emílio durante esses dois anos. Observemos as cláusulas e 

condições do Contrato social ou princípios do direito político para depois alcançarmos a 

decisão de Emílio77. 

 

3.2 Liberdade e opinião na república 

Supondo o momento em o ser humano não poderia mais subsistir sem auxílio do 

seu semelhante, Rousseau questiona: “Sendo, porém, a força e a liberdade de cada 

indivíduo os instrumentos primordiais de sua conservação, como poderia ele empregá-los 

sem prejudicar ou negligenciar os cuidados que a si mesmo deve?” (ROUSSEAU, 1978a, 

p. 32).  

Diante da impossibilidade de permanecer em estado de natureza, se faz necessário 

encontrar uma forma administração legítima que compreenda os “homens tais quais são 

e as leis como podem ser” (ROUSSEAU, 1978a, p. 21). O ser humano tal qual é, é livre; 

a liberdade é uma “consequência da natureza do homem” (ROUSSEAU, 1978a, p. 23). 

Sendo parte da natureza humana, é um direito do qual ninguém pode dispor. Alienar-se 

desse direito gratuitamente é um ato “ilegítimo e nulo, tão só porque aquele que o pratica 

não se encontra no completo domínio de seus sentidos” (ROUSSEAU, 1978a, p. 27). 

Todavia, se por qualquer motivo um povo decida por renunciar à própria liberdade, apesar 

da loucura de tal ato, esse povo não poderia responder pela liberdade de seus 

descendentes, uma vez que todos aqueles que nascem são livres, e “sua liberdade 

pertence-lhes e ninguém, senão eles, goza do direito de dispor dela” (ROUSSEAU, 

1978a, p. 27). Dessa forma,  

 

Renunciar à liberdade é renunciar à qualidade de homem, aos direitos 

da humanidade e até seus próprios deveres. Não há recompensa possível 

 
77 Nosso objetivo não é fazer uma análise aprofundada dos princípios do direito político, mas apenas 

apresentar sinteticamente alguns elementos que sejam relevantes para pensar a temática das necessidades 

que constitui o fio condutor da dissertação. 
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para quem a tudo renuncia. Tal renúncia não se compadece com a 

natureza do homem, e destituir-se voluntariamente de toda e qualquer 

liberdade equivale a excluir a moralidade de suas ações. (ROUSSEAU, 

1978a, p. 27) 

 

Sendo, portanto, a liberdade um direito inalienável, uma administração política 

legítima tem o dever de garanti-lo. É preciso, pois, “encontrar uma forma de associação 

que defenda e proteja a pessoa e os bens de cada associado com toda a força comum, e 

pela qual cada um, unindo-se a todos, só obedece, contudo, a si mesmo, permanecendo 

assim tão livre quanto antes” (ROUSSEAU, 1978a, p. 32).  

A liberdade civil é o que se ganha em troca da perda da liberdade natural; própria 

do corpo político, essa liberdade, segundo Rousseau, só pode ser alcançada mediante leis 

criadas pelo povo e para o povo, e que tenham como iguais todos aqueles a quem submete. 

Portanto, a liberdade civil somente pode ser encontrada numa república:  

 

Chamo, pois, de república todo o Estado regido por leis, sob qualquer 

forma de administração que possa conhecer, pois só nesse caso governa 

o interesse público e a coisa pública passa a ser qualquer coisa. (...) O 

povo submetido às leis deve ser o seu autor. (ROUSSEAU, 1978a, p. 

55) 

 

Para especificar o funcionamento de uma república, o filósofo de Genebra teoriza 

que um mesmo indivíduo é, em diferentes momentos, cidadão e súdito. Enquanto cidadão 

ou citadina78, é partícipe da vontade geral e opera na formação das leis por meio de seu 

voto e opinião em assembleia; enquanto súdito, obedece às leis resultantes da ponderação 

das assembleias. Nesse caso, a liberdade civil somente será alcançada mediante o 

cumprimento dessa dupla função.  

É cumprindo as leis instituídas pela vontade geral, da qual é partícipe, que cada 

qual se liberta da “dependência dos homens”: 

 

A dependência dos homens sendo desordenada, gera vícios, e é por ela 

que senhor e escravo depravam-se mutuamente. Se há um meio de 

remediar este mal na sociedade, esse meio é substituir o homem pela lei 

 
78 Embora Rousseau fale da cidadania sem mencionar a questão do gênero da pessoa, sabemos, por outras 

obras, que ele não considerou estender às mulheres tal direito de participação na soberania. Esse problema 

nas obras do autor foi alvo de críticas, as quais endossamos aqui. No livro Feminist interpretations of Jean-

Jacques Rousseau, encontramos diversas análises sobre o lugar da mulher nas obras do filósofo genebrino. 

Alice Ormiston, uma das autoras que colaboraram com a elaboração dessa obra, ressalta a importância da 

mulher ou do feminino na elaboração do conceito de cidadão: “In the more complex view of Rousseau 

given here, the identity of the virtuous male citizen is not constituted against woman as other, but precisely 

as the synthesis of what has been constructed as a male and a female principle-reason and feeling, law and 

instinct harmonized in a fully developed human being” (ORMISTON, 2002, p. 151). 
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e armar as vontades gerais de uma força real, superior à ação de 

qualquer vontade particular. Se as leis das nações pudessem ter, como 

as da natureza, uma inflexibilidade que nunca alguma força humana 

pudesse vencer, a dependência dos homens poderia voltar a ser então 

das coisas. (ROUSSEAU, 1999, pp. 77-78) (grifo meu) 

 

Assim, todos passam à dependência das leis: 

 

Se “a sociedade deprava e perverte os homens”, é, portanto, porque ela 

substitui à independência natural uma dependência mútua, e coloca 

todo mundo “sob ferros”. É por isso que todos os esforços de Rousseau 

tendem a encontrar um sistema político do qual esteja excluída essa 

dependência. O que justifica a alienação total que contrato social exige 

é que ela é o único meio de garantir que cada cidadão esteja contra 

“qualquer dependência pessoal”. É somente sob essa condição que o 

homem poderá ser “tão livre” quanto no estado de natureza e que 

reencontrará, sob a forma de liberdade civil, o equivalente da sua 

independência natural. (DERATHÉ, 2009, p. 229) (grifo meu) 

 

A deliberação em assembleia tem como objetivo determinar qual seja a vontade 

geral, ou seja, a vontade do corpo coletivo para com ele mesmo; é essa vontade geral que 

dá as diretrizes para o órgão legislativo. E se a vontade é geral, é importante que o objeto 

de deliberação seja do interesse comum: “Ora, como a vontade tende sempre ao bem do 

ser que a exerce, a vontade particular tem sempre como objeto o bem privado, e a vontade 

geral o interesse comum, segue-se que esta última é ou deve ser a única motivação 

verdadeira do organismo social” (ROUSSEAU, 2003, p. 127). 

Para que não reste direitos a este ou àquele, que sejam anteriores ao 

estabelecimento do pacto originário do corpo político, a alienação de cada associado deve 

ser total, de maneira que “cada um dando-se completamente, a condição é igual para todos 

e, sendo a condição igual para todos, ninguém interessa por torna-la onerosa para os 

demais” (ROUSSEAU, 1978a, p. 32). Se todos se alienam por igual, a lei não pode 

nominar a alguém79. Caso o fizesse, não haveria liberdade no Estado, porque o tal 

indivíduo nomeado para ter direitos específicos estaria, imediatamente, em uma condição 

privilegiada em relação aos demais súditos, o que compromete a liberdade dos indivíduos.  

É certo que “o povo, por si, quer sempre o bem. A vontade geral é sempre certa, 

mas o julgamento que a orienta nem sempre é esclarecido” (ROUSSEAU, 1978a, p. 56). 

 
79 “Desse modo, a lei poderá muito bem estatuir que haverá privilégios, mas ela não poderá concedê-los 

nominalmente a ninguém: a Lei pode estabelecer diversas classes de cidadãos, especificar até as qualidades 

que darão direito a essas classes, mas não poderá nomear este ou aquele para serem admitidos por nelas. 

(...) Em suma, qualquer função relativa a um objeto individual não pertence, de modo algum, ao poder 

legislativo” (ROUSSEAU, 1978a, p. 55). 
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Os indivíduos que compõem o corpo político nem sempre são guiados pela razão 

consciente. “A uns”, diz Rousseau, “é preciso obrigar a conformar a vontade à razão e ao 

outro, ensinar a conhecer o que quer” (ROUSSEAU, 1978a, p. 56). É nesse sentido que 

“a dificuldade de deliberação não decorre de uma falha no querer o bem do corpo, mas 

na capacidade de julgar acertadamente” (REIS, 2012, p. 85). Sobre isso, Helena Esser dos 

Reis questiona: “como realizar algo para o qual não temos, de antemão, as condições 

exigidas?” (REIS, 2012, p. 85). 

Segundo Reis, para sanar essa dificuldade eminente é preciso entender os limites 

do legislador80 a partir dos deveres do cidadão. Rousseau escreve, sobre a tarefa sublime 

do legislador, que, a considerar a dificuldade e a importância de sua função, “seriam 

precisos deuses para dar leis aos homens” (ROUSSEAU, 1978a, p. 56). Reis analisa que 

somente “seriam precisos deuses” no caso de os indivíduos se eximirem da capacidade 

de autodeterminação, que é condição primordial para o projeto político rousseauísta 

(REIS, 2012, p. 87). Então, se os cidadãos não cumprem com seus direitos e deveres, nem 

mesmo a legislação dos deuses seria capaz de mudar neles a natureza, fazendo “de um 

indivíduo perfeito e solitário, em parte de um todo maior, do qual de certo modo o 

indivíduo recebe sua vida e seu ser” (ROUSSEAU, 1978a, p. 57). 

Para impedir os arbítrios ou más interpretações da vontade geral, o cidadão deve 

comparecer no controle do legislativo proporcionado pelas assembleias, essa “égide do 

corpo político e o freio do governo” (ROUSSEAU, 1978a, p. 106), uma vez que o povo 

soberano, responsável por dar leis ao Estado, é superior ao governo que ele escolheu para 

aplicar essas leis, e precisa ficar atento aos trabalho de seus magistrados. Caso esse ato 

de cidadania deixasse de “constituir a atividade principal dos cidadãos e eles preferem 

servir com sua bolsa que com sua pessoa, o Estado já se encontra próximo da ruína” 

(ROUSSEAU, 1978a, p. 106). É em nome do comércio e das finanças que alguns 

 
80 Aquele que assume o papel do legislador tem por função primeira redigir as leis que emanam da vontade 

geral. Essa função interpretativa da vontade geral não pode ser confundida com uma função ativa. Se se 

pretende que tais leis devem emanar da figura do legislador, então essa figura precisaria ser um deus, 

incorruptível. Como Salinas pontua, para essa figura são reservados dois papéis distintos: “De um lado, 

temos a figura do Legislador conselheiro, assessor técnico dos governantes. (...) De outro, o publicista ou 

o escritor político” (SALINAS FORTES, 1976, p. 123). Natalia, por sua vez, entende que Somente 

enquanto parte de um todo maior, isto é, enquanto membro do corpo político – cujo princípio diretor é a 

vontade geral que, presume-se equivocadamente, excluiria tudo o que se refere às particularidades, à vida 

privada ou aos interesses individuais –, o cidadão poderia reivindicar seus direitos. É nesse sentido que se 

costuma entender a tarefa do legislador como desnaturação do homem. (MARUYAMA, 2001, p. 35). No 

Contrato Social, o legislador aparece como uma figura capaz de ler a natureza humana, sendo identificado 

cujo ofício é extraordinário (ROUSSEAU, 1978a, p. 57), cuja principal tarefa consiste em não fazer com 

que a lei seja um instrumento das paixões, meio pelo qual se “perpetuariam as injustiças” (ROUSSEAU, 

1978a, p. 58).  
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cidadãos tendem, pelo interesse do ganho e pelo amor às comodidades (ROUSSEAU, 

1978a, p. 106), a pagar para que alguém os represente.  

A vontade geral, diz Rousseau, não pode ser representada. Se acaso alguém seja 

incumbido disso, é de se presumir que o interesse particular se sobreponha ao interesse 

comum, passando a vontade geral à vontade de alguns. Nesse ato de descaso com a coisa 

pública, os cidadãos acabam pagando pelas próprias misérias: “Quando alguém disser dos 

negócios do Estado “Que me importa?” – pode-se estar certo de que o estado está 

perdido” (ROUSSEAU, 1978a, p. 107).  

A soberania é um direito “inalienável, imprescindível, incomunicável” 

(DERATHÉ, 2009, p. 378), cuja essência consiste na vontade geral (DERATHÉ, 2009, 

p. 371). Portanto, o povo enquanto soberano deve falar por si, nisso se ancora sua 

autonomia e liberdade. Mas essa liberdade do cidadão, se não for por ele exercida, se 

transforma em servidão:  

 

Pois a liberdade não é um dom colocado no berço do homem pela 

natureza benevolente que só existe na medida em que ele a adquire para 

si, e sua posse é inseparável desta aquisição, sempre renovada. Por 

conseguinte, Rousseau não exigiu da comunidade humana que deveria 

aumentar a felicidade do homem, bem-estar e prazer – nem esperava 

que estes benefícios resultassem do estabelecimento e consolidação de 

uma futura comunidade – mas que assegurassem a sua liberdade, 

restaurando, assim, seu verdadeiro destino. (CASSIRER, 1989, p. 

105)81  

 

A fim de analisar os meios sugeridos pelo filósofo para alcançar essa liberdade, 

mas sem relevar as dificuldades da relação entre teoria e prática em Rousseau, saímos do 

plano dos princípios do direito político do Contrato Social e entramos no plano dos 

Estados concretos, voltando nossa atenção para o Projeto de constituição para a Córsega 

e, por fim, para as Considerações sobre o governo da Polônia.  

No século XVIII, os corsos foram capazes de obter sua independência e gozavam, 

enfim, de alguma paz. Então, o problema dos corsos não era mais a subordinação a outro 

governo. Diante da miséria que sucede a uma invasão, era preciso saber reestruturar o 

próprio governo com o pouco que lhes restava. O filósofo, então, lhes propõe a forma 

mais segura de governo, o republicano, e a administração menos dispendiosa, a 

 
81 “For freedom is not a gift put into man’s cradle by benevolent nature. It exists only insofar as he acquires 

it for himself, and its possession is inseparable from this ever-renewed acquisition. Consequently, Rousseau 

did not demand from the human community that it should increase man’s happiness, well-being, and 

pleasure – nor did he expect these benefits to result from the establishment and consolidation of a future 

community – but that it should secure his freedom and thus restore him to his true destiny”. 
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democrática.  

A obra não contém as todos os detalhes da constituição, mas especifica os meios 

para alterar a natureza das relações em direção à liberdade republicana. Para tanto, se 

fazia preciso “recorrer em toda a medida do possível ao seu país e ao seu povo; cultivar 

e reagrupar as suas forças; depender exclusivamente delas; não dar mais atenção às 

potências estrangeiras, agindo como se não existissem” (ROUSSEAU, 2003b, p. 182). 

Isso significava contentar-se em usar suas próprias forças, buscando os meios para 

fortalecer o bem público a partir do trabalho do povo.  

Para que aquele projeto fosse efetivo no que diz respeito à estabilidade da 

constituição, Rousseau sugere que o povo corso abandone as cidades e se espalhe pelos 

campos do país trabalhando no cultivo da terra82. Afastado dos grandes centros, é onde o 

povo corso poderá alimentar-se da verdadeira liberdade: “O comércio produz riqueza, 

mas é a agricultura que garante a independência de um país” (ROUSSEAU, 2003b, p. 

184). 

Precavendo-se não sobre as “necessidades naturais, mas aquelas que resultam da 

natureza do governo e do espírito geral da nação” (ROUSSEAU, 2003b, p. 184), 

Rousseau elucida as razões pelas quais o dinheiro não deve ser atrativo. O filósofo 

entende que o comércio das moedas apenas promove a miséria, posto que seu valor é 

abstrato e relativo: “Na verdade o dinheiro é não só um símbolo, mas um símbolo relativo, 

que só tem um efeito verdadeiro devido à desigualdade da sua distribuição” 

(ROUSSEAU, 2003b, p. 200). Por isso é preferível que todo comércio interno seja feito 

a partir de troca de produtos entre o que falta em um distrito e o que sobra em outro, 

mantendo como ideal que cada distrito consiga prover a si mesmo aquilo que lhe é 

necessário. 

Seguindo esse raciocínio, as exportações e importações não devem acontecer 

senão quando extremamente necessárias, tanto porque são feitas em troca de dinheiro 

quanto porque a fartura daquilo que um país produz deve ser distribuída, primeiro, para 

seu povo83. Os impostos desse pequeno Estado, da mesma forma, devem ser recebidos 

com mercadoria ou trabalho, e somente em casos raros com dinheiro. Isso evitaria, diz 

 
82 Isso não seria um grande problema para o povo corso, uma vez que seu antigo invasor, Gênova, havia 

de antemão mandado os corsos para os trabalhos no campo. A intenção de Gênova, que era torná-los 

miseráveis, se tornaria o fomento da liberdade. (ROUSSEAU, 2003b, p. 197). 
83 “Se hoje houvesse comércio exterior, seria necessário proibi-lo até que o país se consolidasse e a 

produção interna passasse a fornecer tudo o que é possível. Os genoveses prejudicaram a exportação dos 

produtos agrícolas da ilha, mas não há interesse que esses produtos sejam exportados, e sim que nasçam na 

ilha pessoas o bastante para poder consumi-los” (ROUSSEAU, 2003b, p. 187). 
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Rousseau, que a administração se corrompesse ou que o trabalhador do campo fosse 

oprimido, sendo obrigado a pagar mais do que é capaz de produzir, abandonando, por 

essa razão, suas funções no campo para regressar às cidades. 

Todo esse enaltecimento da vida frugal se sustenta na crítica ao luxo, qual 

apresenta, nessas Considerações sobre o governo da Polônia, a dimensão da opinião 

formada através de uma estrutura política. Sabemos que o que move a ação humana e 

ornamenta as “cadeias de ferro” da sociedade são as paixões; que pelas paixões que se 

efetiva o vínculo social84. Numa esfera social, essas paixões podem ser resumidas a uma 

só: “Bem examinados, os grandes motivos que fazem os homens agir se limitam a dois - 

a volúpia e a vaidade. E se retiramos da primeira tudo o que pertence à segunda veremos, 

em última análise, que tudo se traduz quase que só à vaidade” (ROUSSEAU, 2003c, p. 

218). 

Mas Rousseau se corrige e diz que se trata, antes da vaidade, de amor-próprio. 

Esse sentimento, que perpassa pela opinião, pode tender à vaidade ou ao orgulho, sendo 

o orgulho uma paixão mais natural, e a vaidade, factícia e vã: “A opinião que valoriza 

muito os objetos frívolos produz a vaidade; a que focaliza os objetos importantes e belos 

por si mesmos produz o orgulho” (ROUSSEAU, 2003b, p. 218),  

Assim, as prioridades do governo, afetando diretamente sobre o objeto de desejo 

dos indivíduos, podem enaltecer o orgulho ou a vaidade, a depender do propósito daqueles 

que governam: 

 

os árbitros da opinião de um povo o são pelas suas ações. Procuram 

coisas na medida das vantagens que oferecem: mostrar-lhes o que 

devem prezar é dizer-lhes o que devem fazer. (...) Assim, pode-se tornar 

um povo orgulhoso ou vão conforme a escolha dos objetos para os quais 

dirige os seus julgamentos. (ROUSSEAU, 2003b, p. 218) 

 

É nas Considerações sobre o governo da Polônia que essa orientação do objeto 

de desejo de um povo fica evidente:  

 

São as instituições nacionais que modelam o gênio, o caráter, os gostos 

e as maneiras de um povo; que lhe dão individualidade; que o inspiram 

com esse amor ardente da pátria, baseado em hábitos que não podem 

ser erradicados, e que faz com que os seus nacionais morram de tédio 

quando vivem entre outros povos, ainda que cercados por deleites que 

não têm no seu país. (ROUSSEAU, 2003c, p. 230) 

 

 
84 Sobre isso, ver capítulo 2. 
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É a partir de uma reforma nessas instituições que se pode resolver o problema da 

“subordinação dos indivíduos à lei”, que Rousseau compara “ao da quadratura do círculo 

na geometria” (ROUSSEAU, 2003c, p. 225). A reforma das instituições significa, em 

última instância, a reforma nas paixões: 

 

Se inclinarmos as paixões dos poloneses em outra direção (...) terão 

assim um vigor que suplantará o jogo abusivo de preceitos vãos; e farão, 

movidos pela preferência e a paixão, o que nunca é feito bastante bem 

apenas por dever ou interesse. Será esse o espírito daqueles que estarão 

sujeitos à legislação apropriada. Obedecerão às leis sem procurar delas 

escapar porque essas leis serão adequadas, e terão apoio na sua vontade 

íntima. (ROUSSEAU, 2003c, p. 231) 

 

Encontrar a medida exata das leis para as paixões humanas sem que haja, de 

alguma das partes, abusos, não é tarefa simples. É preciso fazer com que a lei reine nos 

corações para que não sejam contornadas. Então, como fazer com que os indivíduos 

amem sua pátria e suas leis?  

 

Terei coragem de dizer? Com jogos infantis; com instituições que ao 

observador superficial parecem tolas e frívolas, mas que formam 

hábitos e compromissos invencíveis. Se esta minha afirmação soa como 

uma extravagância, sou pelo menos sincero, e admito que a meus olhos 

tal loucura se apresenta como perfeitamente racional. (ROUSSEAU, 

2003c, p. 226) 

 

É a partir de uma nova educação para as crianças que a Polônia poderá, através 

dos seus costumes, distinguir-se dentre os países europeus. Nas escolas cujo ensino é 

público, ou seja, voltado para o bem público, é onde as crianças poderão, exercitando seus 

corpos, criar os vínculos com a pátria. Como já havia sido dito no Emílio: “O interesse 

pelos exercícios físicos evita um ócio perigoso, prazeres efeminados e o luxo do espírito. 

É sobretudo por causa da alma que precisamos exercitar o corpo: o que nossos pobres 

sábios não conseguem ver” (ROUSSEAU, 2003c, p. 235). 

Mudando o objeto da estima pública e nutrindo o orgulho de seus cidadãos com 

símbolos que ultrapassam os da moeda e do luxo, criando costumes sólidos no seio da 

nação e tendo por autoridade apenas aqueles que a detém por mérito pessoal, então a lei 

estará gravada não nos papéis, mas no coração daqueles a quem ela obriga, e segui-las 

será um ato da virtude ordenado pela razão. 

O âmbito político é, portanto, o âmbito das influências externas sobre os 

indivíduos. Rousseau parece dizer que imaginação se direciona de acordo com os objetos 
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que estão dispostos nas instituições de poder, e que alterando esses objetos se alteraria, 

por fim, o tipo dessas relações. Sem ir muito além do que está nas obras do filósofo, é 

evidente que as consequências das escolhas das instituições atingem diretamente esse 

“imaginário coletivo” em suas opiniões, por exemplo. Se se deseja, então, a liberdade, é 

preciso, primeiro, se libertar de tudo o que é frívolo e se voltar para o que é frugal: 

 

Enquanto o luxo reinar entre os grandes, a cupidez tomará posse de 

todos os corações. O objeto da admiração pública e os desejos dos 

indivíduos serão sempre os mesmos; e se for preciso ser rico para 

brilhar, ser rico será́ sempre a paixão predominante: uma grande fonte 

de corrupção, que tanto quanto possível deve ser limitada. Se outros 

objetos atraentes e marcas de classe distinguissem os ocupantes de 

cargos importantes, os ricos ficariam privados desses mesmos sinais. 
Assim, os desejos secretos seguiriam naturalmente o caminho marcado 

por essas distinções honoríficas, ou seja, só o caminho do mérito e da 

virtude. (ROUSSEAU, 2003c, pp. 235-236) 

 

Há que se observar que, assim como no Discurso sobre a servidão voluntária, 

quando La Boétie85 afirma sobre o amargo da liberdade, o genebrino entende que a 

liberdade 

  

é um alimento substancial, mas de digestão difícil; para suportá-la é 

preciso um estômago bem saudável. Santa e altiva liberdade! Se os 

pobres soubessem a que preço se adquire e conserva a liberdade 

perceberiam que as suas leis são mais austeras, quando comparadas à 

dureza do jugo dos tiranos. Seus espíritos fracos, escravos de paixões 

que precisariam conter, a temeriam cem vezes mais do que a servidão; 

fugiriam espantados corno diante de um peso que ameaçasse esmaga-

los. (ROUSSEAU, 2003c, p. 245) 

 

Para Rousseau é possível reaver a liberdade, mas antes que se pretenda libertar o corpo, 

é preciso libertar os espíritos das paixões que os corroem.  

A questão aqui é como a relação dos indivíduos com suas necessidades corrobora 

 
85 La Boétie escreve: “É verdadeiro dizer que no início serve-se contra a vontade e à força; mais tarde, 

acostuma-se, e os que vêm depois, nunca tendo conhecido a liberdade, nem mesmo sabendo o que é servem 

sem pesar e fazem voluntariamente o que seus pais só haviam feito por imposição. Assim, os homens que 

nascem sob o jugo, alimentados e criados na servidão, sem olhar mais longe, contentam-se em viver como 

nasceram; e como não pensam ter outros direitos nem outros bens além dos que encontraram em sua entrada 

na vida, consideram como sua condição natural a própria condição de seu nascimento” (BOÉTIE, 1987, p. 

81), e a isso não podemos deixar de comparar o pensamento de Rousseau: “Os escravos tudo perdem sob 

seus grilhões, até o desejo de escapar deles” (ROUSSEAU, 1978a, pp. 24-25). Ricardo Monteagudo (2012) 

sustenta que Rousseau não conheceu La Boétie, porém não deixa de, também, evidenciar as semelhanças 

entre os autores: “Embora La Boétie seja comentado por Montaigne nos Ensaios, I, 28, “Da amizade”, sua 

obra mais conhecida hoje, o Discurso sobre a servidão voluntária, só foi abertamente discutida no início 

do século XX por Pierre Mesnard (Mesnard, 1936)” (MONTEAGUDO, 2012, p. 37).  
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com esse processo de liberdade. Dentro dos limites da nossa pesquisa, no que concerne 

aos Estados, visualizamos dois métodos distintos que compartilham desse objetivo: o 

sugerido para a Córsega, que é uma vida simples, com poucas necessidades; o sugerido 

para a Polônia, que é o desapego do luxo e um retorno ao simbolismo. Esse último 

acompanha o exemplo dos romanos que, ao conquistarem determinados povos, usavam 

os despojos dos inimigos como símbolo de vitória: “Nas suas festas triunfais os romanos 

exibiam muito luxo, mas era o luxo dos vencidos: quanto mais brilhava, menos seduzia” 

(ROUSSEAU, 2003c, p. 235). 

O objetivo de ensinar o povo a conquistar sua liberdade perpassa a alteração 

daquele que é o objeto de desejo da opinião pública: a estima pelo que é virtuoso 

substituiria a vaidade do luxo. Não obstante, há uma distinção interessante que podemos 

observar brevemente. Se para a Córsega as necessidades que o povo acredita ter seriam 

reduzidas, quiçá, às verdadeiras necessidades, a proposta para a Polônia apenas invoca 

uma reorganização das instâncias de poder. Evidentemente, Rousseau não reclama que a 

Polônia se torne pobre para ter sua liberdade garantida, e essa condição da Córsega 

antecede a resolução de Rousseau. Não sem razão podemos dizer que a fortuna não é um 

mal em si, e que Rousseau não almejou pela pobreza de toda a Terra, mas destacou os 

problemas decorrentes do mau uso dessas fortunas e orientou que, em casos assim, a 

organização dos Estados deve ser mais rígida, impedindo a corrupção e os impactos 

negativos das grandes desigualdades sociais. 

Emílio, depois de conhecer as grandes e as pequenas cidades, de ter medido com 

os olhos a extensão do mundo e experienciado diferentes formas de governo, toma sua 

decisão final e a comunica ao preceptor: 

 

O que decido? Permanecer tal como me fizestes ser e não acrescentar 

voluntariamente qualquer outra corrente à que me dão a natureza e as 

leis. Quanto mais examino a obra dos homens em suas instituições, 
mais vejo que, de tanto quererem ser independentes, eles se tornam 

escravos, e que gastam a própria liberdade em vãos esforços para 

garanti-la. (ROUSSEAU, 1999, p. 667) 

 

Ensinado desde sempre a suportar o peso da necessidade, ele rebate: “Venha ela 

quando quiser, deixar-me-ei levar sem constrangimento, e, como não quero combatê-la, 

a nada me apego para me segurar” (ROUSSEAU, 1999, p. 667). As viagens terminaram 

por mostrar-lhe que em todos os cantos os povos são guiados por suas paixões, e que estar 

junto deles é, em certa medida, depender dessas paixões. Mesmo que ele se ligasse apenas 
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à terra a qual cultiva, ainda assim seria um servo, pois domínio e liberdade são palavras 

incompatíveis: “Eu não poderia ser dono de uma cabana senão deixando de sê-lo de mim” 

(ROUSSEAU, 1999, p. 668). Quebrando os laços da dependência, Emílio se torna livre 

por onde for: “Para mim, todas as correntes da opinião estão quebradas; só conheço as de 

necessidade” (ROUSSEAU, 1999, p. 668). 

Entre o esboço do Contrato Social86 e a decisão de libertar-se a partir de si mesmo, 

o cidadão de Genebra flerta com a impossibilidade do cumprimento das cláusulas da 

república: “O direito político ainda está para nascer, e é de presumir que ele nunca venha 

a nascer” (ROUSSEAU, 1999, p. 646). Diante das dificuldades constantemente renovadas 

de alcançar a liberdade na esfera política, Rousseau encontra algum afago nas caminhadas 

através dos bosques que tinha o costume de fazer sozinho. Para encerrar esta pesquisa, 

vamos acompanhar o processo de libertação que Rousseau propõe para si mesmo. 

 

3.3 “No silêncio das paixões”: solidão e meditação 

Era 1749 quando Rousseau deu com os olhos num folhetim87, onde leu: o 

reestabelecimento das ciências e das artes terá contribuído para aprimorar os costumes? 

Essa miserável questão agita seu espírito e rouba-lhe a tranquilidade de outrora 

(ROUSSEAU, 2005, p. 40). Aquele instante, diz ele, provocou-lhe uma grande revolução, 

e um outro mundo moral abriu-se a seus olhos: 

 

Os julgamentos insensatos dos homens que ainda não previa o quanto 

me vitimariam, mas cujo absurdo começava a sentir, a necessidade 

sempre crescente de um bem diferente da falsa glória cujas emanações 

mal me atingiam e logo me enjoaram, o desejo, enfim, de traçar para o 

resto de minha carreira um caminho menos incerto que aquele no qual 

passara a mais bela metade, tudo me obrigava a essa grande revisão de 

que há muito sentia necessidade. Iniciei-a, portanto, e não negligenciei 

nada do que dependia de mim para bem executar essa tarefa. 

(ROUSSEAU, 2017, p. 32) 

 

A partir de então, o copista se torna um escritor desejoso da verdade. Assim, desdenhando 

os progressos sociais ao apontar cada uma das misérias que lhes cabem, adentra o mundo 

das letras na contramão dos iluministas.  

Diante da questão, o filósofo se atenta ao vínculo entre opinião e poder, e adianta 

a espécime de relação que forma as grades das cadeias de ferro: no desejo de agradar e 

 
86 O esboço do Contrato Social se encontra no livro V do Emílio (ROUSSEAU, 1999, pp. 643-667). 
87 Trata-se, o folhetim, do Mercure de France, a questão é proposta pela Academia de Dijon. Sobre a obra 

que foi produzida a partir dessa questão, o Primeiro Discurso, ver item 1.2. 
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ser agradado, senhor e escravo se acorrentam88. Disso podemos sintetizar no que consiste 

o malefício da dependência da opinião: a submissão. Ao contrário dos que apostam numa 

vinculação hierárquica, a opinião afeta a todos: depravam-se mutuamente.  

Homens e mulheres floreiam com o bom gosto a sua falta de liberdade. Sobre as 

cadeias de ferro, os enfeites plásticos tampam a ferrugem. Nas sociedades corrompidas, 

o ideal do bom e do belo está sempre oposto à natureza, pois para conquistá-los não se 

pode apenas ser, é preciso alterar-se. Não raro, o belo é caro. É seguindo essa mesma 

lógica que a ciência se torna, para o autor, a fonte das misérias. O ser humano não se 

contenta com aquilo que a natureza fornece em sua superfície, então destroça toda a Terra 

em busca de progresso, meio pelo qual só multiplica suas misérias. 

Assim, as ciências e as artes, atadas a opiniões que emanam de um poder que se 

beneficia dessa corrupção, fomentam nos indivíduos vãs curiosidades que adornam sua 

servidão. A ciência desacompanhada da virtude apenas promove o comércio; não intenta 

à saúde senão para as doenças que criou; não procura o conhecimento da natureza senão 

para usufruto humano. O mesmo vale para a arte que tem por objetivo satisfazer a vaidade 

de alguns. 

Mas essa crítica de Rousseau não é e não pode ser generalizada, porque se 

restringe aos efeitos dessas instituições derivadas das capacidades humanas – as ciências 

e as artes – enquanto impedem o verdadeiro progresso humano. Nas palavras de Milton 

Meira do Nascimento: 

 

A crítica às ciências e às artes, contudo, não significa uma recusa do 

que seria a verdadeira ciência. De certa maneira, se Rousseau não 

partilha com seus contemporâneos o ideal da difusão das luzes do saber, 

pode-se dizer que, ao invocar o ideal do sábio, sua exigência é ainda 

maior do que a deles, porque acompanhada de uma forte conotação 

moral. A ciência que se pratica muito mais por orgulho, pela busca da 

glória e da reputação do que por um verdadeiro amor ao saber, não passa 

de uma caricatura da ciência e sua difusão por divulgadores e 

compiladores, autores de segunda categoria, só pode contribuir para 

piorar muito mais as coisas. (NASCIMENTO, 2002, p. 190) 

 

Nas sociedades em que viveu, Rousseau anteviu que as artes e as ciências estavam 

acompanhadas de opiniões que sufocavam a natureza humana. Imerso nesse ambiente, se 

fazia imprescindível libertar-se dessas opiniões para poder dizer dessa natureza. 

Lembremos que é isolado numa floresta em Saint-Germain que o filósofo se prepara para 

 
88 Sobre as conclusões acerca da relação senhor-escravo, ver nota 40 deste texto, ou Primeiro Discurso, p. 

267. 
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escrever o seu Segundo Discurso. Lá, onde outras pessoas não o poderiam incomodar, 

caminhando com seu cachorro entre os bosques, Rousseau se punha a inventar uma outra 

sociedade: 

 

Minha imaginação não tardava muito em povoar essa bela terra – e eu 

a povoava com seres que estavam de acordo com meu coração. 

Desembaraçando-me de toda convenção, todo preconceito, toda paixão 

fútil e artificial, fazia surgir no seio da natureza e sob a sua proteção 

homens dignos de habitá-la. Criava em minha fantasia uma época de 

ouro e me comovia até as lágrimas quando pensava nas verdadeiras 

alegrias da humanidade, naquelas alegrias tão deliciosas e puras que se 

encontram agora tão distantes e afastadas dos homens. (ROUSSEAU, 

2005, p. 29) 

 

É inconteste que natureza humana põe sua fagulha em todos os indivíduos da 

espécie, inclusive em Rousseau, porém, a busca por essa natureza implica em distanciar-

se do artifício. Nesse sentido, afirma Baczko, o retorno à natureza significava um retorno 

a si mesmo: 

A busca do próprio “eu”, aliás, não significa de modo algum que seja 

necessário fechar-se nos limites do indivíduo: o que o homem deve 

encontrar nele é esta “evidência dos princípios” de que falava o Vigário, 

a evidência dos princípios primeiros que definem o lugar do homem no 

mundo e do indivíduo entre os homens. A autenticação parece ser aqui 

idêntica com a “natureza”, e o “retorno à natureza” significa o “retorno 

a si mesmo”, a recuperação do sentimento do próprio “eu” e da própria 

identidade perdidos no “mundo das aparências”. (BACZKO, 1970, p. 

72)89 

 

Ao citar Buffon no Segundo Discurso, Rousseau enfatiza a dificuldade imanente 

a esse retorno: 

 

“Qualquer que seja o interesse que tenhamos por nos conhecer a nós 

mesmos, não sei se não conhecemos melhor tudo aquilo que não se 

refere a nós. Providos pela natureza de órgãos unicamente destinados à 
nossa conservação, só os empregamos para receber as impressões 

estranhas, só procuramos voltarmos para fora e existir fora de nós; 

demasiadamente ocupados em multiplicar as funções de nossos 

sentidos e em aumentar a extensão exterior de nosso ser, raramente 

utilizamos desse sentido interior que nos reduz às nossas verdadeiras 

dimensões e que distingue de nós tudo o que não nos pertence.” 

(BUFFON apud ROUSSEAU, 1978c, pp. 285-286) 

 
89 “La recherche de son propre « soi » ne signifie d’ailleurs nullement qu’il faille s’enfermer dans les limites 

de l’individu: ce que l’homme doit retrouver en lui, c’est cette « évidence des principes » dont parlait le 

Vicaire, l’évidence des principes premiers qui définissent la place de l’homme dans le monde et de 

l’individu parmi les hommes. L’authenticité́ semble être ici identique avec la « nature », et le « retour à la 

nature » signifie le « retour à soi-même », le recouvrement du sentiment de son propre « moi » et de sa 

propre identité́ perdus dans le « monde des apparences”. 
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Para suplantar essas dificuldades, Rousseau separa o que é dele do que é do outro, o que 

é natural do que é artificial, o que são opiniões e afetações, de um eu. Esse sujeito, 

encontrado consigo mesmo em sua dimensão interior, pode, então, dizer senão do ser 

humano, de si mesmo enquanto ser humano. 

Rousseau se encontra enquanto se desprende da sociedade, e radicaliza para 

responder à interrogação sobre origem das desigualdades: “Tudo se degenera nas 

instituições humanas” (BACZKO, 1970, p. 73)90. Como o ser humano poderia ver a si 

mesmo através das mudanças que sofreu ao longo do tempo e no curso das coisas que 

provocaram mudanças na sua constituição original? Ou não sendo corrompido, que é o 

caso do que se intenta com o personagem Emílio, ou alcançando a própria consciência a 

partir dessa separação entre o eu e o outro, ou ainda, separando o que é a natureza do que 

foi feito da natureza pelo convívio com o outro. 

Pela revelação de Vincennes, Rousseau data o que chama “renúncia ao mundo” e 

um gosto vivo pela solidão. O gosto pela solidão, entretanto, não datava dessa época, já 

que desde a infância ele era dado ao isolamento: “Este amor aos objetos imaginários e 

esta facilidade de me prender a eles acabaram por me desgostar de tudo o que me rodeava, 

e determinaram aquele amor da solidão que de então para cá́ sempre me acompanhou” 

(ROUSSEAU, 1964, p. 48). Também foi cedo que ele sentiu o peso do julgamento pela 

aparência e renunciou, se não ao mundo, pelo menos às aparências do mundo tal qual 

assistia. 

Nas Confissões, não apenas as lembranças são retratadas, como também o 

sentimento que as acompanha. Nessa e em outras obras autobiográficas, o filósofo se 

apresenta por detrás de toda aparência91. A imaginação parece minimizada diante dos 

fatos, mas a fantasia não fica excluída, menos ainda está excluída sua interpretação dos 

fatos. Ainda criança fora tocado pela distância entre aquilo que lia e o que vivia, entre o 

que ouvia e via, entre a sua verdade e a verdade do outro. Aquilo que sua imaginação 

havia construído noites adentro, imerso em livros na biblioteca com seu pai, não se 

conectava às observações colhidas entre os homens.  

Na casa dos Lambercier, o pequeno Rousseau é acusado de quebrar os dentes de 

 
90 “Tout est folie dans les institutions humaines”. 
91 Incomodava-o usar do mesmo véu que a sociedade usa para embelezar-se. Almeja apresentar-se como 

é, mas para tanto seria preciso encontrar um coração disposto ao mesmo: “O meu coração gostava de se 

abrir, contanto que sentisse que o fazia noutro coração (...) é sempre um mau expediente querer ler no 

coração dos outros fazendo gala em esconder o nosso” (ROUSSEAU, 1964, p. 87). Portanto, quem a ele 

quisesse verdadeiramente ter acesso, precisaria abdicar de julgá-lo. 
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um pente. Julgado sem provas, condenado sem poder se defender, ele é castigado. Esse 

momento é divisor para a criança, pois sua verdade fica desencontrada da verdade do 

outro: “O episódio de Bossey termina pela obscuridade da transparência do coração e, 

simultaneamente, por um adeus ao brilho da natureza. A possibilidade quase divina de 

‘ler nos corações’ não existe mais, o campo se vela e a luz do mundo se obscurece” 

(STAROBINSKI, 1991, p. 22).  

Ofuscado pelo juízo insensível à transparência de seu coração, Rousseau perde a 

vergonha de fazer o mal, enquanto aumenta o medo de ser acusado (ROUSSEAU, 1964, 

p. 30); esconde do outro suas intenções, pensamentos e atos; passa a entender que é 

preciso parecer ao invés de simplesmente ser; não ousa mais parecer o que é, não ousa 

mais transparecer. A obscuridade se instala, e ela é de todo má. 

Pelo que escreve, por algum tempo tentou se adequar a essa dissonância, e ser ele 

mesmo uma parte inglória desse amontoado de gente que vai contra si mesmo, contra sua 

própria natureza, a fim de encontrar acolhida na opinião do outro. Para participar daquilo 

que o outro possuía, mentiu, dissimulou e furtou:  

 

Aprendi a cobiçar em silêncio, a esconder-me, a dissimular, a mentir, e, 

enfim, a furtar, fantasia que nunca me tinha vindo até então, e de que 

depois nunca pude curar-me inteiramente. A cobiça e a impotência 

levam sempre a isto. (...) Apesar das privações e das tentações 

contínuas, permaneci mais de um ano em casa de meu patrão sem me 

ter resolvido a furtar fosse o que fosse, nem mesmo de comer. O meu 

primeiro roubo foi uma questão de condescendência; mas abriu a porta 

a outros que não tinham tão louvável fim. (ROUSSEAU, 1964, p. 40) 

 

Esse tempo, contudo, é justificável e sua inocência diante dos atos é defendida. 

Os motores sempre externos apresentam Rousseau como vítima da sociedade, vítima das 

próprias fraquezas. Enquanto aponta os erros dos seus juízes, cria uma dupla narrativa: a 

que fala de si mesmo e a que fala do outro. Desvela os interesses que antecedem a ação, 

tanto de si mesmo quanto do outro, e capta quando essas ações têm por motor sentimentos 

pouco nobres. Ele, por sua vez, quase sempre é movido por desejos virtuosos, e quando 

não o é, descreve as tormentas de seu honesto arrependimento. 

O seu conturbado desenvolvimento social e os hábitos que disso provieram, 

puderam falsear as qualidades que esse homem recebeu da natureza, mas não as puderam 

destruir (ROUSSEAU, 1978c, p. 247). Como a estátua de Glauco, que imersa em um 

ambiente impróprio para sua conservação se apresenta desfigurada, em aparência, 

Rousseau está desfigurado: ninguém pode vê-lo tal qual ele realmente é a não ser ele 
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mesmo. Por sua vez, esse alcançar a si mesmo só acontece porque sua natureza 

permaneceu intacta. 

Contudo, o acesso ou retorno a essa natureza, que é o desvelamento e a 

transparência, exigiu dele um distanciamento ou desprendimento das paixões de outrora. 

Portanto, o filósofo não se esquiva da frugalidade que propôs para a educação de Emílio, 

nem da simplicidade e do desapego que sugeriu para os Estados. Assim, para um retorno 

à natureza, à própria natureza, ele renuncia aos bens cultivados pela sociedade:  

 

Deixei a sociedade e suas pompas, renunciei a todo adereço, sem 

espada, sem relógio, sem meias brancas, sem douraduras, penteados, 

uma peruca bem simples, uma grossa veste de pano, e melhor que tudo 

isso, extirpei de meu coração os desejos e as cobiças que dão valor a 

tudo que abandonava. (ROUSSEAU, 2017, p. 31) 

 

Retornando à simplicidade, isolado e só, ele encontra sua fagulha de felicidade. 

“O homem de bem que é um atleta que se compraz em combater nu” (ROUSSEAU, 

1978d, p. 336); eis Jean-Jacques despido de seus preconceitos diante de todos. Seu 

Discurso sobre as ciências e as artes é uma crítica ao revestimento luxuoso, pois o luxo 

põe os homens sob o jugo da opinião daquele árbitro do bom gosto, e faz com que os 

costumes virtuosos se corrompam.  

Nas suas obras autobiográficas, o genebrino fala sobre o quanto esteve sujeito às 

opiniões e o quanto isso provocou-lhe alterações no espírito. Diz Rousseau: “Depois de 

ter descoberto ou acreditado descobrir nas opiniões dos homens a fonte de suas misérias 

e de sua maldade, senti que somente essas opiniões podiam tornar-me infeliz”. 

(ROUSSEAU, 2005, p. 25). E já não poderia tornar-se independente e feliz sem sacudir 

o jugo da opinião.  

Pela capacidade de atravessar esse descontentamento e suplantar as opiniões, 

percebemos que o ambiente externo não exerce um papel determinante na vida de 

Rousseau, mas que esse ambiente com certeza o marcou profundamente: “Meus males 

provinham bem mais de minha situação que de mim mesmo” (ROUSSEAU, 2005, p. 25). 

Aquilo que Rousseau dizia ter por natureza, isto é, sua preguiça, sua saúde frágil, uma 

imaginação frutífera, tudo era piorado pela condição externa – da qual, de natureza, pouco 

restava. 

No esclarecimento da interioridade, Rousseau busca conhecer a si para melhor 

estudar a natureza humana. O desvelar do emaranhado social acompanha o desvelar de si 

mesmo, e no afã de instaurar uma pesquisa sobre a natureza humana, Rousseau se faz 
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alvo da própria investigação. Nessas obras autobiográficas, diz Derathé,  

 

é em seu próprio coração que ele encontrou o modelo do qual ele se 

inspirou para fazer o retrato do homem natural. Por isso ele terminou 

por se identificar com o homem da natureza. Ele se considera como um 

homem autêntico, não alterado pelos preconceitos nem pela opinião. 

(DERATHÉ, 1984, p. 116)92 

 

Isso é de maneira tal que a natureza, outrora buscada nos limites da razão e da história, 

“termina por ser encontrada dentro dele mesmo” (DERATHÉ, 1984, p. 116)93, pois nele 

a natureza teria permanecido intacta. 

Depois, então, de “haver colocado os problemas na dimensão histórica, ele acaba 

por vivê-los na dimensão da existência individual” (STAROBINSKI, 1991, p. 46). Isso 

denota uma espécie de impaciência histórica ou social, diz Starobinski. Rousseau quer 

encontrar a felicidade, mas se a estrutura social não lhe permite isso, então ele busca por 

essa felicidade em si mesmo. Assume, assim, um lugar privilegiado para falar da natureza 

humana, quiçá até um lugar de autoridade. Tomando esses rumos, Rousseau acaba por 

exigir de si mesmo  

 

que sua existência se torne um exemplo, que seus princípios se tornem 

visíveis em sua própria vida. A ele cabe em primeiro lugar mostrar o 

que é a natureza e essa unidade primitiva que a civilização compromete. 

A decisão diz respeito e engaja, a partir daí, a ele tão somente, e não a 

coletividade humana de que tão brilhantemente analisou a evolução. 

(STAROBINSKI, 1991, p. 46) 

 

Estaria ele vivendo de acordo com os princípios que estabeleceu, ou teria ele 

estabelecido esses princípios para justificar seu gosto pela solidão? Starobinski ultrapassa 

essa questão meramente especulativa e invade a sua solidão: 

 

Rousseau está só. As personagens que encontra estão todas mascaradas. 

“Todos colocam seu ser no parecer.” Medita solitariamente sobre o 

destino coletivo dos homens. Contudo, sua meditação não é 

desinteressada, pois que lhe permitirá pôr na conta da história e da 

sociedade as faltas de sua vida pessoal. Ele demonstrará que tem razão 

de ser só e singular. Sua preocupação consistirá menos em provar a 

verdade de seu sistema que a legitimidade de sua atitude. 

(STAROBINSKI, 1991, p. 46) 

 
92 “D’après les écrits autobiographiques de Rousseau, ce dans son propre cœur qu’il a trouvé le modèle 

dont il s’est inspiré pour faire le portrait de l’homme naturel. Aussi a-t-il fini par s'identifier avec l’homme 

de la nature. I se considère comme un homme authentique, non altéré par les préjugés ni par l'opinion.” 
93 “Rousseau finit par la trouver au-dedans de lui”. 
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Ele se afasta e se justifica: não quer estar próximo daqueles que menosprezam a 

transparência de seu coração. Sua solidão é, portanto, legítima. Segundo Baczko: 

 

A solidão é para Jean-Jacques uma situação privilegiada para ascender 

ao saber. Ela é privilegiada tanto do ponto de vista cognitivo, quanto do 

ponto de vista moral. Evidentemente, o saber de que se trata aqui diz 

respeito à verdade moral: o conhecimento inclui o conhecer-se a si 

mesmo, a consciência de si mesmo. (BACZKO, 1970, p. 205)94 

  

É avançando no processo de remoção dos artifícios, para alcançar a natureza original, que 

o filósofo encontra a própria natureza. Tanto o processo quanto o resultado impõem o 

afastamento social e a entrega aos sentimentos naturais.  

 Enfim, Rousseau inicia sua última e incompleta obra, Os devaneios do 

caminhante solitário: “Eis-me, portanto, sozinho sobre a terra, sem outro irmão, próximo, 

amigo ou companhia que a mim mesmo” (ROUSSEAU, 2017, p. 7). Fatigado pelas 

vicissitudes das relações que revelavam sempre o erro da opinião do outro sobre ele 

mesmo, Rousseau se reconhece como “o mais sociável e o mais afetuoso dos humanos” 

(ROUSSEAU, 2017, p. 7), imerecido pelos seus antigos amigos, os quais, aos olhos de 

Rousseau, abdicaram da humanidade que lhes cabia preservar.  

Esbarrando na questão sobre como olhar através de toda alteração, Rousseau se 

coloca como objeto de sua própria pesquisa. Assim, a solidão ganha um caráter 

investigativo: “Mas e eu mesmo, afastado deles e de tudo, o que sou? (ROUSSEAU, 

2017, p. 7). Poucas palavras de uma questão que a humanidade ainda não resolveu. Nessa 

obra, o distanciamento social revela mais que um simples desejo pela natureza ao expor 

uma verdadeira repulsa pela sociedade. Seu isolamento, por sua vez, é fornecedor de 

tranquilidade.  

Em sua última e incompleta obra, Rousseau desiste: “Encontrei nessa resignação 

a compensação de todos os meus males pela tranquilidade que me traz, que não podia se 

aliar ao trabalho contínuo de uma resistência tão penosa quanto infrutífera” 

(ROUSSEAU, 2017, p. 8). A liberdade de Rousseau consiste numa espécie de fuga das 

opiniões. Ele abandona o espelho da sociedade, segundo o qual é “um monstro, um 

envenenador, um assassino, o horror da raça humana” (ROUSSEAU, 2017, p. 8); tem 

 
94 “La solitude est pour Jean-Jacques une situation privilégiée pour accéder au savoir. Elle est privilégiée 

du point de vue cognitif, car privilégiée du point de vue moral. Évidemment, le savoir dont il s’agit ici 

concerne la vérité morale : connaître est solidaire de se connaître soi-même, de la conscience de soi.” 
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outra imagem de si mesmo. Seu veredito sobre si mesmo é impávido: ele é verdadeiro. 

Essa virtude, que não encontrou nos outros corações, é o motivo de não ser louvado pela 

opinião pública. 

Essa imagem é fornecida pela própria alma através da ordenação das disposições 

interiores, que se dá por meio das meditações, a fim de corrigir – consigo mesmo – algum 

mal que possa ter restado. Entretanto, nos Devaneios Rousseau não se repreende, 

diferença marcante entre essa obra e as Confissões, e nesse sentido o ordenamento não 

significa ordenar-se de acordo com um sistema preposto, mas perceber-se em sua plena 

desordem fazendo “um registro das operações [de sua alma] sem procurar reduzi-las a um 

sistema” (ROUSSEAU, 2017, p. 14). 

 Nesse sentido, Rousseau registra nos Devaneios os pensamentos como lhe 

surgem, dando liberdade à sua mente: “Essas horas de solidão e de meditação são as 

únicas do dia em que sou eu mesmo por inteiro e pertenço a mim sem distração, sem 

obstáculo, e em que posso dizer de verdade que sou o que a natureza quis” (ROUSSEAU, 

2017, p. 16). Encontra, então, nas suas meditações, a felicidade contemplativa. Lança-se 

a uma distância proveitosa para o conhecimento íntimo de si mesmo, donde pode ver, não 

sem lamúria, que sua felicidade não está nas sociedades. Percebe, então, que seu destino 

fora ditado pelas paixões dos outros: “Aprendi a melhor conhecer os homens apenas para 

melhor sentir a miséria em que me mergulharam” (ROUSSEAU, 2017, p. 27). Ele não 

quer (mais) agir segundo essas opiniões. 

A inquietude da sociedade, dos desejos proclamados pela sociedade, penetrava em 

Rousseau, ofuscando o verdadeiro objeto de sua felicidade que estava em observar a 

natureza. Ao escapar aos seus contemporâneos afastando-se deles e todas as suas 

opiniões, pompas e interferências, ele percebe que dava aos julgamentos e 

acontecimentos maior importância do que realmente tinham: “A pluma que cai no rio não 

pode alterar o curso da água” (ROUSSEAU, 2017, p. 38). Consciente da proeza de ter 

princípios morais demonstrados por sua razão e afirmados por seu coração, cria sua 

redoma de segurança contra as opiniões: sua moral é boa, a de seus adversários é 

“puramente ofensiva, nada serve à defesa e só é boa para agressão” (ROUSSEAU, 2017, 

p. 40). 

É na Quinta Caminhada que Rousseau apresenta seu lugar de felicidade. A Ilha de 

Saint-Pierre, “de localização singular para a felicidade de um homem que gosta de se 

circunscrever” (ROUSSEAU, 2017, p. 62), é seu lugar tranquilo na memória. Lá, nesse 

refúgio escondido, Rousseau medita profundamente: esqueceu e foi esquecido. Pôde 
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viver, apenas; sentir, apenas; caminhar, ouvir o mar e ver as plantas sem o risco de ser 

incomodado. 

Fixado nos sentidos, sua alma não se agita. Relata seu mergulho em um devaneio 

delicioso: “muitas vezes a noite me surpreendia sem que eu percebesse”; e continua: 

 

O fluxo e refluxo dessa água [do mar], seu ruído contínuo e retomado a 

cada intervalo, atingindo sem parar meus ouvidos e meus olhos, 

substituíam os movimentos internos que o devaneio apagava em mim e 

bastavam para me fazer sentir com prazer a minha existência sem me 

dar o trabalho de pensar. (ROUSSEAU, 2017, p. 68) 

 

Contudo, esse estado de felicidade “que não deixa na alma nenhum vazio que ela 

sinta necessidade de preencher” (ROUSSEAU, 2017, p. 70) é passageiro. Portanto, a 

aceitação dessa fluidez, que é a fluidez de todas as coisas no universo, é parte constituinte 

da felicidade fugidia que se almeja alcançar. Assim, Rousseau demonstra seu 

entendimento de que para ser feliz é preciso não se apegar ao ideal de felicidade. 

Por fim, no distanciamento das relações e das opiniões que as sustentam, podemos 

observar um retorno de Rousseau às suas necessidades físicas. Entretanto, as necessidades 

de sua “carcaça” são por ele desprezadas: “tudo o que diz respeito à sensação de minhas 

necessidades entristece e arruína meus pensamentos; só encontrei verdadeiro encanto nos 

prazeres do espírito ao perder de vista os interesses do meu corpo” (ROUSSEAU, 2017, 

p. 92).  

Afastado de tudo e de todos, Rousseau é nada. Enquanto a sociedade o recebeu, 

sua felicidade dependia da felicidade do todo. Em suas palavras: “A ideia de uma alegria 

particular apenas tocou meu coração quando vi meus irmãos procurando a sua em minha 

desgraça. Para não odiá-los, foi preciso fugir-lhes” (ROUSSEAU, 2017, p. 93). A sua 

solidão, portanto, apenas aparece “preferível à companhia dos maus, que só se alimentam 

de traições e de ódios” (ROUSSEAU, 2017, p. 93). Sem saúde para lutar e não podendo 

ser parte desse todo, Rousseau se torna nada, e nesse nada de necessidades e opiniões ele 

encontra sua fagulha de felicidade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Se a natureza é estímulo, a necessidade criada pelo 

homem é que move e orienta a ação. 

(Rousseau, Ensaio sobre a origem das línguas) 

 

Sobre Rousseau, Rocco Colangelo escreve: “A desigualdade de condições se 

concretiza em uma desigualdade de satisfação das necessidades, e isto concorre para 

perpetuar as desigualdades” (COLANGELO, 1972, p. 203). A desigualdade de 

necessidades foi o motivo desta pesquisa que, para responder a essa desigualdade, 

terminou por trabalhar o ser humano em suas dimensões física, metafísica e moral. 

De fato, seria uma tarefa dificilmente realizável explorar exaustivamente cada 

uma dessas dimensões em uma dissertação de mestrado. Reconhecemos, portanto, os 

limites do que foi aqui colocado. Entretanto, o objetivo do trabalho se manteve quando 

pudemos estudar como Rousseau aborda as necessidades humanas em cada uma dessas 

três dimensões.  

Não foi somente sobre determinar quais sejam as necessidades humanas, mas 

verificar, junto ao filósofo, como essas necessidades operam sobre o comportamento 

humano em diferentes momentos e de diferentes formas. Todavia, mais importante que a 

análise de cada um dos tipos de necessidade, foi mostrar como elas se encadeiam. Esse 

foi o processo que deu unidade ao texto. Ou seja: de que forma passamos da necessidade 

física às necessidades do espírito, e como, a partir das paixões nascentes nos distanciamos 

da “realidade”, que só a consciência é capaz de abarcar, a ponto de sermos guiados por 

necessidades fantasiosas fomentadas por opiniões.  

Se reavalio a pesquisa, entendo que nenhum dos tipos de necessidade aqui 

descritos é determinadamente bom ou ruim: enquanto atado às necessidades físicas, o ser 

humano é feliz, mas é limitado aos impulsos naturais mais básicos; as necessidades do 

espírito, por sua vez, são aquilo que eleva o indivíduo da condição animal e, ao mesmo 

tempo, o que o faz cair abaixo da própria besta; e as necessidades atreladas à opinião 

podem tanto fomentar o orgulho quanto a vaidade. 

Pensar Rousseau de uma forma não dualista foi importante para ter progresso na 

pesquisa. Para tanto, foi preciso ultrapassar a tensão entre racionalismo e materialismo, 

questão que não caberia desenvolver aqui. De fato, o segundo capítulo tem como plano 

de fundo essa, digamos, dicotomia rousseauniana. É a partir da conclusão já posta por 
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outros pesquisadores95, de que Rousseau ultrapassa esse dualismo, que saímos do plano 

físico para o plano espiritual tecendo as conexões propostas pelo filósofo entre este e 

aquele. 

De um modo geral, essa dualidade é suplantada pela ordem do texto, uma vez que 

quando falamos dessas três dimensões, estamos tratando do mesmo indivíduo. Em alguns 

textos sobre Rousseau, os quais faço questão de não citar, sinto falta dessa explicação 

mais explícita sobre a relação o ser físico e o metafísico. O que se torna interessante com 

a minha pesquisa, e com o reforço sobre essa distinção, não é tanto perceber quanto o 

físico altera o espiritual, mas como se dá essa relação. 

Durante todo o texto fui alinhando os nós para que a leitura fosse desembaraçada. 

Consegui em quase todas as páginas, com ajuda constante do meu orientador, Dr. Renato 

Moscateli, que esse texto pudesse ser lido por qualquer pessoa, de qualquer área, sem que 

para tanto fosse requerida uma formação em filosofia, e nisso vejo um grande feito. 

Apesar desse esforço, mantenho a impressão de que quem quer que o leia sem 

entendimento prévio das obras de Rousseau, talvez abandone o texto no segundo capítulo. 

Essa retirada aconteceria devido a ser “espírito” um conceito obtuso, até mesmo dentro 

da filosofia.  

O tipo de necessidade relacionada ao espírito foi ganhando relevância à medida 

que a escrita da dissertação progrediu, pois adentrando os pormenores do processo de 

degeneração das necessidades artificiais em verdadeiras necessidades, percebi que 

importava menos quais fossem as necessidades artificiais, do que o próprio processo de 

degeneração. É no espírito humano que acontece grande parte desse processo 

degenerativo, a outra parte, como foi dito, paira sobre o enfraquecimento físico gerado 

pelas comodidades.  

Ainda sobre esse segundo capítulo, sinto que teria sido mais prudente dizer 

“necessidades no espírito”, em vez de “necessidades do espírito”. De fato, podemos 

argumentar que o espírito humano não tem necessidade se pensamos exclusivamente o 

puro estado de natureza. Porém, o ser humano é, por natureza, curioso, e essa curiosidade 

fomenta necessidades do espírito num efeito cíclico, ou melhor, lembrando Kuntz, 

espiral. Mas isso ultrapassa demais os limites de uma simples conclusão e talvez fosse 

necessária outra pesquisa para sanar esse ponto. 

Que eu não esteja satisfeita com uma letra e resista bravamente em alterá-la, disso 

 
95 Estamos falando das obras de Maruyama e Derathé. Ela, com Moral e filosofia política de Helvétius: 

uma discussão com J-J. Rousseau, ele, com Le rationalisme de J-J. Rousseau.  
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não se conclui que, na pesquisa como um todo, não tenha alcançado meu objetivo. 

Qualquer pessoa que queira se aprofundar nas pesquisas sobre as necessidades humanas, 

tal qual Rousseau as entendia, tem aqui algum material para ajudar. Com cautela, de obra 

em obra varri essa palavra em busca do que ela significa para Rousseau. No primeiro 

capítulo, vimos a necessidade como um motor da ação humana; no segundo, as 

necessidades foram apresentadas como meio de alteração das relações; e, por fim, no 

terceiro, nos deparamos com a ideia de que as necessidades, frutos dessas relações, nada 

significam para os indivíduos, ou pelo menos nada deveriam significar àqueles que 

almejam a liberdade. 

Repito que não foi a intenção deste trabalho determinar quais devem ser as 

necessidades humanas. Analisei, dentro das obras de um filósofo específico, os tipos de 

necessidade que o ser humano possui e como essas necessidades se encadeiam. Abono a 

mim mesma das conclusões de Rousseau sobre quais tipos de necessidade são realmente 

fundamentais, se é que posso. Mesmo tendo dedicado alguns anos a numa pesquisa sobre 

isso, não me cabe dizer a quem quer que seja quais devem ser suas necessidades. 

Já Rousseau não poupa esforços para determinar quais devem ser essas 

necessidades no Emílio, nem para dizer quais necessidades ficam excluídas da natureza 

humana ou explicitar as necessidades de segunda ordem que formam o liame social; 

menos ainda para concluir que as necessidades de terceira ordem, advindas da opinião, se 

sobrepõem a todas as demais; também não se exime de ser exemplo no que diz respeito 

às necessidades quando encontra seu afago no desprendimento social. 

Dito isso, devemos concluir que Rousseau nos instrui a uma vida de abdicação? 

Definitivamente não. Primeiro porque, como foi colocado no final do último capítulo, a 

solidão não foi uma escolha deliberada. Rousseau, cuja alma era expansiva, via sua 

felicidade em harmonia com a felicidade do todo. Não podendo, por forças que 

ultrapassavam suas escolhas, ser parte desse todo, encontrou nos seus devaneios a paz de 

espírito que lhe foi negada. Outrossim, como ressaltamos, a crítica de Rousseau às 

ciências e as artes é pontual no que diz respeito ao vínculo entre essas ferramentas do 

poder e as paixões factícias que promovem as desigualdades entre os seres humanos. 

Emílio, por sua vez, não abdica da herança que recebeu do pai, apenas não tem um vínculo 

de dependência com o dinheiro. 

Com essas ponderações, chego ao término de minhas considerações finais. 

Também acredito que, como boa rousseauísta, me atrevi a um tema pouco explorado, 

colocando-me em posição susceptível a julgamentos. Por esse atrevimento, cito 
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Rousseau: 

 

Pode ser que tudo o que escrevi não passe de uma porção de tolices, 

mas são estas as minhas ideias. Não tenho culpa se elas se parecem tão 

pouco com o pensamento das outras pessoas; e não tenho o poder de 

organizar a minha mente de outro modo. (ROUSSEAU, 2003c, p. 315) 
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